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Nesta última edição de 2018, gostaria, em primeiro 
lugar, de agradecer aos articulistas, pareceristas e leito-
res da Revista Brasileira de Contabilidade por estarem 
conosco neste ano. A relevância técnica dos conteúdos 
publicados pela RBC vem demonstrando, ano a ano, 
uma das principais prioridades do Conselho Federal de 
Contabilidade, que é contribuir para a atualização e o 
aprimoramento dos profissionais. 

Ao lado desse e de outros importantes compromis-
sos que temos firmado com a classe contábil, merece 
destaque a nossa posição de atuar seriamente nas ques-
tões que impactam na sustentabilidade da profissão. 
Uma dessas questões diz respeito à igualdade de gêne-
ro no mercado da área contábil.

No nosso entendimento, para termos uma profissão 
forte e sustentável, precisamos do conjunto completo 
de talentos, de homens e mulheres, trabalhando jun-
tos. Porém, o que nós vemos, infelizmente, ainda com 
frequência – e não apenas no Brasil – é a existência de 
estereótipos e certa discriminação sobre as mulheres. 

Para se ter uma ideia dessa realidade global, a Co-
missão Europeia afirmou recentemente que o valor 
médio da hora pago às mulheres, na Europa, é 16.3% 
menor que o dos homens. Além disso, as mulheres con-
tinuam a ser sub-representadas em cargos mais altos 
de chefia. Nas maiores companhias da Europa, encon-
tra-se apenas uma mulher entre 14 Chairs (presidentes 
do Conselho de Administração), e somente uma mulher 
entre 20 CEOs (Chief Executive Officer, cargo que, no 
Brasil, corresponde a diretor executivo). 

Na reportagem desta edição, há várias informa-
ções sobre a realidade brasileira e a presença das 
mulheres na área contábil. Indico a leitura e, mais 
do que isso, recomendo a participação no XII Encon-

tro Nacional da Mulher Contabilista (ENMC), que irá 
ocorrer de 11 a 13 de setembro de 2019, em Porto 
de Galinhas (PE). Trata-se de um dos eventos mais 
importantes do calendário contábil brasileiro e tem 
por foco discutir questões relacionadas ao universo 
profissional feminino. 

Precisamos continuar evoluindo para diminuir as de-
sigualdades de gênero, para mudar a cultura que pri-
vilegia profissionais do sexo masculino dentro das em-
presas, para que as organizações sejam mais inclusivas 
e ofereçam oportunidades iguais para todos. Tudo isso 
envolve a sustentabilidade da nossa profissão. 

Por fim, mas não menos importante, quero desejar 
um Natal e um Ano Novo repletos de bênçãos para to-
dos os colegas, profissionais da contabilidade, homens 
e mulheres, que dignificam a nossa profissão e respei-
tam, igualmente, todos os seres humanos.

Boa leitura.

Zulmir Ivânio Breda
Presidente do CFC

Divulgação CFC

PALAVRA DO PRESIDENTE
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A existência de barreiras não tem desanimado as mulheres. Ao contrário disso, elas estão cada 

vez mais participativas e decididas a romper padrões e preconceitos.

Por Rafaella Feliciano

Desigualdade no acesso e na re-
muneração no mercado de traba-
lho, divisão desigual do cuidado 
não remunerado e do trabalho do-
méstico, discriminação nos cargos 
público e privado. Todas essas bar-
reiras ainda permanecem latentes 
na busca pela igualdade de gênero. 

Segundo dados do Institu-
to de Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea), no primeiro trimestre de 
2018, a taxa de desemprego entre 
as mulheres foi de 15% , enquan-
to dos homens foi de 11,6%. Além 
disso, quando empregados, os ho-
mens recebem quase duas vezes 
mais que as mulheres. 

Um estudo da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT) mos-

tra que a diminuição das diferenças 
de gênero no mercado de trabalho 
poderia aumentar o Produto In-
terno Brasileiro (PIB) em 3,3%, ou 
R$382 bilhões, e acrescentar R$131 
bilhões às receitas tributárias. Para 
isso, seria necessário o Brasil reduzir 
em 25% a desigualdade na taxa de 
presença das mulheres no mundo 
do trabalho até 2025.

Ainda segundo os dados da OIT, 
se a participação feminina cresces-
se 5,5 pontos percentuais, o merca-
do de trabalho brasileiro ganharia 
uma mão de obra de 5,1 milhões 
de mulheres. 

Erradicar todas as formas de dis-
criminação contra mulheres e me-
ninas não é apenas um direito hu-

mano básico, mas é também crucial 
para acelerar o desenvolvimento 
sustentável.

De acordo com o material da 
OIT “Perspectivas Sociais e de Em-
prego no Mundo – Tendências para 
Mulheres 2017”, a liderança femi-
nina, na maioria dos casos, está re-
lacionada com o bom desempenho 
das companhias, bem como as or-
ganizações com mulheres no topo 
são mais lucrativas. 

Além dos benefícios econômi-
cos significativos, o engajamento 
de um número maior de mulheres 
no mundo do trabalho teria um im-
pacto positivo no seu bem-estar, já 
que a maioria das mulheres gostaria 
de trabalhar.

REPORTAGEM

Os novos desafios das mulheres no 
mundo contábil 
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Na luta pela igualdade de gêne-
ro, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) criou, em setembro de 2015, 
uma agenda mundial para o Desen-
volvimento Sustentável do mundo 
– os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Composta de 17 
objetivos e 169 metas a serem atin-
gidos até 2030, a agenda é uma cha-
mada universal para acabar com a 
pobreza, a discriminação e fomentar 
a preservação do planeta. 

Entre os objetivos, encontra-se 
o número 5, que fala sobre Igualda-
de de Gênero. A ideia é conceder às 
mulheres direitos iguais econômi-
cos, familiares, saúde sexual, além 
de incentivá-las a assumir cargos de 
liderança em espaços políticos em 
suas comunidades. 

Na esteira pelo empoderamen-
to feminino, políticas públicas são 
essenciais para amparar a entrada 
e a permanência das mulheres no 
mercado de trabalho, bem como a 
mudança cultural é imprescindível 
no âmbito privado. 

Porém, a existência de barreiras 
não tem desanimado as mulheres. 
Ao contrário disso, elas estão cada 
vez mais participativas e decididas 
a romper padrões e preconceitos. 

A prova disso é o crescimento 
das mulheres em profissões até en-
tão consideradas predominantemen-
te masculinas, como é o Caso da Clas-
se Contábil.  Segundo o Ministério da 
Educação, em 2016, as alunas nos 
cursos de Ciências Contábeis no País 
somavam 205.300 mil, enquanto os 
homens apenas 150.125 mil.

Para a vice-presidente de Desen-
volvimento Profissional do CFC, Lucé-
lia Lecheta, a qualificação é primor-
dial para o crescimento profissional 
em qualquer área e a dedicação das 
mulheres é expressiva. Segundo a vi-
ce-presidente, elas estão chegando 
ao mercado de trabalho mais capaci-
tadas e cheias de entusiasmo. “A bus-
ca pelo conhecimento não pode mais 
ficar em segundo plano, o que nos 
exige planejamento, gestão de tem-

po, de pessoas, de recursos, por isso, 
precisamos sempre do equilíbrio, tan-
to em cima do salto como na sua vida 
pessoal e profissional. Precisamos tra-
balhar em parceria com os homens, 
com outras mulheres. Não há mais 
como ser diferente disso”, garante.

Lucélia Lecheta está na profissão 
há 32 anos. Foi a primeira mulher a 
presidir o Conselho Regional de Con-
tabilidade do Paraná, após quase 
sete décadas de liderança masculina. 
“Tudo o que tenho financeiramente 
conquistei com a Contabilidade e isso 
é muito gratificante. Além disso, mi-
nhas maiores realizações também fo-
ram por meio da Contabilidade. Ser 
a primeira mulher a presidir o CRCPR 
depois de quase 70 anos de história 
é algo do qual me orgulha muito. 
Eu tenho dito sempre que, por meio 
do meu trabalho nas entidades de 
classe, inclusive agora no CFC, bus-
co cumprir um objetivo muito nobre: 
devolver à Contabilidade tudo o que 
ela me deu. Por isso procuro sempre 
fazer o meu melhor”.

No Sistema CFC/CRCs, a luta das 
mulheres sempre esteve à frente do 

seu tempo. Quebrando paradigmas, 
a participação feminina cresceu expo-
nencialmente desde 1946, quando o 
Decreto-Lei n.º 9.295, de 27 de maio, 
criou o Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC) e os Conselhos Regio-
nais (CRCs).  Quem começou a escre-
ver essa história, em 10 de junho de 
1947, foi Eny Pimenta de Moraes, a 
primeira mulher registrada no Con-
selho Regional de Contabilidade do 
Rio de Janeiro. Na década de 50, elas 

Lucélia Lecheta, vice-presidente de 
Desenvolvimento Profissional do CFC
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representavam 1,3% da classe contá-
bil; em 1980, chegaram a 20%; já em 
2000, atingiram a marca de 31%; e, 
atualmente, são 42,8%. 

Na composição do Plenário do 
CFC, elas também fazem história. 
A primeira a compor o quadro de 
conselheiros foi Numa Freire dos 
Santos Pereira, em 1956. Desde en-
tão, mais de 50 mulheres já estive-
ram presentes na maioria das com-
posições dos mandatos. 

Em 2006, Maria Clara Cavalcante 
Bugarim foi eleita a primeira presiden-
te do Conselho Federal de Contabili-
dade. “A partir da iniciação educacio-
nal fora dos muros de casa, saímos 
para assumir um novo papel na as-
cendência política e econômica, não 
somente da família, mas da socieda-
de. Voamos mais alto durante o cami-
nhar desses últimos dois séculos. Nos-
sa instrução nos arremessou rumo ao 
desconhecido para a busca do pleno 
conhecimento filosófico-científico em 
seu mais alto grau, e a nossa vontade 
de vencer nos permitiu criar, realizar, 
ousar, abusar da nossa criatividade, 
sem, contudo, perder a ternura e dei-
xar de sonhar”, ressalta Maria Clara.

Alagoana, Maria Clara possui 
três graduações (Ciências Contábeis 
e Administração, pelo Centro de Es-
tudos Superiores de Maceió; e Direi-
to, pela Universidade de Fortaleza), 
e duas especializações em Auditoria 
e Administração em Recursos Hu-
manos, pelo Centro Universitário 
Cesmac-Fejal. Tornou-se mestre em 
Controladoria e Contabilidade, pela 
Universidade de São Paulo, e douto-
ra em Engenharia e Gestão do Co-

nhecimento, pela Universidade Fe-
deral de Santa Catarina. Concluiu, 
ainda, o seu segundo doutorado em 
Contabilidade, pela Universidade de 
Aveiro, em parceria com a Universi-
dade do Minho, ambas em Portugal. 

Conhecida por sua determi-
nação e por quebrar paradigmas, 
desde muito cedo vem ocupando 
posições de destaque nas áreas go-
vernamental, acadêmica e das en-
tidades de classe, assumindo com 
brilhantismo cargos até então nun-
ca ocupados por mulheres.

Com uma vida profissional mar-
cada pela arrojada atuação nas en-
tidades de classe, presidiu por duas 
gestões o Conselho Regional de 
Contabilidade de Alagoas (1998 
a 2001), a Fundação Brasileira de 
Contabilidade (2002 a 2005) e o 
Conselho Federal de Contabilidade 
(2006 a 2009). Desde 2009, é presi-
dente da Academia Brasileira de Ci-
ências Contábeis (Abracicon) e, este 
ano, Maria Clara também foi eleita 

vice-presidente na Associação Inte-
ramericana de Contabilidade (AIC).

Segundo ela, grande parte das 
conquistas das mulheres na área con-
tábil se deve ao legado do projeto 
“Mulher Contabilista”, criado há qua-
se 30 anos, que impulsionou a parti-
cipação feminina em espaços, até en-
tão, predominantemente masculinos. 
“Somos incansáveis por natureza. 
Desde o início da emancipação femi-
nina, soubemos, inteligentemente, o 
momento certo de combinar os afa-
zeres domésticos com a nossa pró-
pria instrução. Se hoje temos motivos 
bastantes para comemorar, é porque 
fomos capazes de seguir em frente, 
combinando sensibilidade, compe-
tência e boa vontade”, ressalta a pre-
sidente da Abracicon.

No entanto, Maria Clara acredita 
que o caminho ainda é longo para 
a igualdade entre homens e mulhe-
res. Porém, lembra que o empode-
ramento feminino está a todo vapor. 
“Estamos, cada vez mais, determina-
das a não nos deixar abater diante 
das situações adversas, conscientes 
de que, com união, é possível con-
cretizar nossos objetivos. Nossa meta 
é nos fortalecermos coletivamente, 
multiplicarmos nossas competên-
cias, valorizarmos os nossos serviços 
e aumentarmos a nossa credibilida-
de perante a sociedade, como cons-
trutoras de uma pátria mais justa e 
igualitária. Nós não somente quere-
mos ocupar o merecido espaço so-
ciopolítico brasileiro, mas exercer em 
plenitude a nossa cidadania enquan-
to mães, profissionais competentes, 
esposas, cidadãs, mulheres”, conclui.

Maria Clara Cavalcante Bugarim
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Em busca de espaço e de voz na 
classe contábil, em 1991, foi idea-
lizado o Encontro Nacional da Mu-
lher Contabilista. A iniciativa con-
tou com o engajamento de todos 
os Conselhos Regionais de Contabi-
lidade (CRCs) e o apoio da Acade-
mia Brasileira de Ciências Contábeis 
(Abracicon). 

Nilva Amália Pasetto, atual pre-
sidente da Comissão Nacional da 
Mulher Contabilista, explica que 
o objetivo é promover a participa-
ção da mulher no desenvolvimento 
da profissão contábil, incentivar o 
seu lado empreendedor e estimu-
lar a sua efetiva contribuição à vida 
social e política do País. “Buscamos 
reverenciar o exemplo feminino de 
força, criatividade e excelência pro-
fissional, demonstrado com seu ta-
lento e coragem, na condição de 
transformadora social”, ressalta. 

O pontapé inicial, dado em 
1991, abriu portas para que profis-
sionais conseguissem ser ouvidas na 
classe contábil. Em 1992, foi realiza-
da a segunda edição, em Salvador 
(BA), e a participação no mercado de 
trabalho foi o mote do encontro. Em 
1999, aconteceu o III ENMC, em Ma-
ceió (AL). Com mais de mil partici-
pantes, o momento foi de reformu-
lação e de convicção sobre a força 
da mulher na Contabilidade. 

Em 2003, o IV Encontro foi reali-
zado em Belo Horizonte (MG) e, na 
presença de mais de 1,2 mil parti-
cipantes, firmou-se a promoção do 
evento a cada dois anos. Na ocasião, 
questões como desigualdade de sa-
lários, jornada múltipla e competiti-
vidade foram temas de debates en-
tre as participantes.

A quinta edição do evento, reali-
zada em Aracaju (SE), em 2005, con-
tou com a presença de mais de 1,4 mil 
participantes que discutiram diversos 
assuntos, como políticas públicas e 
qualidade de vida.  Nesse ano, o even-
to teve seu formato melhor definido 

Encontro Nacional da Mulher Contabilista 

e ganhou admiradores e adeptos de 
todo o País. A abertura oficial do even-
to aconteceu no dia 19 de maio, no 
Teatro Tobias Barreto. O ex-presidente 
do CFC José Martonio Alves Coelho e 
outras personalidades da classe con-
tábil compuseram a mesa de honra.

A cidade de Florianópolis (SC) 
sediou, em junho de 2007, o VI En-
contro Nacional da Mulher Con-
tabilista. Superando todas as ex-
pectativas, o número de inscritos 
ultrapassou 1,7 mil participantes, 
lotando o auditório do Centrosul. 
Foram três dias intensos de even-
to, incluindo várias palestras técni-
cas, talk show, peça teatral e duas 
noites de confraternização. A pro-
posta de discutir temas contábeis 
e de interesse geral, com enfoque 
no universo feminino, consolidou-
se indiscutivelmente entre a classe.

Em maio de 2009, realizou-se 
o VII Encontro Nacional da Mulher 
Contabilista, em Vitória-ES. Com o 
lema “A força da união: ação, con-
quista e vitória!”, o encontro, já 
com triunfo estabelecido, reuniu 
quase 2 mil participantes. A pro-
gramação foi composta de painéis 
e palestras de especialistas de re-
nome nacional, além de momentos 
para entrosamento e descontração, 
com peça teatral e festa temática. 

A oitava edição do evento foi reali-
zada em maio de 2011, em Caldas No-
vas (GO), e teve como lema “Mulher: 
Conhecimento, Criatividade e Leveza”. 
Mais de 2 mil participantes transfor-
maram a cidade goiana no centro do 
saber contábil. Já em novembro de 
2013, a proposta inovadora do Con-
selho Regional de Contabilidade de 
São Paulo (CRCSP) de realizar o Encon-
tro Nacional da Mulher Contabilista a 
bordo de um navio se tornou realida-
de e contou como itinerário Santos 
(SP), Búzios (RJ) e Ilha Bela (SP). Com 
o lema “Mulher Contabilista: bem-vin-
da ao futuro!”, o evento reuniu profis-
sionais renomados, além de figuras do 
meio artístico e jornalístico.

Em 2015, a X edição do evento 
foi realizada na cidade de Foz do Igua-
çu (PR). Com o lema “Mulher: Energia, 
Conhecimento e Arte”, o encontro reu-
niu, novamente, mais de 2 mil partici-
pantes, que discutiram os desafios e as 
oportunidades do mercado contábil. 
Os participantes também puderam as-
sistir a palestras motivacionais e conhe-
cer histórias de mulheres que fizeram 
a diferença em suas carreiras. Entre os 
assuntos em pauta, os especialistas res-
saltaram a importância da atualização 
profissional e abordaram a competitivi-
dade no mercado de trabalho.

Já em 2017, a cidade Gramado 
(RS) recebeu mais de 3 mil profissio-
nais da contabilidade para mais uma 
jornada de conhecimento. Desta vez, 
o evento uniu duas propostas consa-
gradas do calendário contábil: o XI 
Encontro Nacional da Mulher Conta-
bilista e a XVI Convenção de Conta-
bilidade do Rio Grande do Sul. Sob o 
lema “Compartilhando Experiências, 
Unindo Competências”, os eventos 
foram caracterizados pelo ineditismo 
de possibilitar a apresentação simul-
tânea de palestras e painéis. Entre os 
temas abordados, destacaram-se au-
ditoria e perícia contábil, contabilida-
de pública e o protagonismo femini-
no no ambiente corporativo. 

Nilva Amália Pasetto, presidente da Co-
missão Nacional da Mulher Contabilista
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XII ENMC
“Empreendedorismo, Inovação 

e Sensibilidade: conduzindo revo-
luções”. Esse é o lema que irá reu-
nir, em Porto de Galinhas (PE), de 
11 a 13 de setembro de 2019, cer-
ca de 1.200 profissionais da conta-
bilidade de todo o País para a 12ª 
edição do Encontro Nacional da 
Mulher Contabilista (ENMC).

A presidente da Comissão Na-
cional do Projeto Mulher Conta-
bilista e conselheira do CFC, Nil-
va Amália Pasetto, afirma que “as 
profissionais que participarem do 
encontro sairão motivadas e ca-
pacitadas, já que o nosso foco é 
o empreendedorismo feminino. 
Além disso, vamos tratar de ino-
vações na Contabilidade e a par-
ticipação da mulher no cenário 
político”.

A vice-presidente de Desen-
volvimento Profissional do CFC e 
membro da Comissão, Lucélia Le-
cheta, adianta que a programa-
ção trará também como foco a 
participação da mulher nos “mo-
vimentos de liderança”. Para ela, 
“a cada dia, as mulheres estão se 
preparando para esse movimen-
to e, certamente, o evento trará 
uma rica informação, que impac-
tará não só na vida delas, mas de 
todos os profissionais da conta-
bilidade”.

A XII Edição do Encontro Na-
cional da Mulher Contabilista é 
uma idealização do Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC), re-
alização do Conselho Regional 
de Contabilidade de Pernambu-
co (CRCPE) e organização da Aca-
demia Pernambucana de Ciências 
Contábeis (Apecicon).

Inscrições abertas
Ainda dá tempo de garantir a sua 

vaga nessa edição. O primeiro e o se-
gundo lotes e vagas para estudantes 
estão esgotados. No site do CFC é pos-
sível ter mais informações de como 
participar. 

SERVIÇO 

O quê? 
XII Edição do Encontro Nacional 
da Mulher Contabilista

Quando? 
11 a 13 de setembro de 2019.
Onde? 
Porto de Galinhas – Auditório do 
Enotel





Comportamento Estratégico e 
Formação do Preço de Venda - um 
estudo em empresas de arquitetura e 
urbanismo de Cascavel (PR)

Sabrina Denardi  

Graduada em Tecnologia em Gestão de Recur-
sos Humanos; MBA executivo em Estratégias 
Empresariais e graduanda do último ano do 
curso de bacharelado em Ciências Contábeis 
pelo Centro Universitário Univel.  
E-mail: sabrina_denardi@hotmail.com

Lucas Précoma Lorenzini 
Graduado em Ciências Contábeis pelo Centro 
Universitário Univel, é especialista em docência 
no ensino superior pelo Centro Universitário 
Fag e em Gestão Estratégica de Custos pelo 
Centro Universitário Uninter. Mestrando em 
Contabilidade pela Unioeste Campus Cascavel, 
cidade onde reside atualmente, teve atuação 
profissional por nove anos como gestor 
Financeiro e de Custos. Há cinco anos atua 
como professor universitário, ministrando 
principalmente as disciplinas Contabilidade 
de Custos e Matemática Financeira para os 
acadêmicos de bacharelado e tecnólogos.
E-mail: lplorenzini@gmail.com

A forma como a organização se relaciona com o seu 
ambiente interno e externo tende a retratar as suas 
estratégias, sejam estas de fixação no mercado, 

de desenvolvimento tecnológico, ações em vendas, entre 
outros. Buscando identificar o comportamento estratégico e 
os métodos de formação de preço de venda das empresas de 
arquitetura e urbanismo de Cascavel (PR), a presente pesquisa 
buscou as empresas registradas no Conselho de Arquitetos e 
Urbanistas (CAU) de Cascavel (PR), chegando ao número de 
126 (cento e vinte e seis) empresas devidamente registradas. 
Destas, o contato foi estabelecido com 83 (oitenta e três) 
empresas, das quais apenas 34 (trinta e quatro) retornaram o 
questionário respondido. Quanto aos objetivos, trata-se de uma 
pesquisa descritiva; quanto aos procedimentos, levantamento 
do tipo Survey; e quanto à abordagem do problema, tem caráter 
qualitativo. As informações geradas pela pesquisa apresentam 
relevância não só para as empresas, como também para o CAU 
da região, demonstrando os comportamentos estratégicos das 
empresas associadas e as estratégias utilizadas na formação 
de preço de venda, possibilitando assim uma melhor ação 
do conselho em benefício dos registrados. Por meio dos 
resultados encontrados, observou-se que o comportamento 
estratégico predominante é o analítico; a metodologia de 
formação de preço de venda é o custo do produto/serviço 
utilizado; e a estratégia de precificação mais comum entre os 
comportamentos é a de preços distintos.
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Introdução

Se existe maior desafio para a 
administração do que a tomada de 
decisão é a estratégia que será ado-
tada para tal. Wright, Kroll e Parnell 
(2010) afirmam que os administra-
dores não possuem maior desafio 
do que o da administração estra-
tégica. A condução de uma orga-
nização complexa com ambiente 
dinâmico e com rápidas mudan-
ças requer melhores julgamentos 
e esse é um dos grandes desafios 
para o administrador em sua ges-
tão. Manter uma estratégia na or-
ganização, muitas vezes, está liga-
do intimamente às experiências do 
gestor. Santana, Mário e Sediyama 
(2009) relatam que tais experiên-
cias se apresentam em termos de 
orientações do passado, presente e 
futuro, hábitos, julgamentos e até 
mesmo projeções que vão influen-
ciar o comportamento estratégico 
da organização.

Lobato et al. (2009) relatam que 
as estratégias são resultados de 
processos de planejamento formal, 
disposto em vários passos e feito 
de forma controlada, ou seja, são 
ações pensadas e estruturadas que 
o administrador toma visando a um 
melhor desenvolvimento empresa-
rial. Oliveira (2014) é concordante 
com a ideia e diz que as estratégias 
são formuladas com base nos ob-
jetivos, metas e desafios estabele-
cidos, identificada no diagnóstico 
estratégico e respeitando os valo-
res, missão e visão, além dos pro-
pósitos da empresa. Wright, Kroll 
e Parnell (2010) finalizam a ideia 
entendendo que estratégias são 
planos da administração para al-
cançar seus objetivos, mas sem-
pre agindo conforme a missão 
da empresa. 

O uso da estratégia no 
meio empresarial exige que 
as decisões sejam tanto 
em curto como em lon-
go prazo, sendo neces-

sário um planejamento estratégico. 
Chiavenato e Sapiro (2003) mencio-
nam que planejamento estratégico 
está relacionado com os objetivos 
da organização, sejam eles de cur-
to ou de longo prazo. Dentro de 
um planejamento estratégico bem 
elaborado, a definição do preço de 
venda dos produtos e ou serviços é 
primordial para o bom andamen-
to empresarial. Leão (2008) diz que 
maior causa de pouco tempo de 
sobrevivência de uma empresa é a 
má-formação de preço de seus pro-
dutos e serviços. 

Tendo em vista que a compe-
tição no mercado é cada vez mais 
acirrada, uma formação de pre-
ços mais coerente ajuda a manter 
o equilíbrio comercial da organiza-
ção. Corroborando com essa ideia, 
Canever (2008) relata que a forma-
ção de preço é a chave para o su-
cesso, pois é com ele que a empresa 
poderá planejar o futuro e diminuir 
as suas incertezas. Logo, a estraté-
gia de formação de preços está inti-
mamente ligada ao comportamen-
to estratégico da organização, pois 
define a relação que a organização 
pretende ter com o seu ambien-
te de atuação. Oliveira (2014) rela-
ta que a empresa deve estar ligada 
intimamente com o seu ambiente, 
buscando definir e operacionali-
zar estratégias e afirma que o com-
portamento estratégico está volta-
do para a otimização da empresa, 
tanto no ambiente externo e inter-
no. Com o mesmo pensamento, Be-
thlem (2003) destaca a importância 

de ajustar o comportamento es-
tratégico com a maneira de pen-

sar e agir diante das mudanças, 
sejam elas dentro da empresa e 
até mesmo fora dela.

Outros estudos, como o de 
Ribeiro, Rossetto e Verdinelli 
(2011), Gimenez (1998), Gime-
nez et al. (1999), Bott (2006), 
Martignago et al. (2005), Ro-
setto (2000) e Somavilla et al. 
(2013), abordaram o compor-

tamento estratégico em empresas, 
no entanto, nenhum deles em es-
pecífico aborda a atividade escolhi-
da para desenvolvimento deste es-
tudo nem com foco na estratégia 
de formação do preço de venda. Os 
estudos, como o de  Scheer e Cara-
ro (2004) e Cararo e Wille (2006),  
abordaram a formação do preço de 
venda na atividade de arquitetura 
e urbanismo, porém não foi feita a 
relação com o comportamento es-
tratégico delas. 

Diante do exposto, tem-se como 
pergunta para essa pesquisa: Qual 
a tipologia do comportamento 
estratégico e a estratégia de for-
mação de preços nas empresas 
de arquitetura e urbanismo de 
Cascavel (PR)? A partir do proble-
ma da pesquisa, este estudo tem 
como objetivo identificar a tipolo-
gia estratégica com base em Miles 
e Snow (1978) e as estratégias mais 
utilizadas na formação do preço de 
venda para cada tipologia nas em-
presas de arquitetura e urbanismo 
devidamente registradas no Con-
selho de Arquitetos e Urbanistas 
(CAU) de Cascavel (PR).

A linha de pesquisa envolvendo 
a estratégia e a profissão base des-
te estudo é pouco explorada, então 
esta pesquisa se justifica por tentar 
minimizar esse ponto falho, forne-
cendo dados não só ao profissional 
que geralmente tem pouco conta-
to com os estudos administrativos, 
mas, principalmente, visando auxi-
liar o CAU a compreender melhor 
seus associados, buscando alterna-
tivas que possam beneficiar o setor. 

Referencial Teórico
 
Estratégia

O conceito de estratégia tem 
sido abordado por vários autores ao 
longo do tempo, variando de uma 
forma e outra de definição, aplica-
ção e funcionalidade. Mintzberg e 
Quinn (2003) afirmam que estraté-
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gia é uma espécie de plano, algum 
tipo de ação consciente, um con-
junto de diretrizes para poder lidar 
com algumas situações. Bethlem 
(2003) relata que estratégia não é 
um plano fixo, nem se quer muda 
de direção de uma hora para ou-
tra; isso só acontecerá mediante de-
cisões. Já Hitt, Ireland e Hoskisson 
(2008) relatam que estratégias são 
conjuntos de compromissos e ações 
definidas, com o intuito de explo-
rar competências essenciais e obter 
vantagens competitivas. Lobato et 
al. (2009) afirmam que a estratégia 
é um plano, direção ou até mesmo 
um guia, um caminho a ser seguido 
com o intuito de levar a organiza-
ção do nível atual até ao nível dese-
jado. E, por fim, Oliveira (2014) afir-
ma que as estratégias são caminhos 
mais adequados e eficazes para al-
cançar os objetivos, metas e desa-
fios estabelecidos, mas é possível 
estabelecer estratégias alternativas, 
facilitando assim as alterações que 
poderão ocorrer no decorrer do ca-
minho. Embora conceituada de vá-
rias formas, os autores chegam em-
piricamente a um consenso de que 
estratégia é o caminho por onde a 
organização trilha seus objetivos e 
define os meios pelos quais preten-
de atingi-los.

Ao implantar efetivamente a 
estratégia na organização, algu-

mas orientações são relatadas e 
evidenciadas por autores para um 
melhor desenvolvimento das ações 
empresariais. Lobato et al. (2009) 
afirmam que as estratégias devem 
ser implantadas com detalhamento 
dos objetivos, orçamentos, planos 
organizacionais e programas para 
todos os níveis. Já Chiavenato e Sa-
piro (2003) destacam que a estra-
tégia deve ser orientada por meio 
de um objetivo, mas não só com o 
público-  alvo da empresa, mas com 
todos os que a integram, destacan-
do a importância de a estratégia ser 
formulada e entendida por todos 
os membros da organização, pois, 
como inúmeros obstáculos podem 
acontecer, as tomadas de decisões 
podem moldar o caminho até que 
se alcance o objetivo escolhido.  

De acordo com Wright, Kroll e 
Parnell (2010), a implantação estra-
tégica necessita de um administra-
dor que considere várias questões 
importantes, como, por exemplo, a 
estruturação da organização, mol-
dando e fornecendo bases susten-
táveis para colocar em prática a sua 
estratégia, sempre levando em con-
sideração a visão, cultura e missão. 
Assim os colaboradores trabalham 
juntos com um único objetivo. Se-
guindo essa mesma visão, Almei-
da (2003) relata que o processo de 
planejamento da estratégia se inicia 

com o estabelecimento de um obje-
tivo mais aproximado à realidade da 
organização. Ao final, esse objetivo 
estará com uma visão mais precisa e 
deve ser compartilhado com todos 
os colaboradores, clientes e tercei-
ros. Por fim, reforçando a ideia cen-
tral, Mintzberg e Quinn (2003) rela-
tam que os objetivos e metas ditam 
quando e quais os resultados que 
precisam ser alcançados, mas, não,  
como devem ser conseguidos, por 
isso a importância de se adotar uma 
estratégia na organização.

Quando implantada de forma 
eficiente, a estratégia abrange to-
dos os setores da organização. Oli-
veira (2014) destaca que, em uma 
organização, a estratégia é a arte 
de utilizar de forma adequada os 
recursos, sejam eles tecnológicos, 
físicos, humanos e financeiros, ten-
do em vista a minimização de pro-
blemas e maximizando assim as 
oportunidades no ambiente profis-
sional. Corroborando a ideia, Me-
deiros (2010) destaca que as estra-
tégias determinam as necessidades 
da estrutura organizacional em ter-
mos de qualificações e isso faz com 
que estabeleçam a estrutura de pes-
soas, estilo administrativo, sistemas 
e alguns valores.

Por fim, na visão de Lobato et 
al. (2009), a estratégia não deve 
ser algo restrito no âmbito geren-

“A administração estratégica é um termo mais 
amplo e ocorrem várias interligações e conceitos 

sobre ela. No entanto, existindo essa ligação entre a 
administração e a estratégia, cabe ao gestor a função 

de administra-las dentro da organização.”
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cial e sim para todos os níveis hie-
rárquicos da organização, poden-
do assim atingir todos os objetivos 
organizacionais. Como relata Almei-
da (2003), a estratégia te dá o ca-
minho e o objetivo mostra aonde a 
empresa quer chegar.

Administração Estratégica

A administração estratégica é 
um termo mais amplo e ocorrem 
várias interligações e conceitos so-
bre ela. No entanto, existindo essa 
ligação entre a administração e a 
estratégia, cabe ao gestor a função 
de administra-las dentro da organi-
zação. Wright, Kroll e Parnell (2010) 
relatam que dentro do contexto de 
administração estratégica, quem vai 
ser o executivo ideal do futuro é o 
líder e, não, um mero administra-
dor. Seguindo a mesma visão, Lo-
bato et al. (2009) destacam que um 
líder na administração estratégica 
possui uma visão decidida com o in-
tuito de compartilhar com a equipe, 
mantendo o controle pessoal; assim 
pode sempre que for necessário re-
formular a sua rota. 

Tratando de conceitos e efeti-
vidade da administração estratégi-
ca, Chiavenato e Sapiro (2003) rela-
tam que a administração estratégica 
serve para maximizar os resultados 
e assim minimizar as deficiências, 
usando os princípios de maior efi-
cácia, efetividade e eficiência. Para 
Bethlem (2003), a administração es-
tratégica consiste na forma como 
lidar com as mudanças, sejam elas 
ambientais, do ramo de negócios e 
até mesmo de dentro da organiza-
ção, pois pensar estrategicamente 
tornou-se indispensável para alcan-
çar a competitividade. Para Hitt, Ire-
land e Hoskisson (2008), a adminis-
tração estratégica é um conjunto de 
decisões, compromissos e ações ne-
cessárias, para que a empresa atinja 
seus objetivos e sempre esteja aci-
ma da média. E, finalmente, para 

Wright, Kroll e Parnell (2010), a ad-
ministração estratégica consiste em 
adaptar a estruturação da empresa 
com o ambiente externo. A razão da 
existência da organização deve ser 
definida dentro do contexto dos re-
cursos ambientais e financeiros, com 
o propósito de criar riqueza para os 
proprietários e acionistas da organi-
zação e atender Às necessidades e 
perspectivas dos demais envolvidos.

Alguns estudos sobre adminis-
tração estratégica, como o de Ro-
cha e Ceretta (2011), relatam que 
a escolha da estratégia mais eficaz 
depende essencialmente de como a 
organização tomará decisões refe-
rente a ela. Seguindo esse mesmo 
pensamento, Ribeiro, Rosseto e Ver-
dinelli (2011) destacam que a admi-
nistração estratégica compete com 
outras áreas vigorosas, como, por 
exemplo, economia, finanças, so-
ciologia e até mesmo marketing. É 
por esse motivo que existem várias 
definições do que realmente é a ad-
ministração estratégica e até onde 
ela tem sua efetividade.

 

Comportamento Estratégico

O comportamento estratégico 
de uma organização estabelece as 
ações que ela toma diante de pro-
blemas de adaptação organizacio-
nal, sendo esses problemas de ca-
ráter empreendedor, engenharia 
(tecnologia) e administrativo. Miles 
e Snow (1978) afirmam que exis-
tem quatro tipos de comportamen-
tos estratégicos e que variam a par-
tir do processo de adaptação de 
seu ambiente. Tais comportamen-
tos são denominados como “de-
fensivo”, “prospector”, “analítico” 
e “reativo”. 

No comportamento defensivo, 
a empresa tem um estreito domínio 
entre produto e mercado; os seus 
executivos são altamente treinados, 
mas em uma só especialidade. Com 
esse foco estreito, raramente a em-

presa precisa fazer 
ajustes na sua es-
trutura, tecnolo-
gia e operações. 
Seguindo essa vi-
são, Bott (2006) relata 
que esse comportamen-
to estratégico foca seus 
esforços em um mercado 
específico, oferecendo assim 
uma linha de produtos estrei-
ta e com poucos produtos rela-
cionados. Rossetto (2000) também 
concorda com essa visão, relatan-
do que a organização de comporta-
mento defensivo possui estreito do-
mínio produto e mercado.

A organização de comporta-
mento prospector caracteriza-se 
pela busca de oportunidades mer-
cadológicas, porém por seu forte in-
teresse em inovação de produtos e 
mercados quase nunca é eficaz. Bott 
(2006) afirma que o comportamen-
to prospector é caracterizado pela 
busca elevada de inovação e mer-
cado, sempre estando em busca de 
novas pesquisas e desenvolvendo 
novos produtos.  Rossetto (2000) 
também concorda e relata que é ca-
racterístico desse comportamento 
a busca constante por oportunida-
des mercadológicas, transformando 
a sua estrutura dinâmica, a fim de 
atender a essas oportunidades. 

O comportamento analítico é 
caracterizado por organizações que 
operam com dois tipos de proces-

sos – o produto-mercado, um está-
vel e um em constante movimento. 
Nas áreas que mais necessitam de 
atenção, os executivos buscam ob-
servar de perto as estratégias dos 
concorrentes, para que, assim, pos-
sam obter ideias mais promissoras. 
Miles e Snow (1978) identificam 
essa estratégia como mista entre o 
defensor e o prospector, permane-
cendo no centro dos dois extremos, 
em que explora novos mercados e 
produtos como os prospectores, e 
mantêm um mercado estável com 
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clientes e produtos tradicionais, 
como o defensor. Em outras pala-
vras, Bott (2006) relata que esse 
comportamento opera em dois ti-
pos de mercados: um instável e ou-
tro dinâmico. 

O último comportamento é o 
Reativo. Neste, os executivos perce-
bem as alterações do seu ambiente 
e as incertezas, mas não são capa-
zes de dar respostas efetivas. Como 
não existe relação entre estrutura e 
estratégia nessa postura, raramen-
te realizam ajustes, a não ser que 
sejam forçados a isso. Bott (2006) 
considera as organizações desse 
comportamento como instáveis, 
pois, embora percebam mudan-
ças e incertezas dentro da organi-
zação, não tem forças para propor 
mudanças e assumir uma postura 
mais firme diante da adaptação or-
ganizacional. Miles e Snow (1978) 
relatam que os reatores estão em 
um quadro de instabilidade quase 
perpétuo, respondendo de forma 
inadequada às mudanças ambien-
tais e apresentando um desempe-
nho fraco e relutante em agir de 
forma agressiva no futuro.

Na visão de Rocha e Ceretta 
(2011), o processo de formulação 
de estratégias exige um comporta-
mento estratégico adequado por 
parte do gestor da organização. 
Seguindo esse pensamento, Ribei-
ro, Rosseto e Verdinelli (2011) des-
tacam que, com os estudos sobre o 
comportamento estratégico, pode-
se compreender a importância des-
se tema, gerando uma vantagem 
competitiva diante das vantagens 
e ameaças da organização.  

Estratégias de Precificação 

A estratégia de precificação é 
muitas vezes o fator chave na ad-
ministração estratégica; é o ponto 
crucial onde o gestor se vê diante 
do desafio de efetividade do seu 
processo decisório. Hotz, Gavasso 

e Lorenzini (2017) relatam que uma 
das tarefas importantes dentro de 
uma organização é a formação de 
preço de venda, podendo garantir 
que ela flua no caminho do suces-
so, conquista de mercado, clientes e 
reconhecimento. Santos (2009) par-
tilha dessa ideia e destaca que o fa-
tor mais importante para o sucesso 
ou fracasso do empreendimento é 
a formação de preço, já que é por 
meio dos resultados que se pode 
gerar receita para poder suportar 
os custos e liquidar outras despe-
sas. Concordando com esse pensa-
mento, Milan et al. (2016) destaca 
que o principal fator determinante 
para a escolha de produtos pelos 
consumidores é o preço. 

Para a formação do preço de 
venda, é necessária a definição de 
estratégias de precificação. Milan et 
al. (2016) destacam que as estraté-
gias de precificação são fundamen-
tais para um posicionamento de 
mercado adequado. Concordan-
do, Canever (2008) cita que, para 
definir a estratégia de precificação 
dentro de uma organização, é ne-
cessário conhecer os objetivos da 
organização, como, por exemplo, a 
concorrência, os perfis das empre-
sas, as expectativas do mercado e o 
ciclo de vida do produto. Para tan-
to, Cogan (1999) relata que as es-
tratégias mais comuns de precifica-
ção são: 

Estratégias de preços distintos 
–  esta aborda o desconto em um 
segundo mercado, ou seja, a de-
sova de estoques em um mercado 
secundário e da organização com 
preços reduzidos; aborda também 
a desnatação em que o preço é sis-
tematicamente reduzido à medida 
que o produto que o tempo passa; 
e por fim desconto periódico, que 
são descontos previsíveis e randô-
mico, que são descontos oferecidos 
ocasionalmente.

Estratégia de Preços Competi-
tivos – esta abordagem ocorre em 
seis modalidades diferentes. Igual-

dade na estratégia de competição, 
buscando manter os valores iguais 
aos dos competidores, mudando o 
foco para outras áreas, como qua-
lidade do produto/serviço; preços 
abaixo da concorrência visando 
a uma melhor rotatividade do es-
toque; preços seguindo líderes de 
mercado; preços baixos para pene-
tração de mercado; preço inflacio-
nário, usando-se da metodologia de 
aumento do valor dos produtos/ser-
viços,  usando falsos descontos para 
atrair compradores; e finalmente 
preços predatórios, que são teori-
camente estabelecidos pela tradi-
ção da organização.

Estratégias de Precificação por 
Linha de Produtos – a abordagem 
utilizada nessa estratégia se resume 
em precificar determinado produto/
serviço básico a um preço relativa-
mente baixo enquanto produtos/
serviços complementares ao bási-
co são relativamente elevados. Ou-
tra abordagem dessa estratégia é a 
intenção de preço Isca, fornecendo 
produtos/serviços comuns a preços 
inferiores com a intenção de que o 
cliente compre outros de valores 
mais elevados; e, por fim, o preço 
pacote, quando uma unidade sai 
em um valor mais elevado compa-
rado ao conjunto todo.

Estratégias de Preços por Ima-
gens e Psicológicas – nesta abor-
dagem estratégica, pode-se utili-
zar o preço de referência, preço 
permanente versus ocasionais e 
preço prestígio. Na primeira me-
todologia citada, busca-se apli-
car um preço moderado para uma 
versão do produto/serviço que 
será mostrado próximo a outro 
de alto preço da mesma marca ou 
de marca concorrente. Na segun-
da, a ideia é a utilização de pre-
ços similares como 1,99 em vez de 
2,00, dando a impressão de valo-
res mais em conta; e, por último, 
o preço prestígio ressalta a quali-
dade do produto, remetendo a ele 
altos preços.
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Complementando as estraté-
gias de Cogan (1999), Bruni e Famá 
(2010) acreditam que determinar o 
preço de venda aborda muitos fa-
tores. Alguns dos principais fato-
res para a formação de preço é a 
capacidade de pagamento do con-
sumidor, demanda do produto ou 
serviço, custos e despesas, ganhos 
ou perdas para gerir os produtos 
ou serviços e até mesmo a deman-
da esperada de venda. Para Cara-
ro e Wille (2006), estabelecer um 
preço equilibrado deve-se levar em 
consideração três fatores: clientes, 
concorrência e pelo valor percebido 
pelos clientes. Concluindo o pensa-
mento, Milan et al. (2016) afirmam 
que as decisões de preço das orga-
nizações são influenciadas por di-
versos fatores, que podem variar 
desde os objetivos do marketing até 
os fatores ambientais externos, que 
incluem a natureza do mercado, a 
demanda e a concorrência. 

Metodologia

Este artigo se enquadra quanto 
aos objetivos como pesquisa des-
critiva. Pereira (2012) destaca que 
a pesquisa descritiva tem o obje-
tivo de descrever as características 
de uma determinada população ou 
amostra, podendo envolver algu-
mas técnicas de coleta de dados, 
assumindo assim uma forma de le-
vantamento de dados. Rampazzo 
(2005) afirma que esse tipo de pes-
quisa relaciona, observa, analisa, re-
gistra e correlacionam fenômenos 
ou fatos variáveis, sem fazer altera-
ção nos resultados. Em relação aos 
procedimentos enquadra-se como 
levantamento do tipo survey, e 
quanto à abordagem do problema,  
qualitativa. Richardson (1989, p. 
90) relata que “a pesquisa qualita-
tiva pode ser caracterizada como a 
tentativa de uma compreensão de-
talhada dos significados e caracte-
rísticas situacionais”. Lopes (2006) 

ressalta que o questionário é utiliza-
do em pesquisas de campo, dando 
apoio ao pesquisador na coleta de 
dados; necessariamente precisa ser 
claro e objetivo, facilitando assim a 
sua interpretação.

Os dados foram coletados por 
meio de questionário aplicado 
de forma on-line pela plataforma 
Google Formulários. O questioná-
rio é composto de 22 perguntas 
de múltipla escolha, separadas em 
três blocos, sendo o primeiro blo-
co com 11 questões sobre o com-
portamento estratégico da em-
presa; o segundo bloco com seis 
questões sobre estratégia de pre-
cificação; e o terceiro bloco sobre 
o perfil da empresa e do respon-
dente. O questionário teve como 
público 126 empresas de arquite-
tura e urbanismo inscritas e regis-
tradas no Conselho de Arquitetos e 
Urbanistas (CAU) de Cascavel (PR). 
Destas o contato via e-mail foi es-
tabelecido com apenas 83 empre-
sas, sendo as demais identificadas 
com cadastro inativo. O período de 
aplicação do questionário ocorreu 
do primeiro ao último dia de março 
de 2018, retornando 34 formulá-
rios, correspondendo a 40,96% da 
amostra contatada.

O primeiro bloco de questões 
consistia em identificar o compor-
tamento estratégico das empre-
sas, de acordo com as tipologias 
de Miles e Snow (1978). O ques-
tionário foi adaptado de Conant, 
Mokwa e Varadarajan (1990), sen-
do utilizado o mesmo critério de 
classificação das organizações, 
conforme o tipo estratégico, que 
depende da quantidade de respos-
tas dada a cada tipologia. O maior 
número de respostas representa 
a tipologia estratégica da orga-
nização, caso ocorresse empate. 
O critério é que entre o compor-
tamento estratégico defensivo, 
prospector e/ou analista, a organi-
zação será classificada como ana-
lista, enquanto que, se o empate 

envolver o comportamento reati-
vo, será classificado como reativo.

O segundo bloco de questões 
consistia em identificar a estraté-
gia de precificação adotada pela 
organização, identificando primei-
ramente se existe algum controle 
de custos e, posteriormente, qual 
estratégia de precificação da orga-
nização. O questionário foi elabo-
rado pelos autores e validado no 
mês de fevereiro do ano corrente. 
A pesquisa com três empresas de 
arquitetura e urbanismo estabele-
cidas em três cidades vizinhas à ci-
dade da pesquisa, validação essa 
que ocorreu por meio do formulá-
rio eletrônico e contato telefôni-
co, ajustando assim pequenas in-
consistências no questionário, não 
sendo necessária posteriormente 
uma validação em grande escala. 
O terceiro e último banco de ques-
tões tinha o objetivo de identifica-
ção do perfil do respondente e das 
empresas da amostra.

Apresentação e Análise dos 
Resultados

 
Com o objetivo identificar a ti-

pologia estratégica com base em 
Miles e Snow (1978) e as estraté-
gias mais utilizadas na formação 
do preço de venda para cada tipo-
logia nas empresas de arquitetura 
e urbanismo localizadas de Casca-
vel (PR), fez-se necessária a sepa-
ração dos dados em três seções, 
sendo a primeira o perfil dos res-
pondentes, a segunda, perfil das 
empresas e a terceira e última, em 
estratégias de precificação.

Perfil dos Respondentes

Nas tabelas 1 e 2, é apresentado 
o perfil dos 34 respondentes da pes-
quisa, sendo os eixos dessa identifica-
ção o sexo, faixa etária e escolarida-
de. Na amostra 19, respondentes são 
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do sexo feminino, enquanto 15 são do 
sexo masculino, sendo um percentual 
de 56% e 44%, respectivamente. Em 
sua maioria são pessoas de 26 a 35 
anos, representando 50% da amostra 
conforme apresentado na Tabela 1.

Apesar de a maioria dos res-
pondentes terem entre 26 e 35 
anos, pode-se ressaltar que os res-
pondentes mais jovens, represen-
tam 21% da amostra e os respon-
dentes entre 36 a 45 anos também 
representam 21% da amostra. 
Após a pergunta sobre a faixa etá-
ria, foi solicitada aos respondentes 
a sua escolaridade, e os resultados 
são apresentados na Tabela 2.

Em sua maioria, os responden-
tes possuem apenas o ensino supe-
rior completo, sendo 59% de toda 
a amostra, enquanto os outros 41% 
são distribuídos em 35% para pós-
graduação concluída e 6% com o 
título de mestres. 

Perfil das Empresas

Dada a necessidade de visualizar 
sobre o comportamento estratégi-
co predominante na amostra dessa 
pesquisa, elaborou-se a Tabela 3, em 
que se demonstra a frequência iden-
tificada de cada comportamento. 

Observa-se que, da amostra, 
35% das empresas de arquitetura 
e urbanismo da cidade de Casca-
vel (PR) possuem o comportamen-
to estratégico analista. Em segun-
do lugar, com 29% da amostra, 
as empresas prospectoras e, por 
fim, com 18% cada o comporta-
mento defensivo e reativo. Outros 
estudos, como o de Gimenez et 
al. (1999), fizeram a aplicação do 
modelo de Miles e Snow em 107 
empresas de oito ramos de ativi-
dades diferentes, em que foram 
identificadas 48 empresas sendo 
analíticas; 16 empresas são de-
fensivas;  24 empresas prospecto-
ras, e reativa foram identificadas 
19 empresas. Já no estudo de Ri-

beiro, Rosseto e Verdinelli (2011), 
aplicando o modelo de Miles e 
Snow em empresas do comércio 
varejista de materiais de constru-
ção, obtiveram uma amostra de 
70 empresas, sendo 24 identifica-
das como defensoras, 19 como re-
ativas, 14 como analisadoras e 13 
como prospectoras. 

A fim de ser mais preciso sobre o 
perfil das organizações participantes 
da pesquisa, na Tabela 4 é demons-
trada a frequência em relação ao por-

te e na Tabela 5 em relação ao tempo 
de atuação das empresas conforme o 
comportamento estratégico.

Em sua maioria 61,76% das or-
ganizações definiram o seu porte 
como “microempresa” em todos os 
comportamentos estratégicos, sen-
do os com maior frequência desse 
porte de empresa os comportamen-
tos prospector e analista. Vale ressal-
tar que, embora estivesse presente, 
nenhuma das organizações marcou 
a opção de grande empresa.

Tabela 1 – Perfil dos respondentes (Faixa etária)
Faixa Etária Frequência Frequência Relativa

De 19 a 25 anos 07 21%
De 26 a 35 anos 17 50%
De 36 a 45 anos 07 21%
De 46 a 55 anos 03 8%

Total 34 100%
Fonte: dados da pesquisa (2018)

Tabela 2 – Perfil dos respondentes (Escolaridade)
Escolaridade Frequência Frequência Relativa

Superior Completo 20 59%
Pós-Graduação 12 35%

Mestrado 02 6%
Total 34 100%

Fonte: dados da pesquisa (2018)

Tabela 3 – Frequência do comportamento estratégico
Comportamento Estratégico Frequência Frequência Relativa

Defensor 06 18%
Prospector 10 29%

Analista 12 35%
Reativo 06 18%

Total 34 100%
Fonte: dados da pesquisa (2018)

Tabela 5 – Tempo de atuação
Frequência Até 5 anos De 6 a 10 anos Acima de 10 anos Total

Defensor 4 - 2 6
Prospector 3 3 4 10

Analista 7 2 3 12
Reativo 3 1 2 6

Fonte: dados da pesquisa (2018)

Tabela 4 – Porte da Organização
Frequência Micro Pequena Média Total

Defensor 4 2 - 6
Prospector 7 2 1 10

Analista 7 4 1 12
Reativo 3 3 - 6

Fonte: dados da pesquisa (2018)
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A Tabela 5 demonstra o porte da 
empresa de acordo com o compor-
tamento estratégico identificado. 
Com 50% da amostra, as empresas 
pesquisadas têm até 5 anos de atu-
ação, enquanto 17,64% são de 6 a 
10 anos e 32,35% são empresas que 
comparadas as outras da pesquisa 
são mais consolidadas no mercado 
com mais de 10 anos de atuação.

Estratégias de Precificação

Partindo do comportamento es-
tratégico, o estudo foi direcionado às 
estratégias de precificação utilizadas 
pelas empresas de arquitetura e ur-
banismo na venda de seus produtos/
serviços. Aproveitando a oportunida-
de de estudo, estas já foram questio-
nadas sobre o fator de sucesso em 
uma organização  (Tabela 6).

Relacionando o fator de suces-
so empresarial com as tipologias do 
comportamento estratégico, as em-
presas que foram identificadas com o 
perfil defensor, em sua maioria com 
66,67%, acreditam que o fator de su-
cesso da organização está na qualida-
de do serviço/produto oferecido, cor-
roborando as características relatadas 
por Miles e Snow (1978). Já as empre-
sas com o perfil prospector relataram, 
em sua maioria com 70% da amostra, 
que o fator de sucesso da organização 
também é a qualidade. Neste caso, re-
tornou uma característica diferente da 
relatada por Miles e Snow (1978) de 
que relacionaram inovação com o per-
fil prospector. Sendo o perfil analista 
um intermediário entre o perfil defen-
sor e prospector e também a maior 
frequência da amostra, estes identifi-
caram também como fator de sucesso 
a qualidade do produto/serviço, segui-
das pelas empresas identificadas com 
o perfil reativo.  De acordo com a fre-
quência identificada, pode-se identifi-
car como característica das empresas 
de arquitetura de Cascavel (PR), inde-
pendente de seu comportamento es-
tratégico, que a qualidade do serviço/

produto é considerada um fator para 
o sucesso empresarial. (Tabela 7).

Em relação à metodologia mais 
usual da organização na formação do 
preço de venda, nos comportamentos 
com exceção do reativo, a maioria foi 
a formação baseada no custo do pro-
duto/serviço. Vale aqui evidenciar al-
guns pontos semelhantes às caracte-
rísticas do perfil prospector e analista. 
De acordo com Miles e Snow (1978), 
o perfil de empresas prospectoras é 
estarem sempre antenadas a novas 
ideias, não se importando muito com 
o planejamento. Desde que seja algo 
novo, essas empresas têm tendência a 
se arriscar, chegando a ter valores al-
tos sobre serviço ou produto ao alocá

-lo no mercado devido aos gastos de 
implantação e risco corrido, o que cor-
robora a pesquisa, apresentando 80% 
da preocupação com custos e gastos 
totais da organização. Já o perfil ana-
lista, de acordo com Miles e Snow 
(1978), é o de empresas que pensam 
bem antes de se arriscar a novos pro-
dutos e serviços; preferem investir na-
quilo que tem dado certo no merca-
do, corroborando assim a pesquisa 
realizada. Aproximadamente 67% das 
empresas identificadas com esse perfil 
buscam as bases no custo do produ-
to/serviço; e 25% se baseia em carac-
terísticas do produto para a formação 
do preço de venda. Além da metodo-
logia, também foi questionado às or-

Tabela 6 – Fator que a organização considera como o principal 
para o sucesso empresarial

Frequência Defensor Prospector Analista Reativo Total
Preços Justos 1 1 2 1 5
Custos Baixos - - 1 - 1

Qualidade 4 7 8 4 23
Tempo de Entrega 1 - - - 1

Inovação - 2 1 1 4
Total 6 10 12 6 34

Fonte: dados da pesquisa (2018)

Tabela 7 – Metodologia mais usual da organização na formação do 
preço de venda

Frequência Defensor Prospector Analista Reativo Total
Baseado no custo do produto/serviço. 2 5 8 1 16
Baseado no que o mercado paga por esse 
produto/serviço. - - 1 3 4

Baseado na Concorrência. 1 - - - 1
Baseado em referências de órgãos reguladores. 1 - - 1 2
Baseado nos gastos totais da organização. - 3 - - 3
Baseado em características (tipo, tamanho, 
peso) do produto/serviço. 2 2 3 1 8

Total 6 10 12 6 34
Fonte: dados da pesquisa (2018)

Tabela 8 – Fator que mais afeta a formação do preço de venda  
na organização?

Frequência Defensor Prospector Analista Reativo Total
Atingir o retorno desejado. - 1 2 2 5
Sensibilidade do consumidor ao preço. 2 1 - 1 4
Custos fixos e variáveis - - 1 1 2
Tipo do serviço/produto 3 8 4 1 16
Tempo destinado ao desenvolvimento do 
produto/serviço 1 - 5 1 7

Total 6 10 12 6 34
Fonte: dados da pesquisa (2018)
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ganizações os fatos que mais afetam 
a formação do preço de venda. A Ta-
bela 8 traz a frequência das respostas. 

Partindo do princípio que são em-
presas que trabalham, em sua maio-
ria, por pedidos onde atendem espe-
cificações do cliente, o tipo do serviço 
e o tempo destinado àquela ativida-
de acabam sendo fatores relevantes 
para uma organização elaborar o pre-
ço de venda. Do total de responden-
tes, independente do comportamen-
to estratégico, foram 47,05% que 
têm como fator determinante o tipo 
do serviço, seguido por 20,28% dos 
que consideram o tempo destinado 
ao desenvolvimento do produto/ser-
viço o fator determinante. Chama a 
atenção na frequência apresentada a 
convicção das empresas prospectoras 
com 80% da amostra, afirmando ser 
o tipo do serviço/produto o fator que 
mais afeta a formação do preço de 
venda. Realizados os questionamen-
tos iniciais sobre fatores e metodo-
logias na precificação, foi questiona-
do sobre a estratégia de precificação 
mais adotada pela organização, a 
qual é apresentada na Tabela 9.

Ao relacionar os estudos de estra-
tégia de precificação de Cogan (1999) 
como as tipologias estratégicas de Mi-
les e Snow (1978), verifica-se a com-
plementação e confirmação de ca-
racterísticas de cada comportamento 
estratégico. Ao observar a frequên-
cia das empresas do comportamento 
defensor, notam-se as características 
próprias do comportamento. Com a 
utilização da estratégia de preços dis-
tintos na utilização de preços diferen-
ciados para mercados diferentes e 
descontos ocasionais, no perfil Pros-
pector, embora tenha suas frequên-
cias dispersas, as estratégias de preços 
distintos, com 30% da amostra em 
descontos ocasionais, as estratégias 
de competição com 30% da amostra 
em preços competitivos e as estraté-
gias de preços por imagem com 20% 
da amostra só vêm afirmando a carac-
terística apresentada por Miles e Snow 
(1978), mostrando a sede de mercado 

e a capacidade de se habituar a situ-
ações novas. Já o perfil analista tem 
aproximadamente 33% ligados à es-
tratégia de preços competitivos, sen-
do essas organizações que buscam o 
que está dando certo no mercado e 
que replicam ganhando o seu espaço. 
Essa pesquisa corrobora as caracterís-
ticas do perfil, não só nessa estratégia 
de precificação, mas como na estra-
tégia de preços distintos com preços 
diferenciados e descontos ocasionais, 
além de estratégias de preços por ima-
gem com preços permanente versus 
ocasionais. Pelo fato de este perfil ter 
em sua essência a mistura do com-
portamento defensivo e prospector, 
essas estratégias de precificação com-
plementam as características do perfil. 
E, por fim, o comportamento reativo 
apresenta boa parte dos responden-
tes na estratégia de preços competi-
tivos, abordando principalmente pre-
ços igualados à concorrência e preços 
competitivos. Miles e Snow (1978) re-
latam que esse comportamento é resi-
dual, em que não se tem uma estraté-
gia bem definida ou até mesmo uma 
estratégia que não vem funcionando; 
ou ainda é uma estratégia recente, o 
que proporciona empresas que lutam 
para estar no mercado até que uma 
estratégia funcione ou sua nova es-
tratégia gere frutos que possam ala-
vancar seus resultados. Sendo assim a 
pesquisa corrobora as características 

por não apresentar em sua maioria 
estratégias de precificação diferentes. 

Considerações Finais

A pesquisa teve como objetivo 
identificar a tipologia estratégica com 
base em Miles e Snow (1978) e as es-
tratégias mais utilizadas na formação 
do preço de venda para cada tipologia 
nas empresas de arquitetura e urba-
nismo localizadas em Cascavel (PR) de-
vidamente registradas no Conselho de 
Arquitetos e Urbanistas (CAU). Com 
base nos resultados analisados, foi 
possível identificar que mais da meta-
de dos entrevistados possuem perfis 
com idade de até 35 anos e possuem 
ensino superior. Já no que se refere 
aos perfis estratégicos, os mais pre-
dominantes são os perfis analíticos e 
os prospetores, abrangendo mais da 
metade das empresas entrevistadas, 
sendo que o tempo de atuação no 
mercado a maioria das empresas res-
pondentes estão no mercado menos 
de cinco anos.

No que se refere a estratégias 
de formação de preço, evidenciou-
se que a metodologia mais utilizada 
são o custo dos produtos/serviços e 
as suas características. O fator que as 
organizações mais levam em consi-
deração para a formação do preço de 
venda é a qualidade.  Os resultados 

Tabela 9 – Estratégia de precificação mais adotada pela organização
Frequência Defensor Prospector Analista Reativo Total

Estratégias de Preços Distintos
Preços diferenciados para mercados 
diferentes 2 1 2 - 5

Preços com descontos ocasionais 3 3 2 1 9
Estratégias de Preços Competitivos

Preços Igualados a concorrência - - - 2 2
Preços Competitivos - 3 4 2 9

Estratégias de Precificação por Linha de Produtos
Preço Cativo 1 1 1 3
Preço Pacote 1 - 1 - 2

Estratégia por Imagem e Psicológicas
Preço Referência - 2 - - 2
Preço Permanente x ocasionais - - 2 - 2
Total 6 10 12 6 34

Fonte: dados da pesquisa (2018)
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da pesquisa agregam informações 
importantes para as empresas do 
ramo, podendo identificar seus per-
fis de comportamento, colaborando 
assim com seu progresso, bem como 
as estratégias de formação de preço 
de venda, tendo em vista que foram 
realizados poucos estudos sobre esse 
tema em empresas de arquitetura e 
urbanismo. Este estudo se aplica so-

mente às empresas de arquitetura 
e urbanismo da cidade de Cascavel 
(PR), podendo chegar a resultados di-
ferentes, caso seja replicada nas mes-
mas situações e até em empresas de 
outro ramo de atividade.

Por fim, pode-se observar que 
a presente pesquisa tem relevân-
cia para a área de Ciências Contá-
beis e afins, pois, além disso, até o 

momento, não há estudos conso-
lidados sobre o tema. Foi possível 
evidenciar ao profissional contador 
as lacunas existentes no mercado, 
onde ele pode exercer sua ativida-
de com maestria, não só gerando 
informações significativas, mas au-
xiliando as organizações do ramo 
nas escolhas estratégicas a serem 
adotadas. 
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Apêndice 

 Prezado (a) Senhor (a),

Com o objetivo de coletar dados para a realização de uma pesquisa sobre as tipologias do comportamento estratégico 
e formação do preço de venda nas empresas de arquitetura e urbanismo registradas no CAU/PR de Cascavel-PR, solicitamos 
a sua colaboração, respondendo ao questionário abaixo. 

Essa pesquisa é composta por 22 questões e demandará apenas alguns minutos. As respostas serão tratadas de forma agre-
gada e o sigilo dos dados é garantido. Agradecemos a sua disponibilidade para realizar esta pesquisa. Em caso de dúvidas não 
hesite em contatar-nos. Sabrina Denardi (sabrina_denardi@hotmail.com) acadêmica de pós graduação em Gestão Estratégica 
(UNIVEL) e  Lucas Précoma Lorenzini (lplorenzini@gmail.com), professor orientador especialista em gestão estratégica de custos.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS E DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Ao responder este questionário, você estará concordando com os seguintes termos da pesquisa:
- Compreendo que este estudo possui finalidade de pesquisa e que os dados obtidos serão divulgados seguindo as diretrizes 

éticas da pesquisa, com a preservação do anonimato dos participantes, assegurando, assim, minha privacidade.
- Cedo todos os direitos autorais, desde que os dados pessoais sejam mantidos em sigilo, ao Centro de Pesquisa e Ex-

tensão (CPE) do Centro Universitário Univel.

COMPORTAMENTO ESTRATÉGICO

As afirmações abaixo se referem ao Comportamento Estratégico da empresa, responda as questões de acordo com a 
estratégia usual ou a mais aproximada das ações reais da empresa.

1) Os serviços e produtos oferecidos aos nossos clientes são melhores caracterizados como:
 � São mais inovadores e estão constantemente mudando e ampliando sua área de aplicação.
 � Alguns são bastante estáveis no mercado enquanto outros são inovadores.
 � São bem focados, relativamente estáveis e bem definidos na organização e no mercado.
 � Estão em estado de transição e são baseados em respostas a oportunidades ou ameaças do mercado ou ambiente.

2) Nossa empresa tem uma imagem no mercado de uma organização que: 
 � Oferece poucos produtos/serviços, porém seletivos e de alta qualidade.
 � Adota novas ideias e inovações, mas somente após análise cuidadosa.
 � Reage às oportunidades ou ameaças de mercado para manter e reforçar nossa posição.
 � Tem reputação de ser inovadora e criativa.

3) O tempo investido pela empresa para monitorar as mudanças e tendências no mercado pode ser melhor des-
crito como sendo: *

 � Extenso, a empresa está constantemente monitorando o mercado.
 � Mínimo, a empresa realmente não passa muito tempo monitorando o mercado.
 � Médio, a empresa gasta algum tempo monitorando o mercado.
 � Esporádico, às vezes a empresa gasta um bom tempo e outras vezes ela gasta pouco tempo monitorando o mercado.

4) O crescimento ou diminuição de nossa demanda é devido muito provavelmente à: 
 � Nossa prática de nos concentrarmos no desenvolvimento dos mercados que já servimos.
 � Nossa prática de respondermos às pressões do mercado, correndo poucos riscos.
 � Nossa prática de entrar agressivamente em novos mercados com novos tipos de serviços/produtos.
 � Nossa prática de nos aprofundarmos nos mercados que já servimos, enquanto adotamos novos serviços/produtos so-

mente após uma análise cuidadosa do seu potencial.
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5) Uma das metas mais importantes da empresa é a dedicação e compromisso em: 
 � Manter os custos sob controle.
 � Analisar cuidadosamente nossos custos e receitas para manter os custos sob controle, seletivamente gerar 

novos serviços/produtos e entrar em novos mercados.
 � Garantir que pessoas, recursos e equipamentos necessários para desenvolver novos serviços/produtos e novos 

mercados estejam disponíveis e acessíveis.
 � Resguardar a empresa contra ameaças críticas adotando as ações que sejam necessárias.

6) As competências e habilidades que os funcionários da empresa possuem podem ser melhor caracteri-
zadas como: 

 � Analíticas: suas habilidades os capacitam a identificar tendências e a desenvolver novos serviços/produtos e no-
vos mercados.

 � Especializadas: suas habilidades são concentradas em poucas áreas específicas.
 � Amplas e empreendedoras: suas habilidades são diversas, flexíveis e os habilitam a mudar de forma criativa.
 � Flexível: suas habilidades estão relacionadas com as demandas de curto prazo do mercado.

7) Uma das coisas que protege nossa empresa de outros concorrentes é que nós 
 � Somos capazes de cuidadosamente analisar tendências emergentes e adotar aquelas que têm potencial 

comprovado.
 � Somos capazes de fazer um número limitado de coisas excepcionalmente bem.
 � Somos capazes de responder a novas tendências mesmo que, quando elas surgem, possuam apenas um po-

tencial moderado.
 � Somos capazes de desenvolver novos serviços/produtos e novos mercados de maneira consistente.

8) O gerenciamento da empresa tende a concentrar-se em: 
 � Manter uma situação segura por meio de medidas de controle de custos de qualidade.
 � Analisar oportunidades no mercado e escolher apenas aquelas que apresentam potencial, e, ao mesmo tem-

po, manter a situação financeira protegida.
 � Atividades ou negócios que mais necessitam de atenção em vista das oportunidades ou problemas que es-

tão sendo enfrentados.
 � Desenvolver novos serviços ou se expandir para novos mercados ou novos segmentos de mercado.

9) A organização se prepara para o futuro da seguinte forma: 
 � Identificando as melhores soluções possíveis para aqueles problemas ou desafios que requerem atenção imediata.
 � Identificando tendências e oportunidades no mercado que possam resultar na criação de serviços ou produ-

tos inovadores no ramo de negócio da empresa ou possam atender a novos mercados.
 � Identificando aqueles problemas que, se resolvidos, irão manter e melhorar nossos serviços ou produtos e 

nossa posição de mercado.
 � Identificando as tendências de negócios cujo potencial a longo prazo já foi demonstrado por outras empresas 

e podem ajudar a resolver os problemas relativos aos produtos/serviços de nossa empresa.

10) A estrutura de nossa empresa é: 
 � Funcional por natureza (isto é, organizada em departamentos).
 � Orientada pelo serviço/produto ou pelo mercado.
 � Essencialmente funcional, porém possui também uma estrutura orientada para serviços ou mercados nas áre-

as que são mais novas.
 � Continuamente mudando para permitir um melhor aproveitamento das oportunidades ou resolver proble-

mas assim que eles surgem
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11) Os procedimentos que a Organização usa para avaliar seu desempenho são mais bem descritos 
como: 

 � Descentralizados e participativos, encorajando todos os membros da organização a se envolverem.
 � Orientados para solicitações de relatórios que exigem atenção imediata.
 � Centralizados e basicamente de responsabilidade da alta gerência.
 � Centralizados em áreas de serviços/produtos mais estáveis, e mais participativos em áreas mais novas ou 

emergentes.

FORMAÇÃO DO PREÇO DE VENDA DOS PRODUTOS/ SERVIÇOS

Nessa seção de perguntas é abordado como ocorre a formação do preço de venda na empresa, responda de 
acordo com as ocorrências ou a afirmação que mais se aproxima do método utilizado pela organização.

1) Qual destes fatores a organização considera como o principal para o sucesso empresarial?
 � Preços Justos
 � Custos Baixos
 � Qualidade do serviço/produto
 � Tempo de entrega
 � Inovação

2) A empresa se utiliza de um método de custeio ou técnica auxiliar para apuração dos custos do serviço 
ou produto? 

 � Sim
 � Não

3) Se na resposta anterior foi sim, qual desses métodos a empresa utiliza?
 � Custeio por Absorção
 � Custeio Absorção por Departamentalização
 � Custeio Baseado em Atividades (ABC)
 � Custeio Variável (Custeio Direto)
 � Custo Padrão
 � Outro:

4) Qual a metodologia mais usual da organização na formação do preço de venda?
 � Baseado no custo do produto/serviço.
 � Baseado no que o mercado paga por esse produto/serviço.
 � Baseado na Concorrência.
 � Baseado em referências de órgãos reguladores.
 � Baseado nos gastos totais da organização.
 � Baseado em características (tipo, tamanho, peso) do produto/serviço
 � Outro:

5) Quais desses fatores mais afeta a formação do preço de venda na organização?
 � Atingir o retorno desejado.
 � Sensibilidade do consumidor ao preço.
 � Custos fixos e variáveis
 � Tipo do serviço/produto
 � Tempo destinado ao desenvolvimento do produto/serviço
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6) A estratégia de precificação mais adotada pela organização é:
 � Preços diferenciados para mercados diferentes
 � Preço de Desnatação (O preço é sistematicamente reduzido à medida que o tempo passa)
 � Preços com descontos ocasionais ou em virtude de novas oportunidades
 � Preços Igualados a concorrência
 � Preços Competitivos
 � Preço Líder de mercado
 � Preço de penetração de mercado
 � Preços por Tradição
 � Preço Inflacionário
 � Preço Cativo (Produto/Serviço básico = preço relativamente baixo; Produtos/Serviços complementares = pre-

ços elevados
 � Preço Isca e Preço Líder
 � Preço pacote e múltiplas unidades de preço
 � Preço Referência
 � Preço Permanente x ocasionais
 � Preço Prestígio (depende da imagem de como é visto o produto)

PERFIL DA EMPRESA E DO RESPONDENTE 
Nessa seção são questões para identificar as suas qualificações e a da empresa.

1) Qual o seu sexo? 
 � Masculino
 � Feminino

2) Qual a sua escolaridade? 
 � Superior Completo
 � Pós-Graduação
 � Mestrado
 � Doutorado

3) Qual sua faixa etária? 
 � Até 18 anos
 � De 19 a 25 anos
 � De 26 a 35 anos
 � De 36 a 45 anos
 � De 46 a 55 anos
 � Acima de 55 anos

4) Com relação ao porte, sua empresa é...
 � Micro
 � Pequena
 � Média
 � Grande

5) Há quanto tempo a sua empresa está no mercado? 
 � Até 5 anos
 � De 6 a 10 anos
 � Acima de 10 anos
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Este estudo tem como objetivo identificar e analisar 
os níveis de transparência das informações públicas 
disponibilizadas, por meio de sítios eletrônicos, pelas 

câmaras municipais das capitais da região Norte, a partir 
da metodologia adaptada de Biderman e Puttomatti por 
Silva et al. (2016). Esta metodologia elabora um ranking de 
transparência das câmaras municipais por meio da análise de 
diversas variáveis nos portais de transparência das câmaras. 
A pesquisa caracteriza-se como bibliográfica e documental. 
Além disso, utilizou-se de pesquisa quantitativa e qualitativa 
para a mensuração dos dados e para a interpretação das 
informações obtidas. A amostra desta pesquisa apresenta os 
portais eletrônicos das câmaras municipais da região Norte, 
correspondendo aos seguintes municípios: Belém (PA), Boa 
Vista (RR), Macapá (AP), Manaus (AM), Palmas (TO), Porto 
Velho (RO) e Rio Branco (AC). Os resultados do estudo 
apontam que o maior nível de transparência pertence ao sítio 
eletrônico da Câmara Municipal de Rio Branco e o portal 
eletrônico com menor nível no ranking é o da Câmara Municipal 
de Macapá. Conclui-se que todos os portais das câmaras 
municipais não cumpriram algum dos requisitos proposto na 
metodologia, e descumpriam algumas regulamentações legais 
exigidas e que, embora alguns portais tenham obtidos posições 
positivas no ranking, faz-se necessário o aprimoramento da 
divulgação das informações para a sociedade.
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1. Introdução

Recentemente, houve um cres-
cimento importante nas discussões 
que tratam sobre a transparência das 
atividades desenvolvidas na adminis-
tração pública e observa-se a crescen-
te busca por informações fidedignas, 
tempestivas e transparentes dos atos 
públicos, principalmente, por con-
ta dos escândalos de corrupção que 
vêm ocorrendo no Brasil. 

A promulgação da Constituição 
Federal de 1988 garantiu o direito 
à informação e à transparência dos 
atos da administração pública. Tal 
direito é previsto no inciso XXXIII 
do Art. 5º da CF, em que fica esta-
belecido que todos têm direito a re-
ceber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral. (BRA-
SIL, 1988).

Embora não houvesse nenhum 
instrumento legal para a divulga-
ção das informações publicas an-
tes da CF, a Lei n.º 4.320, de 17 de 
março de 1964, a União, os esta-
dos, os municípios e o Distrito Fe-
deral eram obrigados a elabora-
rem os orçamentos e balanços para 
prestarem contas ao Poder Legisla-
tivo, com parecer prévio do Tribu-
nal de Contas.

A divulgação das informações 
dos órgãos públicos passou a ser 
exercida após a criação da Lei Com-
plementar (LC) n.º 101/2000, co-
nhecida como Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF), fazendo com que 
os administradores públicos obede-
cessem às normas e aos limites das 
finanças, prestando contas dos re-
cursos gastos da sociedade.

Após a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, surgiu outro dispositivo le-
gal com o objetivo de intensificar a 
transparência nos órgãos públicos, a 
Lei Complementar n.º 131/2009, ou 
Lei da Transparência, determinando 
aos entes públicos que disponibili-
zassem para a sociedade, em meios 
eletrônicos de acesso público e em 

tempo real, dados sobre a 
execução orçamentária 
e financeira.

Logo depois, 
surgiu então a Lei 
n.º 12.527/2011, 
que ficou conhe-
cida como Lei de 
Acesso à informa-
ção (LAI). Isso garantiu 
acesso amplo a qual-
quer informação pro-
duzida ou custodiada 
pelos órgãos públicos, ga-rant in -
do, assim, um direito fundamental 
estabelecido na Constituição Fede-
ral.

Todos esses instrumentos ser-
vem como utensílios para fiscali-
zação dos recursos públicos, e no 
que tange à fiscalização dos recur-
sos orçamentários dos municípios, 
a câmara municipal tem o papel de 
fiscalizar o ato do prefeito na ad-
ministração dos recursos do muni-
cípio. Diante disso, observa-se que 
a câmara municipal é um órgão do 
Poder Legislativo que deve demons-
trar comprometimento com esses 
instrumentos de transparência.

Nesse contexto, surge o seguinte 
problema de pesquisa a ser investi-
gado: Quais são os níveis de trans-
parência das câmaras municipais 
das capitais da região Norte? Tra-
çou-se como objetivo desta pesqui-
sa identificar e analisar os níveis de 
transparência das informações pú-
blicas disponibilizadas nos sítios ele-
trônicos das câmaras municipais de 
todas as capitais da região Norte.

Considerando a importância 
do problema de pesquisa e a bai-
xa existência de estudos sobre a 
transparência do Poder Legislati-
vo, este trabalho se propõe a ana-
lisar a transparência via portais ele-
trônicos, alinhando-se aos estudos 
nacionais voltado para essa temá-
tica como os de Silva et al. (2016), 
Campagnoni et al. (2015), Cruz et 
al. (2012) e Raupp e Pinho (2011).

O presente estudo se faz rele-

vante pelo fato de 
que é por meio da 

disponibilização 
de informação 
que é possível 
a participação 
social para rea-
lizar a fiscaliza-

ção das entida-
des públicas, bem 

como é preciso de-
monstrar para a socie-

dade o nível de comprome-
timento dos órgãos públicos com 
as informações disponibilizadas por 
eles. Dessa forma, o presente estu-
do contribui para o enriquecimen-
to da literatura ao apresentar infor-
mação sobre a transparência das 
câmaras municipais, assim como 
expande a linha de pesquisa desen-
volvida por Silva et al. (2016).

O artigo está estruturado em 
cinco seções para facilitar a compre-
ensão. A primeira seção se constitui 
nessa introdução, que contempla o 
tema e sua importância, o proble-
ma a ser investigado, o objetivo, re-
levância e justificativa da pesquisa. 
Na segunda seção, Referencial Teó-
rico, serão tratados os temas Trans-
parência e Acesso à Informação no 
Setor Público no Brasil; Lei de Acesso 
à Informação Pública; e Câmara Mu-
nicipal e a Transparência. A terceira 
seção aborda o método utilizado na 
pesquisa. A quarta seção traz a aná-
lise dos resultados e a última seção, 
as considerações finais.

2. Referencial Teórico

2.1 Transparência e Acesso à 
Informação no Setor Público no 
Brasil

No Brasil, a Constituição Federal 
de 1988 estabeleceu e impulsionou 
a transparência nos órgãos públi-
cos, bem como deu abertura para 
a instituição de órgãos controlado-
res e fiscalizadores, desenvolvendo 
também mecanismos de participa-
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ção dos cidadãos no campo da fis-
calização, do controle e participa-
ção social das entidades públicas.

A transparência é um dos prin-
cípios da governança pública e as 
iniciativas que visem aperfeiçoar 
os mecanismos de transparência 
de informações acerca da gestão 
são consideradas boas práticas de 
governança. De um modo geral, a 
transparência deve caracterizar to-
das as atividades realizadas pelos 
gestores públicos, de maneira que 
os cidadãos tenham acesso e com-
preensão daquilo que os gestores 
governamentais têm realizado a par-
tir do poder de representação que 
lhes foi confiado (Cruz et al. 2009).

Nesse sentido, dar transparên-
cia não é simplesmente disponibili-
zar informações, e não é uma tarefa 
fácil para os gestores públicos. Des-
se modo, verifica-se que, no Brasil, 
de um modo geral, a transparência 
se encontra em processo de apri-
moramento dos seus mecanismos 
legais, e é algo novo introduzido 
na sociedade.

Um dos mecanismos desen-
volvidos, a Lei Complementar n.º 
101/2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) introduziu uma série de 
obrigações para os gestores públi-
cos e impôs o controle dos recursos 
públicos, como também proporcio-
nou à sociedade o acompanhamen-
to e a fiscalização de atos públicos. 

A transparência, entendida 
como produção e divulgação siste-

mática de informações, é um dos 
pilares em que se assenta a LRF. 
Conferir transparência, além de se 
constituir em um dos requisitos 
fundamentais da boa governan-
ça, cumpre a função de aproximar 
o estado da sociedade, ampliando 
o nível de acesso do cidadão às in-
formações sobre a gestão pública 
(CULAU; FORTIS, 2006).  

Outro dispositivo que deu for-
ça à transparência dos órgãos pú-
blicos foi a Lei Complementar n.º 
131, de 2009, denominada Lei da 
Transparência, que modificou a LRF. 
Este instrumento legal determinou 
o acesso e a divulgação de informa-
ções sobre a execução orçamentária 
e financeira das entidades públicas.

A alteração legislativa operada 
pela Lei Complementar n.º 131, de 
2009, promoveu a institucionalização 
da transparência. Foi a primeira vez 
que uma lei obrigou todos os entes 
públicos – União, estados e municí-
pios – e todos os Poderes – Executivo, 
Legislativo e Judiciário – a colocarem 
na internet, de forma amigável e em 
tempo real, todas as despesas e recei-
tas (VIEIRA, 2013, p.7).

Por fim, a Lei de Acesso à Infor-
mação (LAI), Lei n.º 12.527/2011, 
impôs para a administração pública 
uma série de outros procedimentos 
ligados à transparência para garan-
tir o acesso à informação e permitir 
que qualquer pessoa possa solicitar 
e receber dos órgãos públicos infor-
mações produzidas por eles.

A nova lei traz muitos avanços 
em relação à legislação anterior e 
está sendo considerada uma das 
mais modernas do mundo pela sua 
ampla abrangência (aplica-se aos 
três poderes e às três esferas fede-
rativas) e pela consagração do prin-
cípio de dados abertos e de requi-
sitos de acessibilidade a orientar a 
publicação de informações na inter-
net (VIEIRA, 2013, p.11).

2.2 Lei de Acesso à Informação 
Pública

A Lei de Acesso à Informação 
(LAI), Lei n.º 12.527/2011, conheci-
da como “Lei de Acesso à Informa-
ção Pública”, teve por objetivo a re-
gulamentação e a inserção de uma 
série de procedimentos para garan-
tia da transparência dos órgãos pú-
blicos da União, estados, Distrito 
Federal e os municípios.

A LAI trouxe mudanças signi-
ficativas no que se refere à trans-
parência pública, garantindo ao ci-
dadão o acesso amplo a qualquer 
documento ou informação produ-
zida ou custodiada pelo estado, dis-
ponibilizando-lhe ferramentas e dis-
positivos de combate à corrupção, 
exigência pela prestação de contas 
e incentivo à transparência. 

A Lei n.º 12.527/2011 represen-
ta uma mudança de paradigma em 
matéria de transparência pública, 
pois estabelece que o acesso é a re-
gra e o sigilo, a exceção (CONTRO-
LADORIA GERAL DA UNIÃO, 2011), 

“Nesse sentido, dar transparência não é simplesmente 
disponibilizar informações, e não é uma tarefa fácil para os 
gestores públicos. Desse modo, verifica-se que, no Brasil, de 
um modo geral, a transparência se encontra em processo de 
aprimoramento dos seus mecanismos legais, e é algo novo 

introduzido na sociedade.”
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fomentando na sociedade a cultu-
ra da participação do processo de 
fiscalização das entidades públicas. 

Segundo Meirelles (2014, p. 
100), a Lei n.º 12.527/2011 dispõe 
sobre os procedimentos para o de-
vido acesso à informação e devem 
ser executados em conformidade 
com os princípios da administração 
pública e com os seguintes dizeres, 
previstos no Art. 3º:

I) observância da publicidade 
como preceito geral e do sigilo 
como exceção;

II) divulgação de informações de 
interesse público, independen-
temente de solicitações;

III) utilização de meios de comuni-
cação viabilizados pela tecnolo-
gia da informação;

IV) fomento ao desenvolvimento da 
cultura de transparência na ad-
ministração pública 

V) desenvolvimento do controle 
social da administração pública.

A Lei de Acesso à Informação 
pública definiu que as informações 
disponibilizadas pelos órgãos públi-
cos devem ser de forma clara e em 
linguagem de fácil compreensão 
para o cidadão, além de estabele-
cer em seu § 1º do Art. 8º os requi-
sitos necessários para a divulgação 
das informações:

I) registro das competências 
e estrutura organizacio-

nal, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários 
de atendimento ao público;

II) registros de quaisquer repasses 
ou transferências de recursos fi-
nanceiros;

III) registros das despesas;
IV) informações concernentes a 

procedimentos licitatórios, in-
clusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos 
os contratos celebrados;

V) dados gerais para o acompanha-
mento de programas, ações, pro-
jetos e obras de órgãos e entidades;

VI) respostas a perguntas mais fre-
quentes da sociedade.

Diante disso, o Poder Públi-
co proporciona aos cidadãos, por 
meio de sítios eletrônicos, a con-
sulta dos gastos, repasses, infor-
mações sobre licitação, estrutura 
organizacional e outras informa-
ções pertinentes, garantindo que 
a sociedade participe e fiscalize as 
ações dos gestores públicos.

2.3 Câmara Municipal e a 
Transparência

A promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988 consolidou o 
município como peça fundamen-
tal no cenário político, econômico 
e social, destacando-o como pon-
to central de tomadas de decisões, 
planejamento e a execução de po-
líticas públicas. A autonomia do 

município resultou na criação 
da câmara municipal para 

produzirem suas próprias 
leis, por meio de repre-
sentantes, com base na 
Constituição Federal.
A câmara municipal é 

um órgão do Poder Legislativo 
da administração dos municípios, 
configurando-se como a assem-

bleia de representantes dos cida-
dãos residentes em determinados 
municípios, como, por exemplo, a 
Câmara Municipal de Manaus, que 
representa os cidadãos do Municí-
pio de Manaus (AM). Cada municí-

pio tem um número máximo de ve-
readores, fixados pela Constituição 
de 1988. Depois da Emenda Cons-
titucional n.º 58, de 2009, ficaram 
fixados os limites máximos para a 
composição das Câmaras Munici-
pais (CF, Art. 29, IV).

Segundo Meirelles (2008), as 
atribuições dos vereadores são 
principalmente legislativas, em-
bora exerçam ainda funções de 
controle e de fiscalização de de-
terminados atos do Executivo, de 
julgamento de infrações político
-administrativas do prefeito e de 
seus pares; e pratiquem atos mera-
mente administrativos nos assun-
tos de economia interna da Câma-
ra, quando investidos em cargos 
da Mesa ou em funções transitó-
rias de administração da Casa.

De acordo com Silva et al. 
(2016), logo, por ser o órgão legis-
lativo da administração direta mais 
próxima dos cidadãos, com fun-
ções que abordam desde o legislar 
em favor dos direitos da socieda-
de e da fiscalização do orçamento 
municipal, as câmaras municipais, 
enquanto órgãos fiscalizadores de 
direito positivo, devem, também, 
cumprir os dispositivos legais das 
legislações vigentes, em particular 
das leis de acesso à informação.

Nesse contexto, observa-se que 
o órgão que detém o papel de fis-
calizador, como a câmara municipal, 
também tem a responsabilidade de 
cumprir as normas que tratam so-
bre transparência dos atos públicos 
e isso, além de fortalecer a ideia de 
comprometimento da divulgação 
das informações, permite ao cida-
dão à capacidade de conduzir os ru-
mos das políticas públicas por meio 
da alimentação dessas informações.

2.4 Estudos anteriores sobre 
o nível de transparência nas 
câmaras municipais

Estudos sobre a transparên-
cia por meio dos portais eletrô-
nicos das câmaras municipais no 
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Brasil têm sido pouco desenvolvi-
dos, e trabalhos encontrados sobre 
essa temática apontam essa baixa 
existência na área. De acordo com 
Campagnoni et al. (2015), há uma 
baixa existência de estudos que 
tratem sobre a transparência no 
âmbito do Poder Legislativo.

Raupp e Pinho (2011) investiga-
ram as condições de prestação de 
contas nos portais eletrônicos an-
tes e após a Lei de Transparência em 
dez câmaras municipais do Estado 
de Santa Catarina, cujos municípios 
possuem mais de 100.000 habitan-
tes. Os resultados apontaram, por 
meio da metodologia empregada 
pelos autores, que as câmaras mu-
nicipais não avançaram na questão 
da transparência.

No estudo desenvolvido por 
Cruz et al. (2012), verificou-se o 
nível de transparência das infor-
mações divulgadas nos portais ele-
trônicos de 96 municípios incluí-
dos entre os 100 mais populosos 
do Brasil e quais características e 
indicadores socioeconômicos dos 
municípios podem contribuir para 
explicar o nível de transparência 
observado. Os autores constata-
ram que, de forma geral, existe 
uma associação entre as condições 
socioeconômicas dos municípios e 
os níveis de transparência na divul-
gação de informações. O estudo 
de Campagnoni et al. (2015) obje-
tivou verificar e analisar os níveis 
de transparência apresentados pe-
los portais eletrônicos das câma-
ras de vereadores das capitais bra-
sileira. Os resultados encontrados 
pelos autores demonstram que os 
portais eletrônicos apresentaram 
um nível de transparência insufi-
ciente em relação à disponibiliza-
ção das informações de interesse 
da população.

Silva et al. (2016) verificaram o 
índice de transparência das infor-
mações públicas disponibilizadas 
nos portais de transparência das 
câmaras municipais da região Nor-

deste, por meio da metodologia de 
pesquisa desenvolvida por Bider-
man e Puttomatti (2011). Os re-
sultados encontrados demonstram 
que os portais das câmaras muni-
cipais, em sua maioria, deixam de 
cumprir algumas regulamentações 
legais, sendo fundamental empre-
gar esforços para melhorar alguns 
pontos não apresentados.

O presente estudo dá continui-
dade às pesquisas sobre transpa-
rência pública no âmbito do Poder 
Legislativo municipal. Além disso, 
o estudo utiliza uma metodologia 
empregada por outros autores para 
definir o nível de transparência das 
informações públicas disponibiliza-
das e dá prosseguimento a linha de 
pesquisa desenvolvida por Silva et al. 
(2016), trabalhando outras câmaras 
municipais da região Norte do Bra-
sil e enriquecendo sobre a temática.

3. Metodologia

3.1 Metodologia da Pesquisa

Esta pesquisa apresenta carac-
terística de pesquisa bibliográfica 
e documental, atentando ao fato 
de que, para a elaboração do re-
ferencial teórico do estudo, foi 
necessária a realização de leituras 
das literaturas já produzidas, ao 
passo que, para a coleta de dados, 
houve a necessidade de consultar 
os sítios eletrônicos das câmaras 
municipais, a fim de identificar o 
índice de transparência de cada 
portal consultado.

De acordo com Beuren e Raupp 
(2006), a pesquisa documental con-
centra-se em materiais que ainda 
não foram objetos de análises ana-
líticas ou podem receber tratamen-
to diferenciado, de acordo com os 
objetivos da pesquisa, atribuindo-
lhes uma nova importância como 
fonte de consulta.

O estudo caracteriza-se pela 
abordagem mista: qualitativa e 
quantitativa. Utilizou-se de pes-
quisa quantitativa para mensurar 
os dados disponibilizados nos sí-
tios eletrônicos das câmaras muni-
cipais e qualitativa para interpretar 
as informações que foram revela-
das por meio dos dados demons-
trados nas tabelas.

Segundo Beuren et al. (2008, p. 
92), a abordagem quantitativa “[...] 
caracteriza-se pelo emprego de ins-
trumentos estatísticos, tanto na 
coleta quanto no tratamento dos 
dados”, enquanto a abordagem 
qualitativa “visa destacar caracte-
rísticas não observadas por meio de 
um estudo quantitativo através de 
análises mais profundas em relação 
ao fenômeno estudado”.

3.2 Amostra da Pesquisa
A pesquisa desenvolvida anali-

sa o nível de transparência e cor-
responde às sete câmaras muni-
cipais das capitais situadas na 
região Norte do Brasil, a partir 
dos seus sítios eletrônicos e res-
pectivos Portais de Transparência. 
A Tabela 1 apresenta os municí-
pios, os seus respectivos estados e 
os endereços eletrônicos dos por-

Tabela 1 – Municípios, estados e os portais das câmaras municipais
Nº Município Estado Endereço do portal
1 Belém Pará www.cmb.pa.gov.br
2 Boa Vista Roraima www.boavista.rr.leg.br
3 Macapá Amapá www.macapa.ap.leg.br
4 Manaus Amazonas www.cmm.am.gov.br
5 Palmas Tocantins www.cmpalmas.to.gov.br
6 Porto Velho Rondônia www.portovelho.ro.leg.br
7 Rio Branco Acre www.riobranco.ac.leg.br

Fonte: elaborado pelo autor, 2018.
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tais da transparência das câmaras 
municipais.

A Tabela 2 contempla as capitais da 
região Norte que fazem parte da amos-
tra desta pesquisa, destacando infor-
mações pertinentes acerca de suas ci-
dades, como a população estimada, 
receita auferida pelos municípios no 
ano de 2017 e quantidade de vereado-
res presente nas câmaras municipais.

 
3.3 Procedimentos para Coleta de 
Dados

O estudo foi baseado na meto-
dologia de Biderman e Puttomat-
ti (2011), adaptada por Silva et al. 
(2016), com a finalidade de identifi-
car o nível de transparência das câma-
ras municipais. Mas essa metodologia 
possui algumas alterações da propos-
ta pelo método original, pois acres-
centou informações e excluiu outras 
para adequar aos portais eletrônicos 
das câmaras.

Com a adequação realizada pelos 
autores, é possível criar um ranking de 
transparência das câmaras municipais. 
O Quadro 1 apresenta os parâmetros 
com pontuação, temas e as variáveis.

Para o cálculo do índice de trans-
parência, consideraM-se 50 variá-
veis, distribuídas entre três parâme-
tros analisados: conteúdo com 39 

itens, série histórica e frequência de 
atualização dois itens e usabilidade 
nove itens. Portanto, o cálculo é rea-
lizado a partir da somatória de cada 
variável analisada dos três parâme-
tros e, com relação à pontuação má-
xima de cada parâmetro, têm-se as 
seguintes ponderações máximas:

C= Conteúdo, cuja pontuação 
máxima é igual a 1.400 pontos, sen-
do 70% do total;

SH= Série Histórica e Frequên-
cia de Atualização, cuja pontuação 
máxima é igual a 200 pontos, sendo 
10% do total;

U= Usabilidade, cuja pontuação 
máxima é igual a 400 pontos, sendo 
20% do total.

Assim a equação é:

Cmáx + SHmáx + Umáx = 2.000 pontos 

(100%).

Em termos percentuais, o Índi-
ce de Transparência apresenta a se-
guinte equação:

Cmáx + SHmáx + Umáx= 1.

A coleta de dados ocorreu no 
mês de fevereiro de 2018 nos por-
tais eletrônicos de cada câmara 
municipal. Após a coleta de dados, 
utilizou-se a ferramenta Microsoft 
Excel para elaborar as planilhas 
com o objetivo de obter o índice de 
transparência das câmaras munici-
pais das capitais da região Norte.

4. Análise dos Resultados

Os resultados desta pesquisa 
compreendem a avaliação dos três 
parâmetros e, para o entendimen-
to do índice de transparência, faz-se 

Quadro 1 – Metodologia do índice de transparência
Parâmetros Temas Variáveis

Conteúdo
(1.400 pontos)

Informações gerais Registros das competências, estrutura organizacional, vereadores, endereço, telefone da respectiva 
unidade, horário de atendimento ao público e texto introdutório ao portal de transparência.

Divulgar da legislação Presença das legislações e decretos que asseguram o acesso dos cidadãos às informações públicas; Lei 
Orgânica. 

Receita Orçamentária Órgão ou unidade gestora arrecadadora, origem da receita, valor da previsão e valor arrecadado.

Execução e classificação Classificação da despesa, unidade orçamentária, fonte do recurso, elemento de despesa, descrição do 
item, valores parciais e totais empenhados, valores liquidados e valores pagos no exercício.

Contratos Razão social da contratada, data de publicação, modalidade, vigência, valor contratado, objeto, 
número do contrato, natureza da despesa e empenho.

Detalhamento de pessoal Relação completa de nomes, cargos ou funções, regime, salário e desconto.

SIC Presença do serviço de informação ao cidadão com formulário de requisição para solicitação de 
informações públicas.

Série histórica e frequência 
de atualização (200 pontos)

Séries históricas Disponibilização de séries históricas (entre um e cinco anos).
Atualização Maior frequência possível de atualização das informações disponibilizadas (diária, semanal, mensal).

Usabilidade (400 pontos)

Interação Interação com os usuários, tornando possível o esclarecimento de eventuais dúvidas, por meio dos seguintes 
instrumentos: manual de navegação, glossário, perguntas frequentes e fale conosco por telefone e e-mail.

Possibilidade de download Possibilidade de download dos dados para tratamento específicos e comparações estatísticas.
Delimitação das consultas Possibilidade de consultas em diversas periodicidades (mensal, bimestral, trimestral, semestral e anual).
Facilidade de navegação Permitir que os usuários tenham fácil navegação no sítio.

Fonte: modelo de Biderman e Puttomatti adaptado por Silva et al. (2016).

Tabela 2 – População, receita, quantidade de vereadores
Município População estimada Receita (2017) Quant. Vereadores

Belém 1.485.732 R$ 2.739.561.906,09 35
Boa Vista    375.374 R$ 1.224.794.000,00 21
Macapá    493.634 R$836.675.000,00 23
Manaus 2.145.444 R$ 4.301.291.949,18 41
Palmas    291.855 R$ 1.439.668.846,98 19

Porto Velho    519.531 R$ 1.403.680.000,00 21
Rio Branco    401.155 R$ 884.827.000.00 17

Fonte: elaborado pelo autor, 2018.
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necessário apresentar de forma in-
dividual cada resultado encontrado 
em cada parâmetro. 

Os resultados observados para o 
conteúdo dos portais são apresen-
tados na Tabela 3.

O parâmetro “conteúdo” é o 
responsável por analisar 78% das 
variáveis presentes nos portais de 
transparência das câmaras muni-
cipais das capitais da região Norte, 
ou seja, ele é um dos parâmetros 
mais importante que devem ser di-
vulgados pelas entidades.

Esse parâmetro contém in-
formações ricas para os cidadãos 
que desejam fiscalizar, consultar e 
acompanhar os órgãos públicos, 
pois nele podemos obter dados 
sobre o nível de despesa em de-
terminado setor, as receitas auferi-
das, legislações, vereadores, recur-
sos humanos, entre outros.

Analisando o parâmetro do con-
teúdo, a primeira observação que se 
faz é a seguinte: entre os sete por-
tais eletrônicos das câmaras, nenhum 
atendeu às 39 variáveis elencadas, 
portanto, nenhuma capital conse-
guiu obter nota máxima nesse item.

Fazendo outra análise de for-
ma individual dos grupos que com-

põem o parâmetro conteúdo, ve-
rificou-se que, em seis deles, no 
mínimo, três câmaras obtiveram 
nota máxima. Os seis grupos que 
possuem notas máximas obtidas 
pelas câmaras são: informações 
gerais, divulgação da legislação, 
execução e classificação orçamen-
tária, contratos, detalhamento pes-
soal e SIC.

A divulgação da legislação foi o 
item que mais teve pontuação má-
xima, todos os portais da região 
Norte apresentam suas respectivas 
legislações, bem como leis de ou-
tros âmbitos por meio de links dis-
poníveis em seus sites eletrônicos.

O grupo da receita orçamentária 
apresenta o pior resultado em rela-
ção aos demais do parâmetro “con-
teúdo”, e os problemas relacionados 
a esse grupo é devido à ausência de 
dados dos repasses ou transferên-
cias de recursos financeiros.

No balanço geral dos portais das 
câmaras municipais no quesito “con-
teúdo”, o portal que apresenta a 
maior pontuação é Câmara Munici-
pal de Rio Branco (AC), com 1.220,6 
pontos, e o com pior desempenho 
é o portal da Câmara Municipal de 
Macapá (AP), com 682,1 pontos. 

O parâmetro “série histórica e 
frequência de atualização” tem a 
finalidade de apresentar o perío-
do das informações, e a frequência 
com que as informações, disponibi-
lizadas são atualizadas nos portais 
de transparência.

Os resultados encontrados na 
Tabela 4 demonstram que todos os 
portais das câmaras municipais da 
região Norte obtiveram no item “sé-
rie histórica”, pontuação máxima. 
Portanto, todas as câmaras pos-
suem registros com períodos iguais 
ou superiores a cinco anos. 

Em relação ao item “frequên-
cia de atualização”, alguns por-
tais de transparência deixam a de-
sejar, como é o caso de Macapá 
(AP) e Palmas (TO), que não atuali-
zam os seus portais desde o início 
do ano. Os portais das câmaras 
que alcançaram a maior nota não 
disponibilizam suas informações 
em tempo real, entretanto man-
têm uma atualização em um inter-
valo de dias.

O parâmetro “usabilidade” 
apresenta o nível de interação 
com o usuário, a possibilidade de 
download das informações, deli-
mitação das consultas e a facilida-

Tabela 3 – Pontuação do parâmetro Conteúdo
Parâmetros Valor Máximo Bel Bvb Mcp Mao Pmw Pvh Rbr

Conteúdos 1400 1077 1184,7 682,1 1041,1 1041,1 969,3 1220,6
Informações gerais 251,3 143,6 251,3 215,4 143,6 251,3 35,9 251,3
Divulgação da legislação 71,8 71,8 71,8 71,8 71,8 71,8 71,8 71,8
Receita Orçamentária 179,5 0 143,6 71,8 0 107,7 0 0
Execução e classificação orçamentária 323,1 323,1 251,3 323,1 251,3 179,5 323,1 323,1
Contratos 323,1 287,2 215,4 0 323,1 179,5 323,1 323,1
Detalhamento de pessoal 215,4 215,4 215,4 0 215,4 215,4 215,4 215,4
SIC 35,9 35,9 35,9 0 35,9 35,9 0 35,9

Fonte: dados da pesquisa, 2018. 
Legenda: Bel: Belém/ Bvb: Boa Vista/ Mcp: Macapá/ Mao: Manaus/ Pmw: Palmas/ Pvh: Porto Velho/ Rbr: Rio Branco

Tabela 4 – Pontuação do parâmetro Série Histórica e Frequência de Atualização
Parâmetros Valor Máximo Bel Bvb Mcp Mao Pmw Pvh Rbr

Série histórica e frequência de 
atualização 200 200 200 100 160 100 180 200

Série histórica 100 100 100 100 100 100 100 100
Frequência de atualização 100 100 100 20 60 20 80 100
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de de navegação para as pessoas 
que desejam buscar algo nos por-
tais das câmaras municipais. Na 
Tabela 5 podem ser vistos os re-
sultados desse parâmetro.

Quanto ao quesito “intera-
ção”, foi verificado se os portais 
disponibilizavam manual de na-
vegação, glossário, perguntas fre-
quentes e fale conosco por te-
lefone e e-mail. Os sítios que se 
destacaram nesse item são dos 
dos municípios de Boa Vista (RR), 
Macapá (AP) e Rio Branco (AC), e 
os demais obtiveram um resultado 
bem abaixo, como é caso de Pal-
mas (TO), que zerou no quesito.

O item de “possibilidade de 
download” é visto em todos os 
municípios, entretanto alguns atin-
giram uma nota menor pelo fato de 
não possibilitarem outras opções de 
download para tratamento específi-
co dos dados, por exemplo, no for-
mato do arquivo Excel.

Nos itens “delimitação das con-
sultas” e “facilidade de navega-
ção“, todos os sítios lograram nota 
máxima, ou seja, a possibilidade de 
obter informações em determina-
do período de tempo e a facilida-
de para navegarem nos portais das 
câmaras municipais é perceptível 
para os usuários.

Diante da análise do último pa-
râmetro, é possível realizar o agru-
pamento dos três parâmetros em 

uma só tabela e, com isso, pode-
mos fazer a construção e conhe-
cer o índice de transparência das 
câmaras municipais, conforme de-
monstrado na Tabela 6.

Assim, conforme se pode ob-
servar na Tabela 6, a Câmara Mu-
nicipal de Rio Branco foi a que 
demonstrou o maior nível de 
transparência em seu portal ele-
trônico e que conquistou notas 
máximas nos itens “série históri-
ca” e “atualização e usabilidade”.

Em último lugar, no ranking do 
índice de transparência das câma-

ras municipais, pode-se apontar a 
Câmara Municipal de Macapá, a 
qual apresentou resultados baixos 
em relação aos parâmetros “conte-
údo, série histórica” e “atualização 
e usabilidade”.

Além disso, os resultados en-
contrados confirmam outras análi-
ses desenvolvidas em pesquisas na-
cionais que versam sobre a temática 
da transparência pública das câma-
ras municipais por meio do portal 
da transparência. Silva et al. (2016),  
Campagnoni et al. (2015), Cruz et al. 
(2012) e Raupp e Pinho (2011), em 

Tabela 6 – Índice de Transparência das Câmaras Municipais 
da Região Norte

Valor 
Máximo Bel Bvb Mcp Mao Pmw Pvh Rbr

Conteúdo 1400 1077 1184,7 682,1 1041,1 1041,1 969,3 1220,6
Série Histórica e 
Atualização 200 200 200 120 160 120 180 200

Usabilidade 400 360 350 400 270 250 360 400
Pontuação Total 2000 1637 1734,7 1202,1 1471,1 1411,1 1509,3 1820,6
Índice de Transparência 100% 81,85% 86,73% 60,10% 73,55% 70,55% 75,46% 91,03%
Ranking - 3º 2º 7º 5º 6º 4º 1º

Fonte: dados da pesquisa, 2018.

Legenda: Bel: Belém/ Bvb: Boa Vista/ Mcp: Macapá/ Mao: Manaus/ Pmw: Palmas/ Pvh: Porto Velho/ Rbr: Rio Branco

Tabela 5 – Pontuação do parâmetro Usabilidade
Parâmetros Valor 

Máximo Bel Bvb Mcp Mao Pmw Pvh Rbr

Usabilidade 400 360 350 400 270 250 360 400
Interação 100 60 100 100 20 0 60 100
Possibilidade de download 100 100 50 100 50 50 100 100
Delimitação das consultas 100 100 100 100 100 100 100 100
Facilidade de navegação 100 100 100 100 100 100 100 100

“Dessa forma, considerando as câmaras municipais 
analisadas, demonstra-se que os órgãos possuem uma 

deficiência em divulgar ou apresentar as prestações 
de contas para a sociedade. Embora algumas câmaras 
tenham obtidos notas satisfatórias, faz-se necessário 

aprimorar as informações contidas em seus portais.”
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seus estudos, verificaram baixa trans-
parência nos portais eletrônicos. 

Dessa forma, considerando as 
câmaras municipais analisadas, 
demonstra-se que os órgãos pos-
suem uma deficiência em divul-
gar ou apresentar as prestações de 
contas para a sociedade. Embora 
algumas câmaras tenham obtidos 
notas satisfatórias, faz-se necessá-
rio aprimorar as informações con-
tidas em seus portais.

5. Considerações Finais

O presente estudo buscou aten-
der ao problema da pesquisa, pois 
determinou e consolidou o nível de 
transparência das câmaras muni-
cipais das capitais da região Nor-
te, por meio das informações e dos 
dados disponibilizados nos portais 
eletrônicos de transparência das câ-
maras municipais.

Os resultados do estudo apon-
tam que o maior nível de transpa-

rência pertence ao sítio eletrônico da 
Câmara Municipal de Rio Branco, e 
o portal eletrônico com menor nível 
de transparência no ranking é o da 
Câmara Municipal de Macapá. Con-
tudo, observa-se que as informações 
divulgadas para a sociedade são su-
primidas ou não são atendidas con-
forme estabelecido na legislação.

O estudo realizado por Silva et 
al. (2016) sobre o índice de trans-
parência das câmaras municipais 
das nove capitais da região Nor-
deste converge com os resulta-
dos encontrados nesta pesquisa 
e fortalece a ideia de que há li-
mitações e a necessidade de apri-
moramento da divulgação das in-
formações públicas por parte dos 
agentes públicos.

Esta pesquisa ampliou o estu-
do sobre a transparência das câ-
maras municipais desenvolvida 
por Silva et al. (2016), em que foi 
empregada a mesma metodologia 
utilizada pelos autores, e a utiliza-
ção da região Norte como foco da 

pesquisa. Dessa forma, o referido 
trabalho acrescenta informações 
sobre a situação das câmaras mu-
nicipais do Norte do país em rela-
ção ao nível de transparência nos 
portais eletrônicos.

Conclui-se que todos os por-
tais das câmaras municipais não 
cumpriram algum dos requisitos 
propostos na metodologia e des-
cumpriram algumas regulamenta-
ções legais exigidas. E, também, 
que, embora alguns portais te-
nham obtidos posições positivas 
no ranking, faz-se necessário o 
aprimoramento da divulgação das 
informações para a sociedade.

Com base nos resultados co-
lhidos na pesquisa, nota-se que os 
conhecimentos obtidos nesse es-
tudo podem abranger novos hori-
zontes de pesquisa, como um estu-
do para verificar e estabelecer um 
ranking de transparência das Câ-
maras com municípios mais popu-
losos da região Norte ou do Estado 
do Amazonas.
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O surgimento dos bancos islâmicos se deu em função da crítica 
dos muçulmanos aos bancos convencionais que cobravam 
juros sobre suas atividades bancárias, fato que afrontava seus 

valores e princípios religiosos. Verificou-se, por parte dos muçulmanos, 
que a prática dos juros poderia provocar um efeito negativo no 
desenvolvimento do sistema socioeconômico ao redor do mundo, o que 
chocava frontalmente com os valores econômicos do Islã. A proibição 
da cobrança da riba no Islã pode ser vista como parte da visão geral 
da religião, que considera a economia islâmica orientada à moralidade 
e ao bem-estar social. Dessa forma, o sistema financeiro islâmico foi 
introduzido como uma alternativa ao sistema bancário convencional, 
inicialmente nos países de maioria islâmica e, nos tempos mais recentes, 
em diversos países ocidentais. Em função da temática tão singular para 
o mercado financeiro ocidental, o presente artigo teve como objetivo 
apresentar os resultados sobre o perfil dos artigos científicos em bancos 
islâmicos publicados nos periódicos recomendados pela Association of 
Business Schools (ABS), no período de 2007 a 2017, com vistas a ampliar 
o conhecimento acerca da evolução da divulgação dos estudos científicos 
em temas pouco explorados no Brasil. Para a realização deste artigo, foi 
executada uma pesquisa descritiva; quanto ao procedimento, foi do tipo 
bibliográfico e bibliométrico com abordagem quantitativa. Os resultados 
indicam que houve uma grande variedade entre os temas de finanças 
islâmicas abordados em periódicos internacionais, com a predominância 
para temas voltados ao mercado financeiro e à gestão de grandes 
negócios, sendo que estudos sobre governança corporativa e mercado de 
capitais islâmico foram os mais publicados. 
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1. Introdução

Os bancos islâmicos tornaram-
se cada vez mais significativos para 
o setor financeiro global nas últi-
mas décadas. Dentro do mercado 
financeiro global, os bancos islâ-
micos se estabeleceram como al-
ternativas competitivas com uma 
variedade de produtos e servi-
ços, muitas vezes diferentes (DU-
SUKI, 2008). Quarenta anos após 
o primeiro banco islâmico moder-
no abrir suas portas, ainda é difícil 
estimar o tamanho real desse se-
tor em rápido crescimento (GHEE-
RAERT, 2014). Estudos indicaram 
um crescimento anual dos ativos 
bancários islâmicos de 17,6% en-
tre os anos de 2009 a 2016 (EY, 
2017). Espera-se uma taxa média 
de crescimento de 19,7% ao ano 
até 2019 (EY, 2017). Muitos ban-
cos ocidentais, como HSBC, Citi-
bank ou o Bank of America esta-
beleceram suas próprias agências 
bancárias islâmicas em diferentes 
países (KHAN, 2010).

O objetivo dos bancos islâmi-
cos é uma integração holística de 
preocupações éticas, ecológicas e 
sociais. Isso não inclui apenas os 
clientes e o público em geral, mas 
também deve ser estendido às in-
dústrias envolvidas (MOHAMAD, 
2014). Na prática, isso significa 
que as empresas que atuam como 
parceiras de negócios das institui-

ções financeiras islâmicas devem 
ser restritas para cobrir quaisquer 
transações proibidas e seus mo-
delos de negócios devem estar 
em harmonia com as metas so-
ciais, éticas e ecológicas da Sharia 
(MOHAMAD, 2014). 

A recente crise financeira global 
e a demanda associada por alterna-
tivas sustentáveis, em comparação 
com o sistema bancário convencio-
nal, explicam e sustentam as enor-
mes taxas de crescimento menciona-
das anteriormente. As regras éticas e 
morais, bem como a suposta cons-
ciência de maior risco, tornam o sis-
tema bancário islâmico uma boa 
alternativa. não apenas nos países 
muçulmanos, mas também é uma 
alternativa financeira emergente 
em muitos países ocidentais (JAWA-
DI; LOUCHICHI, 2014). No entanto, 
não apenas o lado da demanda mu-
dou, mas as próprias instituições es-
tabeleceram várias ações para tornar 
o sistema financeiro islâmico mais 
atraente em países não muçulmanos 
(RETHEL, 2011). No entanto, poucas 
pessoas têm conhecimento do pano 
de fundo dessa indústria em rápido 
crescimento (AHMED, 2010). Um 
grande desafio no mundo ociden-
tal, em particular, é o contínuo ce-
ticismo em relação à incorporação 
de questões religiosas na economia 
(FANG; FOUCART, 2013). A literatura 
atual confirma essa visão, pois uma 
forte polarização entre os apoiado-
res e os céticos pode ser reconheci-
da, o que torna difícil obter uma vi-

são objetiva do sistema bancário 
e das finanças islâmicas por meio 
de pesquisa bibliográfica. Apesar 
da relevância deste tema, poucos 

artigos foram publicados nos princi-
pais periódicos nacionais e interna-

cionais (KHATIB, 2013; ABDEL-
SALAM, 2014).

Dessa forma, o obje-
tivo principal deste arti-

go é proceder a uma 
revisão sistemática da literatu-

ra sobre finanças e serviços ban-

cários islâmicos, tendo como obje-
tivos específicos os pontos a seguir:
1) Entender o estado atual da pes-

quisa acadêmica sobre bancos 
islâmicos.

2) Avaliar até que ponto o siste-
ma bancário islâmico poderia 
ser considerado uma alternati-
va ética.

3) Destacar quais seriam as áreas 
importants para pesquisas futu-
ras no Brasil.
De modo geral, a investigação 

que deu origem ao presente artigo 
se justifica em função de três im-
portantes fatores: (i) o contexto 
atual, no que se refere à importân-
cia de se incorporar elementos éti-
cos e morais na estrutura de incen-
tivos dos mercados financeiros; (ii) 
a forte expansão das finanças islâ-
micas verificada nos últimos anos, 
que há muito não se limitam a paí-
ses e pessoas muçulmanas; e (iii) os 
benefícios que podem decorrer da 
investigação acadêmica das práti-
cas financeiras islâmicas, a partir da 
identificação de temas amplamente 
pesquisados no exterior.

2. Fundamentação Teórica

2.1 Finanças Islâmicas
Segundo Khan (2010, p. 12), 

as principais características dos 
produtos de Finanças Islâmicas, 
de acordo com a Sharia são: (i) 
proibição de cobrança de juros 
em suas operações; (ii) proibição 
de negócios que envolvam álcool, 
carne suína, jogatina e pornogra-
fia; (iii) proibição de qualquer for-
ma de atividade econômica que 
seja social ou moralmente preju-
dicial; (iv) indivíduos e instituições 
islâmicas têm obrigação em con-
tribuir com parte de sua riqueza 
para os setores mais necessitados 
da população; (v) nenhuma for-
ma de investimento especulativo 
é permitida; (vi) sistema é baseado 
em ativos, com ativos fixos e com-
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“Diferentemente dos bancos comerciais 
tradicionais, os bancos islâmicos não pagam ou 

recebem dinheiro em empréstimos obtidos ou dados. 
Isso porque a Sharia proíbe estritamente, entre outras 
coisas, o recebimento e pagamento da riba (juros).”

modities no seu cerne e; (vii) não 
há a figura do credor e devedor, 
mas de compradores e vendedo-
res. Segundo Haqiqi e Pomeranz 
(1987), o objetivo básico da Sha-
ria é assegurar o bem-estar geral 
e a justiça socioeconômica, pois 
toda a riqueza do mundo perten-
ce a Alá sendo que os seres hu-
manos são apenas servos respon-
sáveis por esta riqueza, seguindo 
o princípio de que nenhuma pes-
soa pode reclamar para si mesmo 
o que é basicamente a criação de 
Alá ou o produto dos esforços e 
habilidades de outro homem. 

Diferentemente da visão oci-
dental, nas economias islâmicas, 
as pessoas não têm o direito ab-
soluto e incondicional sobre sua 
riqueza, sendo meros agentes, 
que devem seguir as instruções 
do Criador. Assim, a maximização 
dos lucros não é o objetivo princi-
pal em economias islâmicas. Uma 
consequência deste raciocínio é 
de que a riqueza não deve estar 
concentrada nas mãos de poucos, 
mas, sim deve circular por toda 
a população, inclusive aos opri-
midos socialmente, por meio do 
zakat. As finanças islâmicas não 
são um fenômeno temporário e 
dão sinais que continuarão a cres-
cer e a expandir (ARIFF; 1988; EY, 
2018). Os motivos para o sucesso 
e disseminação estão em suas di-
ferenças para os bancos conven-

cionais. Karim (2001) destaca que 
a maioria dos bancos islâmicos 
desempenham duas funções bá-
sicas, chamadas administração de 
investimentos e de banco comer-
cial. Diferentemente dos bancos 
comerciais tradicionais, os bancos 
islâmicos não pagam ou recebem 
dinheiro em empréstimos obtidos 
ou dados. Isso porque a Sharia 
proíbe estritamente, entre outras 
coisas, o recebimento e pagamen-
to da riba (juros). Então, bancos 
islâmicos não podem adquirir ou 
emitir valores mobiliários que ren-
dam juros, como títulos públicos 
ou privados.

Bancos islâmicos, e até mes-
mo as filiais instaladas nos países 
ocidentais, diferem dos bancos 
convencionais sob diversas pers-
pectivas. A diferença mais impor-
tante pode ser vista na proibição 
dos juros ou da riba no Islamismo, 
que não permite aos bancos islâ-
micos aceitarem que seus clien-
tes tenham pagamentos de ju-
ros fixos para seus depósitos ou 
cobrem juros sobre empréstimos 
(CHONG; LIU, 2009). A lei islâmi-
ca, ao contrário, apoia a teoria de 
que as transações financeiras de-
vem ser fundamentadas em um 
princípio de participação nos lu-
cros e perdas (UPPAL; MANGLA, 
2014). Além disso, o mais impor-
tante é que uma transação eco-
nômica envolvendo um ativo real 

apoie todas as transações finan-
ceiras (BECK; DEMIRGÜÇ; KUNT; 
MERROUCHE, 2013). Essa aborda-
gem desencadeia discussões sobre 
o perfil de risco e a relação custo 
e a eficácia dos bancos islâmicos. 
A partilha de risco entre as partes 
envolvidas (mutuário, investidor 
e banco) leva a uma menor espe-
culação e ao desenvolvimento de 
instrumentos financeiros de baixo 
risco (JAWADI; LOUCHICHI, 2014). 
Ao vincular os participantes, não 
é possível, por exemplo, conceder 
empréstimos que não sejam ne-
cessários para uma transação real. 
Assim, o crescimento do crédito 
está diretamente ligado ao cresci-
mento econômico real dos bancos 
islâmicos (AHMED, 2010).

2.2 Bases doutrinárias das 
Finanças Islâmicas

As religiões constroem o corpo 
para a compreensão das pessoas 
sobre o que é considerado certo ou 
errado. Os valores subjacentes da 
religião são frequentemente a base 
para o comportamento ético (PAR-
BOTEEAH; HOEGL; CULLEN, 2007). 
Como o modelo de negócios dos 
bancos islâmicos se baseia na lei 
islâmica, a Sharia, que retrata os 
ideais religiosos, é frequentemente 
vista como tendo sua própria iden-
tidade ética. Dessa forma, temos 
como resultado o fato de que os 
princípios da Sharia foram criados 
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não apenas para promover a espi-
ritualidade religiosa, mas também 
para encorajar o bem-estar social e 
a justiça (HANIFFA; HUDAIB, 2007). 
Os bancos islâmicos, por exemplo, 
também incentivam metas sociais, 
como doações por razões de ca-
ridade, bem como empréstimos 
benevolentes para pessoas social-
mente desfavorecidas (HANIFFA; 
HUDAIB, 2007). 

Diversos ensinamentos sobre 
finanças e economia estão pre-
sentes no Corão. Trata-se de um 
compêndio de valores, princípios, 
valores, guias e regras que servem 
de base para um desenvolvimento 
apropriado do sistema econômico 
e financeiro do mundo islâmico. 
Os valores positivos discutidos no 
Corão incluem: justiça, honesti-
dade, moderação e bondade aos 
menos favorecidos, enquanto a 
injustiça, avareza, extravagância, 
miséria e acumulação são consi-
deradas como valores negativos e 
encontradas em nossa sociedade 
atualmente. Diante disso, existem 
duas bases doutrinárias primárias 
nas finanças islâmicas: o Corão e 
a Lei Islâmica (Sharia).

3. Metodologia

 Foi realizada uma análise 
aprofundada dos artigos de peri-
ódicos, considerando os seguintes 
temas: i) Fundamentos e História 
das Finanças Islâmicas; ii) Ética e 
Sustentabilidade; iii) Risco nas Fi-
nanças Islâmicas; iv) Instrumentos 
Financeiros Islâmicos; e v) Coexis-
tência de bancos islâmicos e ban-
cos convencionais.

Para dividir os artigos analisa-
dos   em categorias centrais, a codi-
ficação foi primeiramente realiza-
da com base em títulos e resumos. 
A codificação torna mais fácil para 
o pesquisador resumir e estruturar 
os dados disponíveis com o risco 
de negligenciar as relações entre as 

diferentes ca-
tegorias (DEN-
ZIN; LINCOLN, 
2011). Após o 
estabelecimen-
to de cinco tó-
picos centrais 
de pesquisa, foram categorizados 
os artigos com base em seu con-
teúdo. A fim de definir tópicos de 
pesquisa atuais, bem como ques-
tões futuras relevantes, uma co-
dificação adicional foi usada em 
passagens de texto dentro dos ar-
tigos. Dependendo do número de 
autores que já estão trabalhando 
em um determinado tópico, o al-
cance geográfico da pesquisa, bem 
como os métodos de pesquisa usa-
dos   no progresso, o estado e a re-
levância são divididos em várias 
faixas (estado da pesquisa atual: 
maduro-intermediário-nascente/
relevância para pesquisas futuras: 
alta, média e baixa) dentro da re-
visão de literatura.

Quanto aos procedimentos, 
utilizou-se, inicialmente, a pes-
quisa bibliográfica para se obter 
maior conhecimento sobre bancos 
islâmicos e a organização de seus 
diversos temas de estudo, assim 
como sobre a bibliometria e sua 
aplicação para a identificação das 
características de trabalhos cien-
tíficos publicados. Na sequência, 
utilizou-se a análise bibliométrica 
para a coleta e o tratamento dos 
dados oriundos dos artigos cien-
tíficos selecionados. A abordagem 
para a análise e apresentação dos 
dados foi quantitativa.

Para a análise bibliométrica fo-
ram selecionados como indicadores 
a quantidade de artigos publicados 
por ano, os gêneros e as titulações 
dos autores, a quantidade de au-
tores por artigo (coautorias), a fi-
liação acadêmica e a localização 
geográfica de tais instituições edu-
cacionais, a identificação dos au-
tores que mais publicaram artigos 
na revista, no período analisado e 

as temáticas da 
área de finan-

ças mais abor-
dadas.

A  a n á l i s e 
sistêmica cons-

titui uma meto-
dologia de pesquisa usada para 
descrever e interpretar o conteú-
do de toda classe de documentos 
e textos. Por meio dessa análise, 
conduziram-se as descrições sis-
temáticas, qualitativas ou quanti-
tativas (MORAES, 1999). No mes-
mo contexto, descrever a história 
da análise de conteúdo é essen-
cialmente seguir passo a passo o 
crescimento quantitativo e a di-
versificação qualitativa dos es-
tudos empíricos, observando, 
posteriormente, como os mate-
riais foram aperfeiçoados (BAR-
DIN, 2009). A análise sistêmica 
(de conteúdo) é um instrumento 
de construção de conhecimento, 
pois evidência o resultado objeti-
vado na pesquisa, permitindo ao 
pesquisador conhecer o estado 
da arte do tema desejado, que, 
neste estudo, tem como foco as 
finanças islâmicas.

Este estudo utilizou como ins-
trumento de pesquisa o ProKnow
-C (Knowledge Developmend Pro-
cess-Constructivist) proposto por 
Ensslin et al. (2010), o qual foi 
adaptado para a realização da pre-
sente pesquisa. Esse instrumen-
to foi utilizado em estudos prece-
dentes por vários autores (AFONSO 
et al., 2012; BORTOLUZZI et al., 
2011). Esse processo constitui 
uma metodologia de construção 
de conhecimento, estruturado em 
três etapas: (i) seleção do portfó-
lio bibliográfico que proporcionará 
a revisão da literatura; (ii) análise 
bibliométrica do portfólio biblio-
gráfico e ; (iii) análise sistêmica do 
portfólio bibliográfico.

Apesar da existência de mui-
tos artigos recentes disponíveis 
sobre o sistema bancário islâ-
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mico, que ainda é considerado 
uma área de pesquisa nascente, 
os tópicos pesquisados   não são 
agrupados e ainda não foram ve-
rificados quanto à relevância. Por-
tanto, será realizada uma revisão 
sistemática da literatura para de-
finir tópicos atuais de pesquisa e, 
posteriormente, derivar futuras 
proposições de pesquisa. Para 
esse propósito, é utilizada a lista 

da Association of Business Scho-
ols (ABS) (Tabela 1). 

Foram identificados cinco tó-
picos centrais como mais relevan-
tes em relação ao setor bancário 
e às finanças islâmicas, listados 
na Tabela 2.

Para o propósito de uma me-
lhor estrutura na revisão da lite-
ratura, a codificação foi utilizada 
nos artigos pesquisados. Dessa 

forma, foi possível identificar cin-
co tópicos centrais conforme des-
crito na Tabela 2.

4. Análise dos Resultados

4.1 Fundamentos e História
Em resumo, pode-se afirmar que, 

além da explicação geral dos funda-
mentos do sistema bancário islâmi-

Tabela 1 – Lista de periódicos revisados
Nome do Periódico ISSN Número de Artigos ABS 4th*

Journal of Business Ethics 0167-4544 6 SIM
Journal of Economic Behaviour & Organisation 0167-4544 5 SIM
International Journal of Islamic and Middle Eastern Finance and Management 1753-8394 4 NÃO
Pacific-Basin Finance Journal 0927-538X 4 SIM
Journal of Banking & Finance 0378-4266 2 SIM
Managerial Finance 0307-4358 2 SIM
Qualitative Research in Financial Markets 1755-4179 2 NÃO
Review of Financial Economics 1058-3300 2 SIM
Review of International Political Economy 0969-2290 2 SIM
Corporate Governance: The international journal of business in society 1472-0701 2 SIM
American Journal of Social and Management Sciences 2156-1559 1 NÃO
Applied Economics 0003-6846 1 SIM
Humanomics 0828-8666 1 NÃO
International Journal of Bank Marketing 0265-2323 1 SIM
International Journal of Business and Social Science 2219-6021 1 NÃO
International Journal of Islamic and Civilizational Studies 2289-8204 1 NÃO
International Journal of Humanities and Social Science 2221-0989 1 NÃO
International Journal of Social Economics 0306-8293 1 SIM
Journal of Comparative Economics 0147-5967 1 SIM
Journal of Emerging Economies and Islamic Research 2289-2559 1 NÃO
Journal of Finance and Bank Management 0022-1082 1 SIM
Journal of Finance Issues 1540-6261 1 NÃO
Journal of International Economics 0022-1996 1 SIM
Journal of Islamic Economics 2070-4658 1 NÃO
Journal of Islamic Marketing 1579-0833 1 NÃO
Journal of Management Development 0262-1711 1 SIM
Journal of Risk Finance 1526-5943 1 SIM
Quarterly Review of Economics and Finance 1062-9769 1 SIM

 * Academic Journal Quality Guide Version 4 publicado pela ABS - Associação de Escolas de Negócios.

Fonte: autores, (2018).

Tabela 2 – Tópicos de Pesquisa
Fundamentos e História Ética e Sustentabilidade Riscos em Finanças 

Islâmicas Instrumentos Financeiros Coexistência entre bancos 
islâmicos e ocidentais

PA
LA

V
R

A
S 

C
H

AV
E Transações Proibidas Preocupação Social com o 

Cliente Participação no Capital Sukuks versus Bonds 
Convencionais Diretrizes Regulatórias

Compliance com a Sharia Ética e Maximização do 
Lucro

Capitalização do Sistema 
Bancário Islâmico

Empréstimos nos Bancos 
Islâmicos Produtos Diferentes

Sem Juros ou com Juros Excesso de Juros (Riba) Risco Sharia Instrumentos Diferentes Crise Financeira 
Internacional

Razões Históricas RSC nos Bancos Islâmicos Qualidade dos Ativos Funcionalidade dos 
Instrumentos Rápido Crescimento

Fonte: autores (2018).
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co, a proibição de juros é uma das 
questões mais discutidas na pesquisa 
atual. Autores discordam sobre como 
a riba, conceituada no Corão, deve 
ser definida. Malik et al. (2011), por 
exemplo, mostram que alguns mu-
çulmanos não estão convencidos da 
proibição geral dos juros, enquanto a 
maioria dos estudiosos muçulmanos 
considera o princípio da proibição de 
juros como certo (MALIK et al., 2011; 
SOUAIAIA, 2014). 

A Tabela 3 resumirá futuras pro-
posições de pesquisa, a fim de su-
blinhar a importância dos tópicos 
discutidos anteriormente.

Pesquisas adicionais concen-
tram-se, principalmente, na ho-
nestidade das instituições bancá-
rias islâmicas e no cumprimento 
das regras da Sharia (HANIFFA; HU-
DAIB, 2007; KHAN, 2010; HAMZA, 
2013). Perry e Rehman (2011), em 
suas pesquisas, encontraram uma 
variedade de conselhos e concluí-
ram que suas decisões não são uni-
formes em relação à conformidade 
da Sharia de produtos financeiros, 
o que torna necessário unificar o 
marco regulatório em todo o mun-
do, e trabalhar com um conselho 
de supervisão independente inter-
nacional (PERRY; REHMAN, 2011; 
AZMAT et al., 2014). Para pesqui-
sas futuras, nessa linha de pen-
samento, foram encontradas as 
seguintes oportunidades, apresen-
tadas na Tabela 4. 

4.2 Ética e Sustentabilidade
As religiões definem o corpo 

para a compreensão do que é cer-
to ou errado e ensinam às pesso-
as valores que, muitas vezes, são 
responsáveis   por seu comporta-
mento ético (PARBOTEEAH et al., 
2007). Cada indivíduo define seus 
próprios princípios morais que dis-
tinguem entre o que é certo ou er-
rado. No entanto, há sempre uma 
opinião geral sobre como algo 
deve ocorrer (HOSSAN; CHOW-
DHURY, 2011). Quando se fala de 

ética nos negócios ou no setor fi-
nanceiro, em particular palavras-
chave, como verdade e justiça, são 
mencionadas no contexto de con-
corrência, responsabilidade social 
ou comportamento corporativo, 
por exemplo (HOSSAN; CHOW-
DHURY, 2011).

Um número crescente de in-
vestidores integra questões sociais 
e ambientais ao tomar decisões fi-
nanceiras (RICHARDSON, 2008). Ge-
ralmente, as pessoas não acreditam 
nas intenções das políticas de Res-
ponsabilidade Social Corporativa 
(RSC) de várias instituições e veem 
principalmente os esforços de RSC 
como parte de uma estratégia de 
marketing (PAULET; PARNAUDEAU; 
RELANO, 2014), quando na verda-
de deveriam tratar de investimen-
tos e financiamentos que visam criar 
bem-estar social e justiça à socieda-
de (MOHAMAD, 2014). Alguns ban-
cos previram esse desenvolvimento 

e voltaram a focar no core business 
do setor. Esses chamados bancos 
éticos surgiram, pela primeira vez, 
na década de 1980 e se concentram 
na coleta de poupança e na distri-
buição de créditos para alavancar 
obras de infraestrutura (PAULET et 
al., 2014). Os bancos éticos também 
analisam as metas sociais e ambien-
tais de seus parceiros de negócios 
e baseiam sua decisão sobre finan-
ciar, ou não, um projeto por meio 
da consideração da meta subjacente 
em termos de sua estrutura social e 
ambiental (PAULET, 2011).

Intimamente ligada aos temas 
de cumprimento da Sharia men-
cionados anteriormente, a literatu-
ra atual examina a questão de se a 
ética e a justiça realmente têm esse 
alto significado nos serviços ban-
cários islâmicos ou se a eficiência 
de custos e a maximização do lu-
cro desempenham o papel princi-
pal dentro do setor (KHAN, 2010). 

Tabela 3 – Tópicos atuais de pesquisa: Fundamentos e História
Principais tópicos identificados Autores Estágio*

Status dos juros (riba) nos Bancos Islâmicos

Ghannadian e Goswami (2004)
Perry e Rehman (2011)
Malik et al. (2011)
Souaiaia (2014) 
Mallin et al. (2014) 

+++

Cumprimento das regras da Sharia

Ghannadian e Goswami (2004)
Haniffa e Hudaib (2007)
Khan (2010)
Malik et al. (2011)
Mallin et al. (2014)
Beck et al. (2013) Hamza (2013) 
Gheeraert (2014) 
Jawadi (2014)

++

Possibilidades de Auditoria

Perry e Rehman (2011)
Hamza (2013)
Azmat et al. (2014) 
Ginena (2014)
Mohamad (2014)

+

* Estágio:  +++ maduro / ++ intermediário / + embrionário.

Fonte: autores (2018).

Tabela 4 – Tópicos atuais de pesquisa: oportunidades
Principais tópicos identificados Autores Relevância*

 Diminuição das diferenças legais entre os 
conselhos regulatórios dos paises.

Perry e Rehman (2011)
Azmat et al. (2014) +++

 Implantação de um Conselho Internacional de 
Supervisão da Sharia 

Perry e Rehman (2011)
Azmat et al. (2014) +++

Cumprimento das regras da Basiléia Lahrech et al. (2014) ++
* Relevância:  +++ alta / ++ média / + baixa.

Fonte: autores (2018).
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A Tabela 5 resume os atuais tó-
picos de pesquisa ligados à ética e 
sustentabilidade no sistema ban-
cário islâmico.

Pode-se resumir que os inci-
dentes dos últimos anos, espe-
cialmente relacionados aos da 
Crise Financeira Internacional de 
2007/2008, forçaram os inves-
tidores a mudar seu comporta-
mento e pensar sobre ética e sus-
tentabilidade também em relação 
às decisões bancárias e financei-
ras (PAULET et al., 2014). Nes-
se contexto, os bancos islâmicos 
também se aplicam como uma 
alternativa atraente aos não mu-
çulmanos (DUSUKI, 2008). Não só 
Khan, mas também Uppal e Man-
gla mostram, em sua pesquisa, 
que se a crescente competição no 
setor está afastando os bancos is-
lâmicos do cumprimento das re-
gras da Sharia para uma estraté-
gia de maximização do lucro está 
sendo questionada cada vez mais 
(KHAN, 2010; UPPAL; MANGLA, 
2014). Como os ensinamentos do 
Alcorão consideram a justiça e o 
bem-estar social como os mais im-
portantes, os futuros tópicos de 
pesquisa sobre ética e sustentabi-
lidade andam de mãos dadas com 
os temas fundamentais da pes-
quisa. Os autores citados veem o 
cumprimento genuíno das regras 
da Sharia, não apenas para atrair 
potenciais clientes, como o obje-
tivo mais importante para perse-
guir os objetivos éticos do sistema 
bancário islâmico. Além disso, é 
necessário investigar como o rá-
pido crescimento desse segmen-
to afeta o foco na maximização 
do lucro.

A Tabela 6 apresenta oportuni-
dades nessa linha de pesquisa, con-
siderando sua relevância.

4.3 Risco nas Finanças Islâmicas
Em teoria, devido à natureza 

pretendida de compartilhamento 
de lucros e perdas dos contratos 

de financiamento islâmico, os lu-
cros só podem ser obtidos se uma 
parte do risco for assumida por 
todas as partes envolvidas (KHAN, 
2010). Em cada projeto, o risco é 
compartilhado entre o investidor 
e o empreendedor, o que signifi-
ca que, se um projeto é bem-su-
cedido, as partes envolvidas com-
partilham o lucro e as perdas do 
empreendimento (AZMAT et al., 
2014). Infelizmente, há uma que-
da constante no uso de instrumen-
tos de participação nos lucros e 
perdas (PLS) dos bancos islâmicos. 
Khan e Bhatti (2008) argumentam 
que os formuladores de políticas 
em bancos islâmicos veem em-
préstimos ruins, potencial de alto 

risco e previsões de lucros exces-
sivamente otimistas em seus pro-
jetos financiados. Além disso, a 
falta de padrões e as altas despe-
sas de execução e monitoramento 
podem ser vistas. Além disso, os 
bancos temem que os poupadores 
retirem, instantaneamente, seus 
depósitos assim que a PLS for in-
troduzida (KHAN; BHATTI, 2008). 
Contudo, embora os requisitos 
regulatórios devam ser cumpri-
dos, os bancos islâmicos não têm 
o mesmo grau de padronização e 
ferramentas de gerenciamento de 
risco que os bancos convencionais 
(EL-HAWARY; GRAIS; IQBAL, 2007). 
Assim, os bancos islâmicos estão, 
na verdade, mais ligados a um sis-

Tabela 5 – Tópicos atuais de pesquisa: Ética e Sustentabilidade
Principais tópicos identificados Autores Estágio*

Crise Financeira Internacional e Alteração no 
comportamento dos Clientes

Dusuki e Abdullah (2007)
Dusuki (2008) 
Richardson (2008)
Ahmed (2010)
Masood et al. (2012)
Mohamad (2014) 
Paulet et al. (2014) 
Abdelsalam et al. (2014) 
Mallin (2014)

+++

 RSC e ética no Setor Financeiro

Haniffa e Hudaib (2007)
Dusuki (2008)
Hossan e Chowdhury (2011)
Mallin (2014) 
Paulet et al. (2014)

+

Ética versus maximização dos lucros Khan (2010)
Uppal e Mangla (2014) +

* Estágio:  +++ maduro / ++ intermediário / + embrionário.  

Fonte: autores (2018).

Tabela 6 – Futuros tópicos de pesquisa: Ética e Sustentabilidade
Principais tópicos identificados Autores Relevância*

Conformidade com as Regras da Sharia

Dusuki e Abdullah (2007)
Richardson (2008)
Dusuki (2008)
Ahmed (2010)
Khan (2010)
Masood et al. (2012)
Abdelsalam et al. (2014) 
Mallin (2014)
Mohamad (2014) 
Paulet et al. (2014)
Uppal e Mangla (2014) 

+++

Ética versus maximimização dos lucros em 
mercados crescentes

Khan (2010)
Uppal e Mangla (2014) ++

Harmonização da ética com o desempenho dos 
produtos oferecidos

Khan (2010)
Uppal e Mangla (2014) ++

* Relevância:  +++ alta / ++ média / + baixa.

Fonte: autores (2018).
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tema de transferência de riscos, 
como seus equivalentes conven-
cionais, do que a um sistema de 
compartilhamento de risco com-
patível com a Sharia (IBRAHIM; 
MIRAKHOR, 2014). Para fomentar 
a pesquisa teórica e empírica mais 
“islâmica“ sobre as possibilidades 
de uso do PLS, parece ser cada vez 
mais importante no futuro a ex-
ploração desse modelo de com-
partilhamento de ganhos e per-
das (AZMAT et al., 2015).

Embora o risco de falência e o 
risco de crédito possam ser reduzi-
dos devido à adoção de instrumen-
tos de participação nos lucros e per-
das, há um conjunto de riscos únicos 
que também devem ser levados em 
conta (UPPAL; MANGLA, 2014). Re-
lacionado a isso, outro paradoxo 
interessante pode ser encontrado 
na literatura atual. Perry e Rehman 
(2011) criticam fortemente a má ca-
pitalização dos bancos islâmicos ao 
conduzir sua revisão de literatura so-
bre a globalização das finanças islâ-
micas. Seguindo em sentido opos-
to, um estudo quantitativo realizado 
por Beck et al. (2013) revela que os 
bancos islâmicos têm melhor capi-
talização e melhor qualidade de ati-
vos do que seus equivalentes con-
vencionais, o que é marcado como 
positivo, enquanto que um gran-
de risco está em combinar diferen-
tes maturidades. Os ativos islâmicos 
são geralmente de vencimento de 
longo prazo, enquanto os passivos 

são, em sua maioria, de curto pra-
zo, o que cria um risco contínuo de 
liquidez para lidar esse desequilíbrio 
(MALIK et al., 2011; PALDI, 2014). 
Um estudo publicado por Ginena 
(2014) aponta que o chamado risco 
Sharia também pode comprometer 
fortemente a eficiência de um ban-
co islâmico.

O uso de instrumentos de he-
dge nas finanças islâmicas repre-
senta uma área de pesquisa em-
brionária. Devido ao fato de que 
esses instrumentos financeiros 
possuem elementos de risco (gha-
rar) envolvidos, eles são tradicio-
nalmente proibidos nos bancos 
islâmicos (SIDDIQUI, 2008). Ao 
contrário dos bancos tradicionais, 
os instrumentos de cobertura islâ-
mica são usados   para mitigar ris-
cos reais e não para questões de 
especulação. Por essa razão, eles 

não são comercializáveis   como 
derivativos convencionais (MOHA-
MAD et al., 2014). Mohamad et 
al. (2014) revelaram dois gran-
des desafios na cobertura islâmi-
ca: como a especulação é proibida 
pelos princípios da sharia e os ins-
trumentos de cobertura têm que 
cumprir esses princípios, há pos-
sibilidades limitadas de cobertura 
nos serviços bancários islâmicos. 
Em segundo lugar, as instituições 
bancárias islâmicas têm de ser ca-
pazes de fornecer soluções alter-
nativas de cobertura para os seus 
clientes. O desafio, portanto, está 
no desenvolvimento de novos ins-
trumentos de hedge para atender 
os riscos nas operações financei-
ras islâmicas (MOHAMAD et al., 
2014). A Tabela 7 apresenta os 
temas atuais em riscos nas finan-
ças islâmicas.

Tabela 7 – Tópicos atuais de pesquisa: Risco nas Finanças Islâmicas
Principais tópicos identificados Autores Estágio*

Compartilhamento dos riscos o sistema 
bancário islâmico

El-Hawary et al. (2007)
Khan e Batti (2008)
Ibrahim e Khan (2010)
Mirakhor (2014) 
Azmat et al. (2014)
Azmat et al. (2015) 

++

Tipos de riscos (risco de liquidez, risco 
operacional, risco de Sharia).

Malik et al. (2011) 
Perry e Rehman (2011)
Beck et al. (2013)
Ginena (2014)
Paldi (2014)
Uppal e Mangla (2014) 

++

Hedge nas Finanças Islâmicas Siddiqui (2008)
Mohamad et al. (2014) +

 * Estágio:  +++ maduro / ++ intermediário / + embrionário.  

  Fonte: autores (2018).

“Como os ensinamentos do Alcorão consideram a 
justiça e o bem-estar social como os mais importantes, 

os futuros tópicos de pesquisa sobre ética e 
sustentabilidade andam de mãos dadas com os temas 

fundamentais da pesquisa.”
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Embora a Sharia prescreva partici-
pação nos lucros e perdas no sistema 
bancário islâmico, os instrumentos 
PLS são usados   de forma decrescen-
te pela maioria dos bancos islâmicos. 
Como Khan e Bhatti apontaram em 
sua pesquisa, isso resulta principal-
mente dos riscos e despesas cober-
tos pelo uso do PLS (KHAN; BHATTI, 
2008). No futuro, portanto, será im-
portante conduzir pesquisas intensas 
nessa área. Como Ibrahim e Mirakhor 
(2014) afirmam em seu artigo, isso é 
necessário para trazer os bancos islâ-
micos de um sistema de transferência 
de risco para um sistema de compar-
tilhamento de lucros e perdas com-
patível com a Sharia.

Como descrito anteriormen-
te, a cobertura dos riscos islâmicos 
será uma importante área de pes-
quisa no futuro, uma vez que é uma 
área nascente atualmente. Mohamad 
et al. (2014) enfatizam que essa im-
portância se deve principalmente às 
possibilidades limitadas de cobertu-
ra nos bancos islâmicos, já que todo 
tipo de especulação é proibida. Por 
conseguinte, será importante gerar 
novas ideias para poder oferecer so-
luções alternativas de cobertura para 
os clientes bancários islâmicos.

A Tabela 8 apresenta alguns te-
mas imporantes a serem estudados 
no futuro com respeito aos riscos nas 
finanças islâmicas.

4.4 Instrumentos Financeiros 
Islâmicos

Os instrumentos financeiros is-
lâmicos são uma questão ampla-

mente discutida devido aos prin-
cípios subjacentes da proibição de 
juros (riba), bem como a proibição 
do risco (gharar) e do jogo (may-
sir) (SIDDIQUI, 2008). Devido à va-
riedade de instrumentos financeiros 
no sistema bancário islâmico, ape-
nas uma pequena parte é discutida 
nesta seção do artigo.

Os tópicos mais relevantes atu-
almente lidam com o lado do fi-
nanciamento da dívida nos bancos 
islâmicos. Uma vez que a banca is-
lâmica é baseada no princípio da 
partilha de lucros e perdas, os mo-
dos de financiamento típicos em 
teoria são, por exemplo, Musha-
rakah e Mudarabah (CHONG; LIU, 
2009). Enquanto Musharakah im-
plica compartilhamento completo 
de lucros e perdas, o Mudarabah 
é baseado apenas em participa-
ção nos lucros (SHAMSUDIN et 
al., 2014). No Mudarabah, o ban-
co fornece todo o capital e está 

financeiramente envolvido no su-
cesso de todo o projeto (CHONG; 
LIU, 2009). Uppal e Mangla (2014) 
examinam a estrutura de ativos 
dos bancos islâmicos e convencio-
nais na região do Oriente Médio e 
Norte da África (Mena) nos anos 
de 2006 a 2010 e demonstram em 
seu artigo que quase nenhum fi-
nanciamento de PLS é praticado 
em bancos islâmicos no período 
analisado. A forma de financia-
mento mais utilizada é o Mura-
baha. Na Murabaha, o banco pos-
sui o produto financiado, que é 
então transferido para o cliente. 
O banco, portanto, assume o ris-
co total por um curto período de 
tempo (RETHEL, 2011). 

A estrutura do Sukuk é com-
parável aos títulos convencionais, 
com a diferença de que o Sukuk 
tem que ser estritamente coloca-
do no mercado em conformidade 
com os princípios da Sharia. Go-

Tabela 8 – Tópicos futuros de pesquisa: Risco nas Finanças Islâmicas
Principais tópicos identificados Autores Relevância*

Da transferência do risco ao compartilhamento 
real do risco

El-Hawary et al. (2007)
Khan e Batti (2008)
Khan (2010)
Azmat et al. (2014)
Ibrahim e Mirakhor (2014) 
Azmat et al. (2015)

+++

Conformidade da gestão de risco com os 
requisitos da Sharia e dos órgãos reguladores 
islâmicos

Siddiqui (2008)
Khan (2010)
Beck et al. (2013)
Ginena (2014)
Ibrahim e Mirakhor(2014) 

++

Ferramentas islâmicas de hedge Siddiqui (2008)
Mohamad et al. (2014) +++

* Relevância:  +++ alta / ++ média / + baixa.

Fonte: autores (2018).

“Embora a Sharia prescreva participação nos lucros e 
perdas no sistema bancário islâmico, os instrumentos PLS 

são usados   de forma decrescente pela maioria dos  
bancos islâmicos. ”
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dlewski et al. (2013) definem três 
critérios para que a Sukuk seja 
compatível com a Sharia: (1) lastro 
em ativos tangíveis; (2) os investi-
dores devem receber pagamentos 
de lucros após impostos e; (3) o 
valor de resgate deve correspon-
der ao preço de mercado real e 
não o valor investido (GODLEWSKI 
et al., 2013). De acordo com esses 
critérios, os autores concordam 
que há uma notável falta de con-
formidade com a Sharia, porque 
pelo menos um desses princípios é 
violado na maioria das vezes (MA-
LIK et al., 2011; GODLEWSKI et al., 
2013; AZMAT et al., 2014). 

Em sentido oposto, os títu-
los convencionais parecem ter 
mais sucesso em períodos cal-
mos (JAWADI, 2014). Godlewski 
et al. (2013) pesquisaram sobre 
a emissão de títulos Sukuk e con-
vencionais, nos anos de 2002 a 
2009, e afirmam que as questões 
da Sukuk desencadeiam reações 
negativas do mercado. A Tabe-
la 9 resume com precisão os te-
mas atuais de pesquisa sobre ins-
trumentos financeiros no sistema 
bancário islâmico, conforme dis-
cutido anteriormente; e a Tabela 
10  apresente as sugestões de tó-
picos futuros de pesquisa.

Resumindo essa seção, o cum-
primento da Sharia é uma questão 
importante quando se olha para 
pesquisas atuais sobre instrumen-
tos financeiros islâmicos. Como já 
mencionado, os instrumentos de 
participação nos lucros e perdas 
representam apenas uma parte 
muito pequena do financiamento 
e do investimento dos bancos is-
lâmicos. Por exemplo, o financia-
mento de Murabaha é criticado 
por Shamsudin et al. (2014), por-
que é baseado em juros, embora 
a Sharia proíba a riba e, portan-
to, os riscos operacionais também 
ocorram para os bancos islâmicos. 
No lado do investimento, os títu-
los islâmicos, chamados Sukuk, 

são criticados também pelo cum-
primento da sharia e pelo uso da 
PLS (GODLEWSKI et al., 2013). De-
vido ao fato de que os investido-
res veem o Sukuk negativamen-
te porque vinculam as empresas 
menos saudáveis   com a emissão 
do Sukuk. Como o estudo de Go-
dlewski et al. (2013) revelou, é 
importante fazer mais pesquisas 
sobre o desempenho Sukuk para 
lançar luz sobre as incertezas dos 
clientes potenciais. No entanto, 
não apenas os instrumentos de fi-
nanciamento e investimento pre-
cisam ser revisados   para cumprir 
os padrões da Sharia. 

4.5 Coexistência entre Bancos 
Islâmicos e Bancos Convencionais

A recente crise financeira foi 
um desafio global e testou a re-

siliência do setor bancário como 
um todo (BOURKHIS; NABI, 2013). 
Beck et al. (2013) analisaram empi-
ricamente o modelo de negócios, 
eficiência e estabilidade dos ban-
cos islâmicos e convencionais, des-
cobriram em seu estudo que, de-
vido a uma melhor capitalização 
e maior qualidade dos ativos, os 
bancos islâmicos superam os ban-
cos convencionais em termos de 
crise. Chong e Liu (2009), que pes-
quisaram o sistema bancário islâ-
mico na Malásia, apoiam essa visão 
e argumentam que os instrumen-
tos de compartilhamento de risco e 
de PLS ajudam os bancos islâmicos 
a absorver melhor os choques do 
que os convencionais. O problema 
do excesso de liquidez, que parece 
ser devido aos instrumentos finan-
ceiros usados   pelos bancos islâmi-

Tabela 10 - Tópicos futuros de pesquisa: Instrumentos 
Financeiros Islâmicos

Principais tópicos identificados Autores Relevância*

Implementação de PLS e instrumentos de longo 
prazo

Siddiqui (2008)
Chong e Liu (2009)
Rethel (2011)
Godlewski et al. (2013)
Azmat et al. (2014) 
Shamsudin et al. (2014) 
Uppal e Mangla (2014) 

+++

Melhoria da reputação (por exemplo, dos 
Sukuks)

Godlewski et al. (2013)
Jawadi (2014) +

Derivativos em IFIs Siddiqui (2008)
Mohamad et al. (2014) +++

  * Relevância:  +++ alta / ++ média / + baixa.

   Fonte: autores (2018).

Tabela 9 - Tópicos atuais de pesquisa: 
Instrumentos Financeiros Islâmicos

Principais tópicos identificados Autores Estágio*

financing structure of Islamic banks

Siddiqui (2008)
Chong e Liu (2009)
Rethel (2011)
Godlewski et al. (2013)
Azmat et al. (2014) 
Shamsudin et al. (2014) 
Uppal & Mangla (2014) 

+++

bond compliance
Malik et al. (2011)
Godlewski et al. (2013)
Azmat et al. (2014)

++

Sukuk performance Godlewski et al. (2013)
Jawadi (2014) +

  * Estágio:  +++ maduro / ++ intermediário / + embrionário.  

Fonte: autores (2018)
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Tabela 11 – Tópicos atuais de pesquisa: Coexistência entre Bancos 
Islâmicos e Bancos Convencionais

Principais tópicos identificados Autores Estágio*

Desempenho em momentos econômicos 
diferentes

Khan e Bhatti (2008) 
Chong e Liu (2009)
Khan (2010)
Bourkhis e Nabi (2013)
Johnes et al. (2014)

+++

Sistema bancário dualista

Hassan et al. (2008)
Chong e Liu (2009)
Mansour et al. (2010)
Ariss (2010)
Malik et al. (2011)
Fang e Foucart (2013)
Abedifar et al. (2014)
Gheeraert (2014)
Uppal e Mangla (2014) 

++

Bancos Islâmicos na Europa

Khan e Bhatti (2008)
Mansour et al. (2010)
Perry e Rehman (2011) 
Di Mauro et al. (2013) 

+

* Estágio:  +++ maduro / ++ intermediário / + embrionário.  

Fonte: autores (2018)

cos, também apóia a visão de que 
os bancos islâmicos melhoraram o 
desempenho em períodos de crise. 
Por esse excesso de liquidez ori-
ginalmente negativo, os choques 
podem ser mais facilmente inter-
ceptados (KHAN; BHATTI, 2008). 
Resumindo, os tópicos discutidos 
sobre a coexistência de bancos is-
lâmicos e convencionais, e os tópi-
cos atuais de pesquisa podem ser 
categorizados conforme apresen-
tado na Tabela 11.

Holisticamente, as pesquisas 
atuais sobre a coexistência do 
sistema bancário islâmico e con-
vencional enfocam as semelhan-
ças e diferenças entre os dois se-
tores. As questões testadas são 
principalmente a eficiência e es-
tabilidade, bem como a qualida-
de dos ativos dos bancos islâmi-
cos e convencionais em diferentes 
períodos econômicos. Apesar da 
maior qualidade de ativos e liqui-
dez confirmada dos bancos islâmi-
cos, os autores discordam sobre 
qual modelo é mais resistente à 
crise (BECK et al., 2013). A com-
petição dentro do setor bancário 
islâmico e entre os bancos islâmi-
cos e convencionais está crescen-
do, à medida que os bancos in-
ternacionais veem o potencial de 
lucro devido às altas taxas de cres-
cimento anuais.

Mansour et al. (2010) destacam 
que os clientes muçulmanos muda-
riam para os bancos convencionais, 
porque hoje a “religião” não é o 
único critério de seleção importan-
te ao se tomar decisões de inves-
timento. Embora ambos os tipos 
estejam em competição uns com 
os outros, Gheeraert (2014) decla-
ra que ambos os tipos se comple-
mentam, levando a uma situação 
de mercado ideal. Prospectiva-
mente, pesquisas futuras devem 
se concentrar em diretrizes regula-
tórias para gerenciar o rápido cres-
cimento e a concorrência. Em mui-
tas regiões do mundo, diretrizes 

uniformes, como Basileia III, são 
usadas para todo o setor bancário, 
que muitas vezes não são adotá-
veis   para os bancos islâmicos (PER-
RY; REHMAN, 2011). É questioná-
vel se um sistema uniforme é útil 
para regular o setor islâmico e con-
vencional como um todo (ARISS, 
2010). Outra abordagem pode ser 
a regulamentação separada que 
visa focalizar peculiaridades como 
os princípios da Sharia subjacen-
tes, bem como o perfil de risco e a 

estrutura de ativos dos diferentes 
tipos de bancos (PERRY; REHMAN, 
2011). Em relação ao crescimento 
rápido, os autores examinam o de-
senvolvimento do sistema bancário 
islâmico na Europa. Como princi-
palmente o Reino Unido desem-
penha um papel de liderança, será 
importante aplicar as lições apren-
didas a outros países na Europa e 
complementar essas conclusões 
com ajustes regulatórios razoáveis. 
(Tabela 12).

Tabela 12 - Tópicos futuros de pesquisa: Coexistência entre Bancos 
Islâmicos e Bancos Convencionais

Principais tópicos identificados Autores Relevância*

Estrutura regulatória unificada versus individual
Ariss (2010)
Perry e Rehman (2011)
Gheeraert (2014)

++

Impacto da Competição

Hassan et al. (2008)
Chong e Liu (2009)
Mansour et al. (2010)
Ariss (2010)
Malik et al. (2011)
Fang e Foucart (2013)
Abedifar et al. (2014) 
Gheeraert (2014)
Uppal e Mangla (2014) 

++

Reino Unido: Um exemplo de sucesso?

Khan e Bhatti (2008)
Mansour et al. (2010)
Perry e Rehman (2011)
Di Mauro et al. (2013) 

+++

* Relevância:  +++ alta / ++ média / + baixa.

Fonte: autores (2018).
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de regras que proíba a evasão dos 
princípios da Sharia. Um Conselho 
Independente deveria, por exem-
plo, monitorar essas regras e impor 
sanções em caso de violação. Ape-
sar dos princípios éticos existentes, 
os bancos islâmicos devem incen-
tivar o desenvolvimento adicional 
nessa área. Ao selecionar parcei-
ros de negócios como alvos de fi-
nanciamento e investimentos, as 
transações não conformes à Sha-
ria são rejeitadas, mas, por exem-
plo, as preocupações ecológicas e 
ambientais ainda não são levadas 
em conta por conta desses bancos 
(MOHAMAD, 2014). O setor finan-
ceiro e os bancos islâmicos, com 
seus ideais religiosos e éticos em 
particular, devem, portanto, lutar 
por um desenvolvimento mais sus-
tentável dentro do setor financeiro 
(RICHARDSON, 2008).

Os tópicos futuros de pesquisa 
em finanças islâmicas podem ser ca-
tegorizados da seguinte maneira: i) 
melhoria do quadro regulamentar 
/ implementação do órgão regula-
dor; ii) conformidade com as regras 
da Sharia; iii) implementação holís-
tica de diretrizes éticas; iv) utilização 
de PLS (no lado de financiamento e 
investimento) /correspondência ou 

equilíbrio de seus vencimentos; v) 
análise dos derivativos e ferramen-
tas de hedge islâmico; e vi) ocidenta-
lização do sistema bancário islâmico.

Uma extensa literatura empírica 
surgiu na última década, investigan-
do questões bancárias e financeiras 
islâmicas. O sistema bancário islâmi-
co pode ajudar a inclusão financei-
ra e o desenvolvimento econômico. 
Atualmente, uma gama mais ampla 
de problemas está sendo analisada, 
incluindo o link entre o sistema ban-
cário islâmico e o desenvolvimento 
econômico e financeiro, a difusão 
de Bancário islâmico, o papel dos 
supervisores de Sharia, questões de 
governança e responsabilidade so-
cial corporativa. Além disso, como 
muitas instituições islâmicas ba-
seiam-se nos países do Conselho de 
Cooperação do Golfo (CCG) e como 
suas economias são principalmente 
impulsionados pelos preços do pe-
tróleo, pesquisas futuras poderiam 
investigar em qual medida tais fato-
res influenciam o desempenho e o 
risco dos bancos islâmicos.  Adicio-
nalmente, sugere-se que seja feita 
uma revisão bibliométrica, utilizan-
do-se de outras bases de períodicos 
como, por exemplo, na plataforma 
multidisciplinar Scopus.

5. Considerações Finais

Este artigo forneceu uma visão 
atual sobre a pesquisa acerca de fi-
nanças e bancos islâmicos. Nesse 
contexto, foi realizada uma revisão 
sistemática da literatura, por meio 
da técnica de bibliometria, para de-
finir tópicos importantes de pes-
quisa por meio de um processo de 
codificação bem validado. Entre os 
tópicos especificados, as áreas de 
pesquisa atuais são analisadas. Em 
um próximo passo, inconsistências 
e contradições dentro da literatura 
são discutidas. Dos resultados da 
revisão de literatura, futuras pro-
posições de pesquisa são finalmen-
te elaboradas. O artigo demonstra 
que já existe muita literatura sobre 
o sistema bancário islâmico, mas 
apenas uma pequena parte está re-
presentada nos principais periódi-
cos até agora.

Com relação aos princípios da 
Sharia, o sistema bancário islâmi-
co, com seus objetivos sociais e éti-
cos subjacentes, é capaz de servir 
como uma alternativa ética dentro 
do setor bancário internacional. 
Por essa razão, considera-se ne-
cessário criar um conjunto estrito 

“A competição dentro do setor bancário islâmico 
e entre os bancos islâmicos e convencionais está 

crescendo, à medida que os bancos internacionais 
veem o potencial de lucro devido às altas taxas de 

crescimento anuais.”
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O objetivo geral desta pesquisa é identificar os 
indicadores de sustentabilidade que as empresas 
brasileiras submetem à verificação externa. Desse 

modo, quanto aos objetivos esta pesquisa, é classificada 
como descritiva, de abordagem qualitativa, por meio de 
procedimento documental. A amostra deste estudo consiste 
nas empresas listadas no Brasil, Bolsa, Balcão (B3), que 
submeteram os indicadores GRI-G4 à verificação externa, nos 
anos de 2014, 2015 e 2016. Os resultados permitiram conhecer 
quais indicadores foram submetidos à verificação externa, 
dentre eles destacam-se: o G4-10, relativo à força de trabalho; 
G4-20, o qual delimita a materialidade; G4-EC1, G4- EC2, 
G4- EC3 e G4- EC4, que se relacionam com desempenho 
econômico; e os G4-SO3, G4-SO4 e G4-SO5 relacionados 
aos indicadores de combate à corrupção. Adicionalmente, 
a pesquisa identificou que os setores de Utilidade Pública, 
Financeiros e Outros, Bens Industriais e Consumo não cíclico 
se destacaram em relação à asseguração dos indicadores de 
sustentabilidade. E que ainda, relativamente às empresas 
prestadoras de serviços, há preferência pelas auditorias 
independentes. 
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1. Introdução

A Sustentabilidade Empresarial 
(SE) surge em um ambiente compe-
titivo, no qual empresas passaram a 
serem vistas não somente pelo de-
sempenho econômico, mas tam-
bém pelos impactos causados por 
suas atividades ao meio ambiente. 
Nesse contexto, a sociedade pres-
siona as empresas para que elas as-
sumam suas responsabilidades com 
o desenvolvimento sustentável do 
planeta (Coral, 2002). Desse modo, 
o tripé da sustentabilidade empre-
sarial, também chamado de Triple 
Bottom Line, define que desenvol-
vimento sustentável está no equilí-
brio entre os ganhos e perdas nas 
dimensões de ordem econômica, 
social e ambiental (Elkington, 1998; 
Owen, 2013).

A notória mobilização interna-
cional, a pressão dos governos e 
dos stakeholders levaram as empre-
sas a aumentarem suas práticas de 
responsabilidade corporativa, e a di-
vulgarem tais informações por meio 
de Relatórios de Sustentabilidade 
(RS) (Lenzen, Dey & Murray, 2004). 
Pesquisas, como da KPMG (2011), 
apontam que os RS vêm se estabe-
lecendo firmemente como compo-
nentes da divulgação corporativa, 
uma vez que, 95% das 250 maiores 
corporações do mundo os publicam 
separadamente. Da mesma forma, a 
proporção de empresas que buscam 
a asseguração externa desses relató-
rios cresceu de 29% em 2002 para 
63% em 2015 entre 
as 250 maiores em-
presas do mundo 
(KPMG, 2015).

Dessa maneira, com o intui-
to de desenvolver normas globais 
para a elaboração de RS, a Global 
Reporting Initiative (GRI) criou di-
retrizes para a emissão de RS e in-
dicadores padronizados para se-
rem utilizados universalmente 
(GRI, 2013). Dentre as diretrizes 
desenvolvidas, destaca-se o padrão 

GRI-G4, o qual foi baseado em 
conteúdos e indicadores acorda-
dos internacionalmente para que 
haja a comparabilidade e que aten-
da à necessidade de diversos stake-
holders. Atualmente, as diretrizes 
da GRI são utilizadas em mais de 
90 países, fornecendo os padrões 
mais utilizados no mundo sobre re-
latórios e divulgação de sustenta-
bilidade (GRI, 2017). A GRI ainda 
recomenda que seja feita a verifi-
cação externa dos RS e que sejam 
indicados no Sumário de Conteúdo 
da GRI quais indicadores foram ob-
jeto de tal revisão. 

Neste contexto, a verificação 
externa objetiva a validação e con-
fiabilidade das informações re-
latadas e por isso os RS também 
devem ser revisados de forma in-
dependente, para assegurar as in-
formações neles prestadas (Zaro, 
Pastre & Alberton, 2015). Simnett, 
Vanstraelen e Chua (2009) afir-
mam que a prática de asseguração 
externa dos RS funciona como um 
mecanismo de controle útil para 
aumentar a credibilidade das in-
formações divulgadas e aumentar 
a confiança dos usuários. 

Ainda de acordo com a pes-
quisa Emissão de Relatórios de 
Responsabilidade Corporativa da 
KPMG (2011), as empresas brasilei-
ras foram as que mais divulgaram 
RS entre os países emergentes que 
fazem parte do bloco do Bric (Bra-
sil, Rússia, Índia e China). E, das em-
presas no mundo que recorrem à 

verificação externa, a pesquisa de-
monstrou que o Brasil ocupa a 14ª 
posição, apontando que as empre-
sas brasileiras publicam e auditam 
cada vez mais as informações rela-
tivas à sustentabilidade.

Silveira, Alberton e Vicente 
(2017) afirmam que a asseguração 
externa pode fornecer aos usuá-
rios credibilidade das informações 
de caráter socioambientais, mesmo 
que, ainda, de forma limitada;  pu-
deram concluir que, entre as diretri-
zes utilizadas para elaboração dos 
RS, a GRI é a proposta dominante, 
presente em 97,14% dos relatórios 
analisados, sendo que 79,41% de-
las procederam em assegurá-los.

Dado a esse contexto, indaga-
se a seguinte pergunta de pesqui-
sa: Quais são os indicadores de 
sustentabilidade que as empre-
sas brasileiras submetem à veri-
ficação externa? Dessa forma, o 
objetivo central desta pesquisa é 
identificar os indicadores de susten-
tabilidade que as empresas brasilei-
ras submetem à verificação externa. 

Segundo a GRI (2013), ao se-
guir a recomendação do uso da ve-
rificação externa dos indicadores de 
sustentabilidade, as organizações 
podem conquistar um grau mais 
elevado de credibilidade dos seus 
relatórios. Luna, Gomes, Martinez, 
Cordeiro Filho e Bomfim (2017) afir-
mam que a qualidade e a credibi-
lidade das informações publicadas 

nos RS obtidas pelo proce-
dimento de asseguração ex-

terna fazem com que as par-
tes interessadas da empresa 

sintam mais confiança nas ações 
socioambientais adotadas por estas, 
avocando, dessa forma, mais inves-
timentos e agregando mais valor 
ao negócio. Isso demonstra que o 
mercado está atento às práticas em-
presariais em torno da questão so-
cioambiental, e que os investidores 
valorizam mais as empresas que pre-
zam por maior transparência das in-
formações dessa natureza. 
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Assim, esta pesquisa justifica-
se por verificar quais os aspectos 
da sustentabilidade têm sido alvo 
de preocupação das empresas por 
meio dos indicadores assegurados 
e por demonstrar, de forma qua-
litativa, a proporção dos conteú-
dos verificados externamente, uma 
vez que a verificação externa dos 
RS é considerada uma prática vo-
luntária por parte das empresas. 
Ressalta-se que esta pesquisa se 
diferencia dos demais estudos re-
lacionados à asseguração dos RS 
(Wallage, 2000; Hasan, Roebuck & 
Simnett 2003; Deegan, Cooper & 
Shelly, 2006; Simnett et al., 2009; 
Gomes, 2012; Zaro et al., 2015; 
Silveira et al., 2017), uma vez que 
o enfoque persiste no conteúdo e 
nos aspectos dos relatórios asse-
gurados, além de contribuir com a 
incipiente temática de asseguração 
dos RS no Brasil.

 E, ainda, no contexto empresa-
rial, o fato de as necessidades das 
organizações tornarem-se susten-
táveis e confiáveis reafirma a im-
portância de pesquisas nessa área. 
Nesse sentido, Perego e Kolk (2012) 
afirmam que as práticas de assegu-
ração dos RS exercem um papel re-
levante no desenvolvimento e na 
sustentação da responsabilidade 
para com a sustentabilidade. Os au-
tores ressaltam a falta de análises 
que demonstrem como a assegura-
ção dos RS tem sido difundida ao 
longo do tempo, em diferentes con-
textos nacionais e dos diversos tipos 
de prestadores de garantia.

2. Referencial Teórico

2.1 Verificação externa dos 
indicadores de sustentabilidade 
(Assurance)

Segundo a NBC TA ESTRUTURA 
CONCEITUAL (CFC, 2009, p.4), as-
seguração consiste no trabalho em 
que o profissional independente 
“[...] visa obter evidências apropria-

das e suficientes para expressar sua 
conclusão, de forma a aumentar o 
grau de confiança dos usuários pre-
vistos sobre o resultado da mensu-
ração ou avaliação do objeto, de 
acordo com os critérios que sejam 
aplicáveis”. Assim, o relatório de as-
seguração sobre as informações de 
sustentabilidade de uma organiza-
ção surge devido à necessidade de 
emissão de opinião de um profissio-
nal que forneça alguma garantia de 
que as informações contidas no RS 
sejam confiáveis (Almeida, 2014).

A verificação externa dos RS 
tem como principais objetivos: ga-
rantir a veracidade da informação; 
contribuir para a credibilidade de 
todo o processo de gestão; asse-
gurar que os recursos estão sendo 
empregados de forma eficaz; con-
tribuir para a melhoria contínua do 
processo de divulgação; assegurar 
aos stakeholders e potenciais in-
vestidores que os riscos de gestão 
são administrados com eficácia; e 
demonstrar o compromisso da en-
tidade em melhorar o seu desem-
penho econômico, ambiental e so-
cial (GRI, 2011). Esta revisão, feita 
por entidades independentes da 
organização auditada, pode ser re-
alizada por profissionais classifica-
dos em três grupos: empresas de 
contabilidade (procedimentos de 
auditoria), empresas de engenha-
ria (certificações técnicas) e empre-
sas de serviços em sustentabilidade 
(especialistas) (GRI, 2013).

Nessa perspectiva, Simnett et al. 
(2009) buscaram identificar os fato-
res explicativos da asseguração dos 
RS e da escolha do prestador de ga-
rantia para uma amostra de 2.113 
empresas de 31 países diferentes 
que emitiram RS entre os anos de 
2002 e 2004. O estudo sustentou a 
hipótese de que a garantia e a es-
colha do prestador de garantia está 
em função dos fatores relacionados 
à empresa, indústria e país. 

No entanto, Perego e Kolk 
(2012), ao estudarem a evolução 

das práticas de asseguração dos 
RS das empresas que fazem par-
te da 250 Fortune Global, duran-
te um período de dez anos, cons-
tataram que 51,7% dos relatórios 
são assegurados por empresas de 
auditoria contábil, 22,2% por es-
pecialistas em sustentabilidade, 
11,1% por certificadoras e 15% 
por outros tipos de organizações. 
Corroboram Zaro et al. (2015), em 
seu estudo sobre a asseguração 
dos RS das empresas brasileiras lis-
tadas na carteira do ISE 2013, que 
69% da carteira ISE 2013 adota-
ram a prática de asseguração dos 
RS, das quais 71% delas foram re-
alizadas por empresas de audito-
ria independente. 

Nesse aspecto, Silveira et al. 
(2017) concluíram que 82,1% dos 
trabalhos de asseguração dos RS 
das empresas ISE 2016 foram feitos 
por empresas de Auditoria indepen-
dente, sendo que as empresas dos 
setores de energia Elétrica e Bancos 
foram as que mais submeteram os 
seus relatórios a verificação externa. 

A estrutura e o conteúdo dos re-
latórios de asseguração externa po-
dem variar dependendo do escopo 
da garantia (Hasan et al., 2003), ou 
seja, as normas de asseguração ob-
jetivam instituir princípios e orien-
tação ao profissional independente, 
porém, o trabalho de asseguração é 
flexível aos objetivos desejados pe-
los usuários (Almeida, 2014). 

Dessa maneira, normas como 
a brasileira NBC TO 3000 (Traba-
lhos de Asseguração Diferente de 
Auditoria e Revisão), equivalente 
à norma internacional Isae 3000 
do Iasb (2003) (International Stan-
dard on Assurance Engagements 
Other than Audits or Reviews of 
Historical Financial Information), 
aprovada pela Resolução CFC n.º 
1.160/2009, que institui dois ní-
veis para os trabalhos de assegu-
ração: limitada e razoável. A as-
seguração razoável reduz o risco 
do trabalho a um nível aceitavel-
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mente baixo, enquanto a assegu-
ração limitada tem por objetivo 
“[...] reduzir o risco do trabalho a 
um nível aceitável nas circunstân-
cias, porém em um nível maior de 
risco do que em trabalho de asse-
guração razoável” (NBC TO 3000, 
2009, p. 1). 

Nesse sentido, Wallage (2000) 
aborda as primeiras tentativas de 
garantia de relatórios de sustenta-
bilidade ao analisar o relatório de 
asseguração da Shell do ano 2000 
ao levantar questões relativas à es-
trutura dos relatórios, normas de 
asseguração, procedimentos téc-
nicos e critérios de asseguração, 
independência e a habilidade do 
auditor. O autor afirma que a veri-
ficação dos RS é um serviço de ga-
rantia muito desafiador para os au-
ditores devido à falta de padrões, 
aos procedimentos e aos critérios 
estabelecidos para a elaboração e 
asseguração dos relatórios, dada a 
imprecisão de quais são os limites 
das responsabilidades ambientais e 
sociais das empresas. 

Hasan et al., (2003) examina-
ram diferentes formatos de rela-
tórios de asseguração dos RS, os 
quais consistiram em: parecer em 
formato de procedimentos, pa-
recer de garantia negativo, pare-
cer de garantia positiva e parecer 
de garantia positiva com parágra-

fo de limitação. Os autores apli-
caram questionários a 792 acio-
nistas, com o intuito de verificar 
quais dos tipos de relatórios for-
necia mais segurança na percep-
ção do usuário da informação, 
sendo que os resultados indica-
ram que o relatório em formato 
de procedimentos foi interpreta-
do por eles com um nível maior 
de segurança. Nesse aspecto, De-
egan et al. (2006) analisaram 170 
relatórios de asseguração das em-
presas do Reino Unido e da Euro-
pa entre os anos de 2000 a 2003. 
As conclusões deste estudo indica-
ram ampla variedade nos conteú-
dos de garantia, além de destaca-
rem a necessidade de orientações 
e regulamentação na área, devido 
à não compreensão por grande 
parte dos usuários da informação.

Gomes (2012) verificou o esta-
do da arte da auditoria dos rela-
tórios de sustentabilidade das 117 
maiores empresas portuguesas 
nos anos de 2008, 2009 e 2010. 
Os objetivos do estudo compre-
enderam identificar os normati-
vos utilizados para a elaboração e 
verificação dos RS; as empresas de 
auditoria mais procuradas; a es-
trutura dos relatórios de assegura-
ção; e os procedimentos utilizados 
no processo de garantia externa. 
Os resultados demonstraram que 

as diretrizes da GRI são as normas 
mais utilizadas pelas empresas 
para a elaboração dos RS, e a nor-
ma mais aplicada na orientação da 
abordagem da verificação externa 
adotada pelos prestadores de ga-
rantia é a Isae 3000 (IASB, 2003). 

O escopo da asseguração tam-
bém está intimamente relacionado 
à estrutura e conteúdo dos RS. As-
sim, o tipo de informação assegu-
rada está a depender da forma e 
do critério de elaboração e publica-
ção dos relatórios. Conforme o mo-
delo de reporte GRI-G4 (2013), as 
empresas devem apresentar um su-
mário ao final do RS com os indica-
dores relativos às práticas de sus-
tentabilidade adotadas por elas. O 
conteúdo desses indicadores pode 
variar de acordo com a escolha da 
empresa em relatar entre a opção 
“de acordo” com “Essencial” (Core) 
ou “Abrangente” (Comprehensi-
ve). A opção Essencial comporta 
elementos considerados essenciais 
para um RS, relatando impactos do 
seu desempenho econômico, am-
biental, social e de governança. Já 
na opção Abrangente adiciona-se 
a divulgação de informações sobre 
a estratégia, análise, governança, 
ética e integridade da organização, 
relatando de forma mais ampla os 
aspectos materiais identificados.

No sumário, ainda há uma co-

“O escopo da asseguração também está 
intimamente relacionado à estrutura e conteúdo dos 

RS. Assim, o tipo de informação assegurada está 
a depender da forma e do critério de elaboração e 

publicação dos relatórios.”
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luna específica para a indicação da 
verificação externa por indicador. 
Dessa forma, a GRI orienta que seja 
indicado quando um determina-
do indicador foi submetido à veri-
ficação externa e, se em caso afir-
mativo, solicita que seja indicada a 
página na qual a Declaração de Ve-
rificação Externa pode ser encontra-
da no relatório (GRI, 2013). 

3. Procedimentos 
Metodológicos

Para identificar os indicadores 
de sustentabilidade que as empre-
sas brasileiras submetem à verifica-
ção externa, foi realizada uma pes-
quisa descritiva, com abordagem 
qualitativa por meio de pesquisa 
de levantamento com dados se-
cundários. 

Para o levantamento dos da-
dos, coletaram-se as informações 
secundárias das empresas, dispo-
níveis nos Relatórios de Sustenta-
bilidade (RS) no sítio eletrônico de 
cada empresa, Relatórios de Asse-
guração Independente no RS e o 
cadastro das empresas no site da 
B3. Ressalta-se que os dados de 
fontes secundárias foram coleta-
dos entre os meses de maio e se-
tembro de 2017. Ainda, o período 
de análise teve por base os anos de 
2014, 2015 e 2016, dado o lança-
mento da diretriz GRI-G4 em 2013, 
comportando um maior número de 
relatos a partir do ano de 2014.

A população da pesquisa com-
preende as 446 empresas listadas 
(B3). Entre as empresas listadas, 
foram selecionadas as 160 em-
presas, que publicaram RS duran-
te o período de análise; destas, fo-
ram selecionadas as 74 empresas 
que utilizaram a metodologia GRI
-G4 e, por fim, selecionadas para 
a composição da amostra apenas 
aquelas que submeteram os indi-
cadores GRI-G4 a verificação. As-
sim a amostra final constitui-se 

em 32 empresas. A Tabela 1 apre-
senta as empresas componentes 
da amostra da presente pesqui-
sa, diferenciadas de acordo com 
tipo de abrangência do relatório 
GRI-G4.

Ressalta-se que, durante os três 
anos analisados (2014-2016), cons-
tam 32 empresas na amostra. No 
entanto em cada ano esse núme-
ro pode variar, pois nem todas as 
empresas disponibilizaram os da-
dos necessários em todos os anos, 
sendo que apenas nove (9) das em-
presas procederam à verificação 
externa em todos os anos. Optou-
se por prosseguir com a pesquisa 
dessa forma, pois se acredita que 
quanto maior o número de infor-
mações, maior é a possibilidade de 
inferência sobre realidade das em-
presas brasileiras.

Para operacionalizar esta pes-
quisa, optou-se por instrumento de 
coleta dos tipos de informações de 
sustentabilidade verificados exter-
namente o próprio Sumário Remis-
sivo da GRI-G4, elaborado pela pró-
pria diretriz e disponibilizado pelas 

empresas em anexo ao RS. Após o 
levantamento dos dados, eles fo-
ram organizados em planilhas ele-
trônicas para, então, proceder à 
análise dos indicadores de susten-
tabilidade assegurados pelas em-
presas brasileiras. 

4. Apresentação e Análise dos 
Dados

Ao observar a verificação ex-
terna dos indicadores de susten-
tabilidade das 32 empresas que 
emitiram os RS, conforme o mo-
delo GRI-G4, notou-se que a for-
ma como as empresas dispõem 
da asseguração de tais indicado-
res difere, uma vez que a emissão 
e asseguração dos RS constituem-
se em práticas voluntárias. Assim, 
quantidade de empresas por ano 
varia em 29 em 2014, 17 em 2015 
e 10 em 2016, conforme demons-
tra a Tabela 2.

As empresas componentes da 
amostra pertencem a oito seto-
res diferentes, de acordo com a 

Tabela 1 – Empresas da amostra por tipo de abrangência
Essencial Abrangente

1 AES TIETE 13 ITAUUNIBANCO 1 BRASIL
2 BRADESCO 14 KLABIN S/A 2 CELESC
3 BRASKEM 15 LIBRA T RIO 3 CELUL IRANI
4 CEMIG 16 LOJAS RENNER 4 CPFL ENERGIA
5 CIELO 17 M.DIASBRANCO 5 DURATEX
6 COPEL 18 MINERVA 6 ELEKTRO
7 ECORODOVIAS 19 NATURA 7 ITAUSA
8 ELETROPAULO 20 RENOVA 8 PETROBRAS
9 ENERGIAS BR 21 TELEF BRASIL 9 SANTANDER BR

10 EVEN 22 TRIUNFO PART
11 GOL 23 WHIRLPOOL
12 INVEPAR

Fonte: Dados da pesquisa (2017).

Tabela 2 – Emissão anual das empresas da Amostra
Relatos das Empresas da Amostra 2014 2015 2016

Informou por indicador a verificação externa. 29 17 10
Verificação externa do RS em geral. 1 12 16
Não houve verificação externa. 2 2 3
Não publicou RS.   1 1
Publicou em outros padrões     2

Fonte: dados da pesquisa (2017).
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nomenclatura disponibilizada B3, 
como mostra Tabela 3. 

De acordo com a Tabela 3, de 
um universo de 56 RS assegurados 
por indicador de sustentabilidade, 
16 (28,57%) pertencem ao setor de 
Utilidade Pública, seguido pelos se-
tores de Financeiros e Outros com 
14 relatórios (25%); Bens Indus-
triais e Consumo não Cíclico com 
oito assegurações (14,28%) cada 
um; Materiais Básicos em quatro 
relatórios (7,15%); Telecomunica-
ções representado por três relató-
rios (5,35%); Consumo não Cíclico 
com dois relatórios (3,57%) e Petró-
leo. Gás e Biocombustíveis por 1 re-
latório (1,78%). 

Do setor de Utilidade Pública, os 
16 relatórios pertencem a empresas 
que atuam no ramo de Energia Elé-
trica, enquanto no setor de Finan-
ceiro e Outros 12 dos 14 relatórios 
são de empresas que exercem ati-
vidades do segmento de Bancos. 
Esses resultados se assemelham 
aos encontrados por Silveira et al. 
(2017) ao constatarem que a maio-
ria das empresas ISE 2016 que sub-
meteram os RS à verificação externa 
pertenciam a estes mesmos setores 
e, ainda, ressaltam que as agências 
(Annel e Bacen) que regulamentam 
estes setores orientam fortemente 
a divulgação das práticas socioam-
bientais. E isso vai ao encontro da 
proposição de Simnett et al. (2009) 
de que asseguração dos RS está, 
também, é associada a fatores re-
lacionados ao setor em que a orga-
nização atua.

Com base nas informações dos 
relatórios de asseguração contidos 
nos RS, identificaram-se as empre-
sas prestadoras dos serviços de as-
seguração externa, conforme de-
monstrado na Tabela 4.

Nota-se que, em todos os anos 
analisados, as empresas de audi-
toria independente realizaram a 
maioria dos trabalhos de assegu-
ração dos indicadores relacionados 
à sustentabilidade da GRI-G4 com 

82,75% em 2014; 88,24% em 2015 
e 90% em 2016. As empresas cer-
tificadoras foram responsáveis em 
13,80% em 2014, 11,76% em 2015 
e 10% em 2016 dos trabalhos. Já 
as empresas especialistas em con-
sultoria na área de Sustentabilida-
de participaram em somente 3,45% 
das assegurações no ano 2014. Es-
ses resultados apontam que as fir-
mas de auditoria contábil indepen-
dente possuem certa credibilidade 
no ramo de verificação e validação 
de informações e corroboram as 
evidências apontadas por Perego e 
Kolk (2012), Gomes (2012) e Zaro 
et al. (2015) e Silveira et al. (2017).

Com relação à descrição dos in-
dicadores, observou-se que o Su-
mário Remissivo da GRI distribui os 
aspectos da sustentabilidade em 
Conteúdos Padrão Gerais e Espe-
cíficos, que varia de acordo com a 
abrangência do relatório, Essencial 
ou Abrangente, a qual empresa op-
tou em relatar. Os Conteúdos Pa-
drão Gerais aplicam-se a todas as 
organizações que elaboram RS e 
dividem-se em sete partes: Estraté-
gia e Análise, Perfil Organizacional, 
Aspectos Materiais Identificados e 
Limites, Engajamento de Stakehol-

ders, Perfil do Relatório, Governan-
ça e Ética e Integridade; já, para 
Conteúdos Padrão Específicos, é or-
ganizado em três Categorias: Eco-
nômica, Ambiental e Social.

Ao nível Essencial, a análise dos 
Indicadores Gerais mostra que, em 
relação ao Perfil Organizacional, o 
indicador mais verificado em 2014 
foi o G4-10, sendo evidenciado em 
95% das empresas da amostra. O 
mesmo indicador, em 2015 e 2016, 
foi verificado por 100% das empre-
sas; esse indicador é relacionado à 
força de trabalho, que descreve o 
número total de empregados por 
contrato de trabalho e gênero.

Em relação aos Aspectos Mate-
riais Identificados e Limites, a mate-
rialidade representada pelos indica-
dores G4-19 e G4-20 foi responsável 
por 95% em 2014; 92% em 2015; e 
67% em 2016 em relação ao total 
de empresas da amostra. De acor-
do com a GRI, a materialidade é o 
limiar a partir do qual os aspectos 
tornam-se suficientemente expres-
sivos para o relato. Para que a ma-
terialidade seja estabelecida em um 
RS, é preciso considerar também os 
impactos econômicos, ambientais e 
sociais que cruzam um determina-

Tabela 3 – Setor de atuação das empresas da amostra
Setor 2014 2015 2016

Bens Industriais 3 4 1
Consumo Cíclico 2 - -
Consumo não Cíclico 3 3 2
Financeiro e Outros 6 5 3
Materiais Básicos 4 - -
Petróleo. Gás e Biocombustíveis 1 - -
Telecomunicações 1 1 1
Utilidade Pública 9 4 3
Total 29 17 10

Fonte: dados da pesquisa (2017).

Tabela 4 – Prestadoras de serviços de asseguração da amostra
Prestador 2014 % 2015 % 2016 %

Auditoria 24 82,75 15 88,24 9 90,00
Certificadora 4 13,80 2 11,76 1 10,00
Especialista 1 3,45 - - - -
Total 29 100 17 100 10 100

Fonte: dados da Pesquisa (2017).
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do limiar, passando a afetar a ca-
pacidade da organização de satis-
fazer necessidades presentes sem 
comprometer as necessidades de 
gerações futuras.

A Tabela 5 apresenta a análise 
horizontal e vertical dos indicadores 
da abrangência Essencial dos Con-
teúdos Padrão Gerais, demonstran-
do a proporção de asseguração por 
indicador, bem como variação da 
asseguração entre os anos.

O indicador G4-25-relate a base 
usada para a identificação e seleção 
de stakeholders para engajamento-
foi verificado por 90% das empre-
sas da amostra em 2014 e 85% em 
2015 e 67% em 2016. Esse indica-
dor representa o aspecto de Enga-
jamento de Stakeholders, que se 
constitui em uma ferramenta útil 
para compreender as principais ex-
pectativas e interesses razoáveis 
dos usuários da informação relata-
da, além de auxiliar na definição da 
materialidade no processo de ela-
boração do RS (GRI, 2013).

No Perfil do Relatório, o indi-
cador de maior representatividade 
entre as empresas foi o G4-33, o 
qual indica as práticas e políticas 
adotadas de verificação externa do 
relatório, o que reforça a função 
da asseguração em fornecer cre-
dibilidade aos RS (Simnett et al., 
2009). Nos aspectos da Governan-
ça Corporativa, o indicador sobre 
a estrutura de governança da or-
ganização, G4-34, ficou entre 81% 
em 2014 e 50% em 2016. Ainda 
relacionado à Ética e Integridade, 
o indicador G4-56 sobre valores, 
princípios, padrões e normas de 
comportamento da organização 
foi verificado, em 2014, por 76% 
da amostra e, em 2015 e 2016, por 
85% e 67%, respectivamente. 

Ao nível Abrangente, os indi-
cadores comuns à opção Essencial 
seguiram semelhança nos resulta-
dos. No aspecto Perfil Organiza-
cional, em 2014, a maior frequên-
cia foi dos indicadores de Número 

total de empregados por contrato 
de trabalho e gênero (G4-10) e Ca-
deia de fornecedores da organiza-
ção (G4-12), com 88% de incidên-
cia para ambos. O indicador G4-12 
informa aos stakeholders sobre os 
principais elementos da cadeia de 
fornecedores em relação às princi-
pais atividades, produtos e serviços 
da organização.

No ano de 2015, ainda no mes-
mo aspecto, Perfil Organizacional, 
destaque para o indicador G4-15 
sobre as cartas, princípios ou ou-
tras iniciativas desenvolvidas ex-
ternamente de caráter econômico, 
ambiental e social que a organiza-
ção subscreve ou endossa, fazendo 
distinção entre as iniciativas obri-
gatórias e voluntárias. Em 2016, 

Tabela 5 – Análises Vertical e Horizontal da Amostra da  
Opção Essencial

Análise Vertical Análise Horizontal
Indicador 2014 2015 2016 2014-2015 2015-2016

Estratégia e Análise
G4-1 76% 54% 50% -56% -57%
Perfil Organizacional
G4-3 71% 85% 67% -27% -64%
G4-4 71% 85% 50% -27% -73%
G4-5 71% 85% 67% -27% -64%
G4-6 71% 77% 67% -33% -60%
G4-7 71% 85% 67% -27% -64%
G4-8 71% 85% 67% -27% -64%
G4-9 81% 77% 50% -41% -70%
G4-10 95% 100% 100% -35 % -54%
G4-11 81% 69% 67% -47% -56%
G4-12 81% 85% 50% -35% -73%
G4-13 81% 69% 67% -47% -56%
G4-14 76% 69% 67% -44% -56%
G4-15 81% 92% 67% -29% -67%
G4-16 76% 92% 67% -25% -67%
Aspectos materiais identificados e limites
G4-17 81% 85% 67% -35% -64%
G4-18 90% 92% 67% -37% -67%
G4-19 95% 92% 67% -40% -67%
G4-20 95% 92% 67% -40% -67%
G4-21 90% 92% 67% -37% -67%
G4-22 76% 62% 67% -50% -50%
G4-23 76% 62% 67% -50% -50%
Engajamento de stakeholders
G4-24 90% 92% 67% -37% -67%
G4-25 90% 85% 67% -42% -64%
G4-26 86% 92% 67% -33% -67%
G4-27 76% 92% 67% -25% -67%
Perfil do relatório
G4-28 81% 77% 67% -41% -60%
G4-29 81% 77% 67% -41% -60%
G4-30 76% 69% 67% -44% -56%
G4-31 76% 62% 50% -50% -63%
G4-32 81% 85% 67% -35% -64%
G4-33 86% 85% 67% -39% -64%
Governança
G4-34 81% 77% 50% -41% -70%
Ética e integridade
G4-56 76% 85% 67% -31% -64%

Fonte: dados da Pesquisa (2017).
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nesse aspecto, os indicadores mais 
evidenciados foram novamente o 
G4-10, como em 2015, e o G4-15 
e G4-16. Este último lista a partici-
pação da empresa em associações 
e organizações nacionais ou inter-
nacionais de defesa em que a orga-
nização: a) tem assento no conse-
lho de governança; b) participa de 
projetos ou comissões; c) contribui 
com recursos financeiros além da 
taxa básica como organização as-
sociada; e d) considera estratégica 
a sua participação. 

Para os Aspectos Materiais Iden-
tificados e Limites, em 2014 a maio-
ria dos indicadores foi verificada 
por 75% das empresas da amostra. 
Em 2015, dos sete indicadores, seis 
deles foram verificados pela metade 
da amostra, sendo que o indicador 
sobre Entidades incluídas nas de-
monstrações financeiras consolida-
das ou documentos equivalentes da 
organização (G4-17) foi verificado 
por 75% da amostra. O indicador 
G4-26, referente à Abordagem ado-
tada pela organização para envol-
ver os stakeholders, foi o indicador 
mais verificado em 2014, com 88%, 
2015 e 2016 em 75% da amostra. 
A Tabela 6 apresenta os indicadores 
verificados pelas empresas do nível 
Abrangente.

Na Estratégia e Análise, o indi-
cador adicional à opção Abrangen-
te é o G4-2. Tal indicador revela os 
principais impactos, riscos e oportu-
nidades, e foi evidenciado por 75% 
das empresas da amostra em todos 
os anos da análise. No tocante à Go-
vernança, há 21 indicadores a mais 
do que na opção essencial, a qual 
só tem um indicador relativo a esse 
aspecto. Em 2014, o indicador G4-
40 sobre os processos de seleção e 
nomeação para o mais alto órgão 
de governança e seus comitês foi 
no qual mais houve a incidência da 
verificação externa e todas as em-
presas da amostra efetuaram a ve-
rificação deste indicador; o mesmo 
comportamento ocorreu em 2015; 

já em 2016, a verificação passou 
para 75% da amostra.

Conforme a Tabela 6, a amostra 
das empresas do nível Abrangente 
foi composta de oito empresas em 
2014, quatro empresas em 2015 e 
2016. Em 2014, para os 21 indica-
dores de governança, a média de 
asseguração foi de 81%. No ano 
de 2015, 33% dos indicadores fo-
ram submetidos à verificação por 
100% da amostra, enquanto, em 
2016, 57% dos indicadores foram 
assegurados em 75% da amostra. 
Os indicadores relativos à Gover-
nança envolvem o mais alto órgão 
de governança e a forma como 
as decisões econômicas, ambien-
tais e sociais podem vir a impac-
tar o desempenho empresarial. De 
toda a análise, esses indicadores 
foram sobre os quais mais incidi-
ram a asseguração externa, prova-

velmente pela importância que es-
ses indicadores têm em relação ao 
andamento de todos os demais, ao 
demonstrar a influência das boas 
práticas de governança corporati-
va na preservação da continuidade 
das empresas. 

Nos procedimentos de análise 
dos Conteúdos Padrão Específicos, 
optou-se por analisar conjuntamen-
te, pois os indicadores específicos 
são idênticos nas duas opções de 
abrangência. Devido à quantidade 
de indicadores específicos (137), a 
análise prossegue segregada pelas 
categorias econômica, ambiental e 
social. A categoria Econômica se re-
fere aos impactos da organização 
sobre as condições econômicas de 
seus stakeholders e sobre sistemas 
econômicos em nível local, nacional 
e global, enquanto a categoria Am-
biental se relaciona aos impactos da 

Tabela 6 – Indicadores verificados somente no nível Abrangente
Indicador 2014 2015 2016

Estratégia e Análise Qtd. Empresas Qtd. Empresas Qtd. Empresas
G4-2 6 3 3
Governança
G4-35 6 3 3
G4-36 7 4 3
G4-37 7 3 3
G4-38 7 4 3
G4-39 7 3 3
G4-40 8 4 3
G4-41 6 3 3
G4-42 6 3 2
G4-43 6 3 2
G4-44 6 3 3
G4-45 7 4 3
G4-46 7 4 3
G4-47 7 4 3
G4-48 5 3 2
G4-49 7 4 2
G4-50 6 3 3
G4-51 7 3 3
G4-52 7 3 3
G4-53 6 3 3
G4-54 6 2 2
G4-55 5 2 2
Ética e integridade
G4-57 8 4 3
G4-58 8 4 3
Total da Amostra para o Nível 8 4 4

Fonte: dados da Pesquisa (2017).
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organização sobre ecossistemas, in-
cluindo aspectos bióticos e abióti-
cos, como, por exemplo: solo, ar e 
água. Já a categoria Social diz res-
peito aos impactos da organização 
sobre os sistemas sociais em que ela 
opera (GRI, 2013).

A Categoria Econômica foi agru-
pada pelos aspectos dos indicado-
res a ela pertencentes na Tabela 7. 
No aspecto desempenho econômi-
co, em 2014 teve 53% de incidência 
de asseguração, 48% em 2015 e no-
vamente 48% em 2016. Em todos 
os anos da pesquisa, esse aspecto 
foi o qual mais houve a verificação 
externa dos indicadores. O aspecto 
Presença no Mercado assegurou em 
2014 22% dos indicadores, 10% em 
2015 e 17% em 2016. Os Impactos 
Econômicos Indiretos foram o se-
gundo aspecto com mais incidên-
cia de verificação externa dos seus 
indicadores, sendo 41% em 2014, 

31% em 2015 e 40% em 2016. Já o 
aspecto Práticas de Compra, em re-
lação à verificação externa dos seus 
indicadores, manteve-se linear en-
tre 2014 e 2015 com 24% de inci-
dência e, em 2016, com 15% de as-
seguração.

A categoria Ambiental, apresen-
tada na Tabela 8, está segregada em 
que demandam maior complexida-
de na elaboração do relatório pe-
las variáveis envolvidas; percebeu-se 
um nível mais baixo de asseguração 
dos indicadores, conforme as análi-
ses seguintes detalham.

Conforme a Tabela 5, a assegura-
ção dos indicadores dos aspectos Ma-
teriais em 2014 foi de 24%, em 2015, 
de 14% e em 2016, de 10%. Isso indi-
ca que a preocupação em verificar os 
indicadores referentes ao uso de ma-
teriais recicláveis, por exemplo, não é 
tão significativA para as empresas da 
amostra. Os indicadores pertencentes 

ao aspecto Água, em que as empre-
sas asseguraram em 2014 45%, em 
2015, 31%, e em 2016, 30%, indicam 
a preocupação com as fontes hídricas 
e reutilização da água. 

Os indicadores de Biodiversida-
de, a assurance, foi de 33%, 21% 
e 6% durante os períodos de análi-
se, respectivamente. Em 2014, 48% 
dos indicadores das Emissões foram 
submetidos à verificação externa; 
já em 2015 foram 30% e em 2016 
apenas 18%. esses indicadores es-
tão relacionados à emissão dos ga-
ses de efeito estufa. Já para os gas-
tos e investimentos com proteção 
ambiental, representados pelo as-
pecto Geral, foram verificados em 
40% dos casos em 2014, 26% em 
2015 e 35% em 2016.

Para os Efluentes e Resíduos fo-
ram verificados por 45% da amos-
tra em 2014, 28% em 2015 e 33% 
em 2016. Tais indicadores têm co-

Tabela 7 – Análise por Agrupamento dos Aspectos dos Indicadores da Categoria Econômica
Categoria Econômica 2014 2015 2016

Aspectos dos Indicadores Indic. x 
Amostra

Indic. 
Asseg. % Indic. x 

Amostra
Indic. 
Asseg. % Indic. x 

Amostra
Indic. 
Asseg. %

Desempenho Econômico 145 77 53 85 41 48 50 24 48
Presença no Mercado 87 19 22 51 5 10 30 5 17
Impactos Econômicos Indiretos 87 36 41 51 16 31 30 12 40
Práticas de Compra 58 14 24 34 8 24 20 3 15

Nota: Indic. Representa indicador 
Fonte: Dados da Pesquisa (2017).

Tabela 8 - Análise por Agrupamento dos Aspectos dos Indicadores da Categoria Ambiental
Categoria Ambiental 2014 2015 2016

Aspectos dos Indicadores Indic. x 
Amostra

Indic. 
Asseg. % Indic. x 

Amostra
Indic. 
Asseg. % Indic. x 

Amostra
Indic. 
Asseg. %

Materiais 87 21 24 51 7 14 30 3 10
Energia 174 67 39 102 24 24 60 17 28
Água 116 52 45 68 21 31 40 12 30
Biodiversidade 145 48 33 85 18 21 50 3 6
Emissões 232 112 48 136 41 30 80 14 18
Efluentes e Resíduos 174 78 45 102 29 28 60 20 33
Produtos e Serviços 87 22 25 51 11 22 30 3 10
Conformidade 58 22 38 34 8 24 20 6 30
Transportes 58 12 21 34 6 18 20 1 5
Geral 58 23 40 34 9 26 20 7 35
Avaliação Ambiental de Fornecedores 87 31 36 51 14 27 30 6 20
Mecanismos de Queixas e reclam. relativas a 
Impactos Ambientais 58 10 17 34 3 9 20 1 5

Nota: Indic. Representa indicador 
Fonte: dados da Pesquisa (2017).
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nexão com os descartes de água, re-
síduos e vazamentos. A distribuição 
da verificação externa dos indica-
dores de Conformidade foi de 38% 
em 2014, 24% em 2015 e 30% em 
2016, e dizem a respeito de valores 
monetários de multas significativas 
e o número total de sanções não 
monetárias aplicadas em decorrên-
cia da não conformidade com leis e 
regulamentos ambientais.

O indicador de Mecanismos de 
Queixas e Reclamações Relativas a 
Impactos Ambientais teve baixa in-

cidência, sendo verificado em 2014 
por 17% da amostra, em 2015 por 
9% das empresas e em 2016 por 
apenas 5%. Os indicadores de Pro-
dutos e Serviços foram submeti-
dos à verificação externa por 25% 
em 2014, 22% em 2015 e 10% em 
2016. Tal indicador exprime o per-
centual de produtos e suas emba-
lagens recuperados em relação ao 
total de produtos vendidos. Por fim, 
os indicadores de Avaliação Am-
biental de Fornecedores tiveram 
36% de verificação em 2014, 27% 

em 2015 e 20% em 2016-este in-
dica o empenho das empresas na 
captação de novos fornecedores 
com base em critérios ambientais.

Na categoria Social, a apresen-
tação dos indicadores é feita por 
subcategorias. A Tabela 9 apresen-
ta a análise por agrupamento dos 
aspectos dos indicadores da cate-
goria Social.

Na primeira subcategoria-Práti-
cas Trabalhistas e Trabalho decente, 
destacam-se os indicadores relacio-
nados com: Treinamento e Educa-

Tabela 9 - Análise por Agrupamento dos Aspectos dos Indicadores da Categoria Social
Categoria Social 2014 2015 2016

Práticas trabalhistas e trabalho decente Indic. x 
Amostra

Indic. 
Asseg. % Indic. x 

Amostra
Indic. 
Asseg. % Indic. x 

Amostra
Indic. 
Asseg. %

Emprego 116 51 44 68 19 28 40 12 30
Relações Trabalhistas 58 9 16 34 1 3 20 1 5
Saúde e Segurança no Trabalho 145 62 43 85 27 32 50 16 32
Treinamento e Educação 116 61 53 68 35 51 40 17 43
Diversidade e Igualdade de Oportunidades 58 18 31 34 9 26 20 8 40
Igualdade Remuneração entre Mulheres e Homens 58 14 24 34 6 18 20 5 25
Avaliação de Fornecedores em Práticas 
Trabalhistas 87 36 41 51 11 22 30 6 20

Mecanismos de Queixas e Reclamações 
Relacionadas a Práticas Trabalhistas 58 14 24 34 4 12 20 2 10

Direitos Humanos
Investimentos 87 14 16 51 8 16 30 9 30
Não discriminação 58 13 22 34 8 24 20 2 10
Liberdade associação e negociação coletiva 58 12 21 34 5 15 20 3 15
Trabalho infantil 58 17 29 34 8 24 20 5 25
Trabalho forçado ou análogo ao escravo 58 18 31 34 9 26 20 7 35
Práticas de Segurança 58 9 16 34 3 9 20 1 5
Direitos Indígenas 58 8 14 34 1 3 20 1 5
Avaliação 58 6 10 34 2 6 20 2 10
Avaliação de Fornecedores em Direitos Humanos 87 27 31 51 10 20 30 7 23
Mecanismos de Queixas e Reclamações 
Relacionadas a Direitos Humanos 58 12 21 34 10 29 20 3 15

Sociedade
Comunidades Locais 87 37 43 51 13 25 30 8 27
Combate à Corrupção 116 60 52 68 30 44 40 15 38
Políticas Públicas 58 17 29 34 6 18 20 3 15
Concorrência Desleal 58 12 21 34 4 12 20 0 0
Conformidade 58 16 28 34 4 12 20 1 5
Avaliação de Fornecedores e Impac. na Sociedade 87 31 36 51 11 22 30 6 20
Mecanismos de Queixas e Reclamações 
Relacionadas a Impactos na Sociedade 58 9 16 34 3 9 20 0 0

Responsabilidade pelo produto
Saúde e Segurança do Cliente 87 24 28 51 5 10 30 4 13
Rotulagem de Produtos e Serviços 116 37 32 68 20 29 40 11 28
Comunicações de Marketing 87 14 16 51 7 14 30 4 13
Privacidade do Cliente 58 10 17 34 6 18 20 7 35
Conformidade 58 21 36 34 5 15 20 5 25

Nota: Indic. Representa indicador 
Fonte: dados da Pesquisa (2017).
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ção, tendo incidência de 53% de ve-
rificação em 2014, 51% em 2015 e 
43% em 2016; Emprego em 2014 
de 44%, 2015 de 28% e 2016 de 
30%; Saúde e Segurança no Traba-
lho em 2014 de 43%, 2015 e 2016 
de 32%; e Avaliação dos Fornece-
dores Relacionados às Práticas Tra-
balhistas com 41% em 2014, 22% 
em 2015 e 20% em 2016. Para a 
subcategoria Direitos Humanos, os 
indicadores com maior representa-
tividade em verificação externa fo-
ram: Trabalho Forçado ou Análo-
go ao escravo, com incidência 31% 
em 2014, 26% em 2015 e 35% em 
2016; e Trabalho Infantil, com 29% 
de assurance em 2014, 24% em 
2015 e 25% em 2016.

Para subcategoria Sociedade, 
destaque para os indicadores: Com-
bate à Corrupção, com a incidên-
cia de 52% em 2014, 44% em 2015 
e 38% em 2016; e Comunidades 
Locais, com a verificação de 43% 
em 2014, 25% em 2015 e 27% em 
2016. Ainda, para a subcategoria 
Responsabilidade pelo Produto, os 
indicadores mais evidentes foram: 
Saúde e Segurança do Cliente, com 
a asseguração de 28 % em 2014, 
10% em 2015 e 13% em 2016; e 
Rotulagem de Produtos e Serviços 
foram verificados em 32% em 2014, 
29% em 2015 e 13% em 2016.

A Figura 1 apresenta um resumo 
da evolução dos Conteúdos Padrão 
Específicos por categoria durante os 
anos de análise que abrange o pre-
sente estudo.

A categoria Econômica em 2014 
teve média de 39% de asseguração 
dos indicadores, passando para 
32% em 2015 e para 34% em 2016; 
na categoria Ambiental foram sub-
metidos à verificação externa 37% 
dos indicadores em 2014, em 2015 
passou para 24% e em 2016 para 
20%; e na categoria Social, a Assu-
rance dos Indicadores foi de 30% 
no ano de 2014, 22% em 2015 e 
em 2016. Esses achados demons-
tram a preferência das empresas 

em assegurar os indicadores rela-
cionados à categoria Econômica, e 
isso pode ser explicado por Wallage 
(2000) ao afirmar sobre a dificulda-
de de se realizar a asseguração dos 
RS, quando, ainda, há muita discus-
são sobre qual são os limites de res-
ponsabilidades ambientais e sociais 
das organizações.

Quanto às categorias dos indi-
cadores de Conteúdos Padrão Es-
pecíficos e o tipo de prestador da 
verificação externa, nota-se que, 
para categoria Econômica, as em-
presas de auditoria independente 
foram responsáveis por verificar 
41% dos indicadores econômicos, 
enquanto as certificadoras, 34%. 
Por outro lado, quanto aos indi-
cadores da categoria Ambiental, 
as certificadoras verificaram 31% 
dos indicadores, seguidas pelas 
empresas de auditoria em 29% e 
pela consultoria especializada em 
19%. Já em relação à categoria So-
cial, as empresas de auditoria in-
dependente asseguraram 22% dos 
indicadores sociais, enquanto as 
certificadoras verificaram 17%, e 
a Consultorias especializadas 7%.

Por fim, percebe-se, por meio 
das análises que identificaram os 
principais indicadores de susten-
tabilidade verificados externamen-

te, a variação entre os anos quanto 
ao tipo de informação assegurada. 
Esse resultado reforça as evidências 
encontradas por Wallage (2000), 
Hasan et al. (2003) e Deegan et al. 
(2006) sobre a ampla variedade nos 
conteúdos alvo da asseguração ex-
terna, indicando a falta de padrões, 
ainda que as diretrizes GRI exista na 
função de padronizar os reportes 
de sustentabilidade.

5. Conclusões

Por entender que assegurar as 
informações de cunho socioam-
biental consiste em uma prática dis-
cricionária por parte das empresas, 
tanto como a forma de fazê-la, o 
presente estudo buscou identificar 
os indicadores de sustentabilidade 
que as empresas brasileiras subme-
tem à verificação externa. 

Esta pesquisa observou que os 
indicadores de Conteúdos Padrão 
Gerais foram os que mais tiveram 
asseguração em relação aos de-
mais, sendo que os principais indi-
cadores dessa classificação tiveram 
em 2014 assurance de 86% a 93%, 
em 2015 de 88% a 94% e em 2016 
de 70% a 90%. Entre eles houve 
destaque para os indicadores rela-

Figura 1 – Evolução por categoria

Fonte: dados da Pesquisa (2017).
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cionados à força de trabalho; ma-
terialidade; identificação e seleção 
para engajamento de stakeholders; 
cartas, princípios ou outras iniciati-
vas desenvolvidas externamente de 
caráter econômico, ambiental e so-
cial que a organização subscreve ou 
endossa; e a participação em asso-
ciações e organizações nacionais ou 
internacionais de defesa. 

Quanto aos Conteúdos Padrão 
Específicos, o agrupamento por ca-
tegorias demonstrou que a catego-
ria Econômica apresentou 39% de 
assurance em 2014, 32% em 2015 e 
34% em 2016. A categoria Ambien-
tal, em média em 2014 apresentou 
incidência de verificação externa de 
37% dos indicadores, em 2015 28% 
e em 2016 23%. Por fim, na catego-
ria Social, a incidência de confirma-
ção externa foi de 30% em 2014, 
22% em 2015 e 2016.

Nesse aspecto, observou-se 
que o interesse das empresas em 
verificar os indicadores GRI-G4, 
enfatizou-se nos indicadores eco-
nômicos e os que se relacionam a 
geração de resultados e capitação 
de investimentos, pois os resulta-
dos mostraram que o desempenho 
econômico foi um dos indicadores 
mais submetidos à verificação ex-
terna, com 53% em 2014, 48% em 
2015 e 2016.

Também, destacam-se impor-
tantes indicadores na construção 
da reputação corporativa da Ca-
tegoria Social. Os indicadores do 
aspecto Combate à corrupção re-
presentaram 52% da assurance 
em 2014, 44% em 2015 e 38% em 
2016, tema que ganha destaque 
no cenário brasileiro por diversos 
escândalos corporativos envolven-
do grandes empresas privadas e es-
tatais, como a Petrobras e demais 

empresas-alvo da investigação La-
va-Jato. Outros indicadores, como 
os ligados ao aspecto de Trabalho 
forçado ou análogo ao escravo e 
ao trabalho infantil, também tive-
ram notoriedade, já que as empre-
sas estão em constante fiscalização 
governamental, além do que o Mi-
nistério do Trabalho divulga os em-
pregadores acusados de manter tra-
balhadores em condições análogas 
à escravidão na lista suja do traba-
lho escravo. Juntos, esses indicado-
res tiveram a assurance de 30% em 
2014 e 25% em 2015 e 30 % em 
2016.

Em relação à categoria Ambien-
tal, notou-se um nível mais baixo 
de asseguração dos indicadores ao 
considerar certa complexidade das 
variáveis envolvidas tanto no pro-
cesso de elaboração quanto no pro-
cesso de revisão dessas informa-
ções, e isso, também, pode estar 
relacionado à pouca participação 
das empresas especialistas (3,45%) 
em Sustentabilidade. Apesar disso, 
houve relevância para os indicado-
res pertencentes ao aspecto Ener-
gia; Água; Emissões; Gastos e inves-
timentos com proteção ambiental; 
Efluentes e Resíduos; e Avaliação 
ambiental de fornecedores, verifi-
cados em 44% em 2014, 28% em 
2015 e 27% em 2016.

Dessa forma, indicadores re-
lacionados à força de trabalho, 
materialidade e engajamento de 
stakeholders estão diretamente re-
lacionados aos resultados finan-
ceiros e imagem da empresa. No 
estudo de Luna et al. (2017), os re-
sultados encontrados identificaram 
que a prática da asseguração dos 
RS proporciona retornos anormais 
no valor das ações; que o mercado 
está atento às praticas empresariais 

em torno da questão socioambien-
tal; e que os investidores valorizam 
mais as empresas que prezam por 
maior transparência das informa-
ções dessa natureza.

A análise setorial evidenciou que 
dos oito setores contidos na amos-
tra, houve a incidência de 28, 57% 
do setor de Utilidade Pública, 25 % 
do setor de Financeiros e Outros 
e 14,28% para os setores de Bens 
Industriais e Consumo não cíclico. 
Houve destaque para as empresas 
de Energia Elétrica (29%), Bancos 
(21%), Transportes (14%) e Alimen-
tos (11%), o que corrobora os acha-
dos de Simnett et al. (2009) e Silvei-
ra et al. (2017). 

Relativamente ao tipo de presta-
dor, as empresas tiveram preferên-
cia em contratar empresas de Au-
ditoria independente em 82,75% 
em 2014; 88,24% em 2015; e 90% 
em 2016, não sendo relevante a es-
pecialidade em sustentabilidade, já 
que as empresas especialistas parti-
ciparam em somente 3,45% das as-
segurações no ano 2014. Isso é con-
firmado pelos resultados obtidos na 
pesquisa de Silveira et al. (2017), no 
qual foi constatada a baixa aderên-
cia e relevância na contratação de 
empresas especialistas em consulto-
ria na área de Sustentabilidade. As 
empresas de auditoria verificaram 
em maior quantidade os indicado-
res financeiros da categoria Econô-
mica (41%), enquanto as empre-
sas de especialistas apresentaram a 
maioria de assurance na categoria 
Ambiental (19%).

Para pesquisas futuras, sugere-
se empregar o mesmo tipo de aná-
lise aplicada em amostras maiores 
e em diferentes países, como, por 
exemplo, na Holanda, onde se ori-
ginou o modelo GRI.
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O objetivo desta pesquisa foi analisar o comportamento das 
receitas e dos gastos com educação, no Estado da Paraíba, no 
que diz respeito à alocação dos gastos e o desempenho dos 

alunos, obtido nos testes do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) e Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), 
no período de 2002 a 2014. Para o seu desenvolvimento realizou-se uma 
investigação descritiva e quantitativa. Os procedimentos metodológicos 
inserem-se em uma pesquisa documental, em que foram analisados 
dados retirados, em sua maioria, do site da Controladoria – Geral do 
Estado da Paraíba (CGEPB), que constam no Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária – 8 (RREO – 8). De acordo com os resultados 
obtidos, observou-se que as receitas e despesas com educação cresceram 
desde a implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) até o 
término do período analisado, e esses gastos passaram a ser maiores a 
partir de 2007 (ano em que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
– (Fundeb) – entrou em vigor). Observou-se que o Estado da Paraíba 
gasta mais com o Ensino Fundamental e o Ensino Superior do que 
com o Ensino Médio, levando-se à conclusão de que o Governo não 
tem priorizado os gastos com educação no Ensino Médio, como 
rege a Constituição Federal de 1988. Por fim, verificou-se que o 
crescimento dos desempenhos do Ensino Médio, Ensino Superior e 
Ensino Fundamental foram muito pequenos em relação ao crescimento 
dos gastos durante esses anos. Conclui-se, então, que os gastos com 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) não levaram a um 
melhor desempenho das Modalidades de Ensino avaliadas.
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1. Introdução

O estudo do comportamento das 
receitas e dos gastos públicos é es-
sencial para que sejam analisados 
como se dá o uso dos recursos con-
feridos aos entes públicos e a sua efe-
tividade. A Constituição Federal (CF) 
estabelece prioridades e define for-
mas de utilização dos recursos com 
Educação. Além da CF, outros disposi-
tivos legais instituem mecanismos de 
controle e fiscalização, como a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB) e, por fim, a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF).

Muitos autores acreditam que 
quanto mais se investe em educa-
ção, mais desenvolvida torna-se uma 
sociedade. Fiates et al. (2012) afir-
mam que o investimento na educa-
ção contribui diretamente na forma-
ção de uma sociedade digna e com 
profissionais competentes. Assim, a 
qualificação da população é um fa-
tor que resultará no desenvolvimen-
to da sociedade como um todo.

Em contrapartida, há pensa-
mentos contrários a essa ideia. Pa-
rafraseando Diniz (2012), há auto-
res que defendem que o problema 
da educação brasileira não é neces-
sariamente financeiro. Várias linhas 
de estudo foram desenvolvidas para 
confirmar ou derrubar essa tese. Fo-
ram realizadas várias pesquisas no 
Brasil sobre esse questionamento 

e as que foram desenvolvidas por 
Diaz (2010), Menezes Filho e Ama-
ral (2009), Campos e Cruz (2009), 
Franco et. al. (2007) e Menezes Fi-
lho e Pazello (2004) revelaram que 
o aumento no orçamento da edu-
cação nas duas últimas décadas não 
resultou em uma melhor qualidade 
de ensino. E ainda nessa temática, 
Hanushek (1995) afirma que a forma 
de alocação desses recursos é um fa-
tor determinante nesse processo de 
melhoria da educação.

O disposto no Art. n.º 212 da 
CF/1988 e no Art. n.º 69 da LDB (Lei 
n.° 9.394/1996) apresenta que a 
educação recebe 25%, no mínimo, 
da receita resultante de impostos, 
que compõe o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação Bási-
ca e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb), além de nun-
ca menos de 18% aplicados anual-
mente pela União.

Criado em 2007, o Fundeb (em 
substituição ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação Fun-
damental – (Fundef) –, que vigo-
rou de 1998 a 2006) repassa ver-
bas para os estados e municípios, 
considerando o número de matrí-
culas nos níveis e modalidades da 
Educação Básica definidos na Lei n.° 
11.494/2007, Art. n.º 10, e confor-
me o fator de ponderação de cada 
um deles, Art. n.º 36 (A REGULA-
MENTAÇÃO..., 2010). 

A Lei Complementar n.º 101, 
de 4 de maio de 2000, Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), con-
cernente às normas de finanças 
públicas voltadas para a respon-
sabilidade na gestão fiscal, esta-
belece todos esses limites e impõe 
que, ao final de cada quadrimes-
tre, será emitido Relatório de Ges-
tão Fiscal pelos titulares dos pode-
res e órgãos. 

Silva e Bonacim (2010) descrevem 
que a LRF é uma lei composta de ins-
trução de normas e diretrizes que di-
zem respeito aos limites para gastos 
com pessoal e com endividamento. 
Além disso, prevê severas punições, 
caso haja o seu descumprimento.

A Constituição Federal de 1988 
fixa limites mínimos de gastos com 
Educação. Os estados e municípios 
têm que gastar, no mínimo, 25% 
da receita resultante de impostos 
e transferências. Contudo, consi-
derando o disposto no Fundeb (Lei 
n.º 11.494/2007), esta prerrogati-
va estabelece que, entre os recur-
sos destinados à educação, devem 
ser aplicados não menos do que 
60% para pagamentos de vanta-
gens correspondentes a salários 
dos profissionais da educação.

Fica evidente que as obriga-
ções orçamentárias que cada ente 
federativo possui após a promul-
gação das leis da educação, como 
é o caso do Fundeb, aumentaram, 

“Em suas receitas, os estados juntam seus próprios recursos 
com os advindos da União e, assim, são usados para a 

manutenção de seus sistemas e ensinos. Os municípios, por 
sua vez, recebem recursos da União e dos estados, somando-
os a seus próprios recursos e destinando-os à manutenção e 

expansão de suas redes de ensino.”
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pois não são as mesmas de quando 
a LRF entrou em vigor.

Estão sujeitos à LRF os poderes 
Executivo, Legislativo, inclusive Tri-
bunais de Contas, e Judiciário, bem 
como o Ministério Público e os órgãos 
da administração direta, fundos, au-
tarquias, fundações e empresas esta-
tais subordinadas (KHAIR, 2000).

Essa ótica resulta na formula-
ção do seguinte problema de pes-
quisa: Qual o comportamento 
dos gastos públicos em educa-
ção, no Estado da Paraíba, após 
a implantação da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal?

Diante dessa problemática, esta 
pesquisa científica tem o objetivo 
de analisar o comportamento das 
receitas e dos gastos públicos em 
educação, no Estado da Paraíba, 
após a implantação da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. E, assim, bus-
cará identificar quais as prioridades 
do Governo Estadual da Paraíba na 
aplicação dos recursos por nível de 
ensino, verificando se os gastos le-
varam a um melhor desempenho 
da educação estadual, a partir dos 
instrumentos de medição do Gover-
no Federal: Ideb e Enade.

Dentro desse contexto, defini-
ram-se algumas hipóteses como 
forma de antecipar a resposta da 
questão de pesquisa, bem como 
direcionar a análise teórica e em-
pírica. Assim, sugerem-se as se-
guintes hipóteses de pesquisa: 
H1: O Governo do estado cumpre 
o mandamento constitucional de 
priorizar os gastos com educação 
no Ensino Médio; H2: Os gastos 
com Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino (MDE) leva-
ram a um melhor desempe-
nho da educação nas suas 
diversas modalidades.

Diante do exposto, pode-se 
afirmar que este estudo justifica-se 
pelo fato de a busca pela educação 
tornar-se cada dia mais crescente na 
sociedade, e o que é necessário para 
torná-la ainda mais qualificada está 

nas mãos dos governantes e de como 
esses gastos são geridos por eles. O 
bom uso desses recursos, assim como 
o cumprimento de leis, como a LRF é 
o que impulsionará, no decorrer do 
tempo, em uma mudança satisfató-
ria para toda a população.

2. Referencial Teórico

2.1 O Gasto Público com 
Educação

Pires (2008) afirma que uma 
definição adequada para conceitu-
ar gasto público deve basear-se em 
sua característica essencial: de ser 
estatal ou governamental, decidido 
pela sociedade de forma democráti-
ca. Nesse sentido, ele é público não 
só por visar ao interesse público, 
mas também e, principalmente, por 
ser financiado com recursos públi-
cos. A decisão dos gastos públicos 
recai sobre os legisladores. Eles são 
considerados portadores da vonta-
de coletiva e, portanto, habilitados 
para tomar decisões com os recur-
sos coletivos, visando, em tese, os 
interesses também coletivos.

As despesas efetuadas pelos go-
vernos devem estar de acordo com 
as metas e atividades de planeja-
mento público e a formulação de 

políticas sociais nas diferentes áreas 
de sua atuação: Saúde, Educação, 
Segurança Pública, entre outras, 
com o objetivo de elevar o nível de 
bem-estar da população. No caso 
específico da educação, as despe-
sas devem promover a eficiência na 
prestação dos serviços, com o obje-
tivo de alcançar a eficácia nos siste-
mas de ensino, de forma a atingir 
patamares aceitáveis de desempe-
nho, refletido no melhor desenvol-
vimento cognitivo dos estudantes 
(BRUNET; BERTÊ; BORGES, 2009).

Abrahão (2005) descreve a es-
trutura de financiamento que cor-
responde aos gastos desses recur-
sos. Ele explica que, para possibilitar 
os gastos com esses sistemas, fez-
se uma estrutura de financiamento 
correspondente. Com isso, a União 
precisa aplicar recursos para realizar 
programas/ações próprios e transferir 
recursos para estados e municípios. 
Em suas receitas, os estados juntam 
seus próprios recursos com os advin-
dos da União e, assim, são usados 
para a manutenção de seus sistemas 
e ensinos. Os municípios, por sua vez, 
recebem recursos da União e dos es-
tados, somando-os a seus próprios 
recursos e destinando-os à manuten-
ção e expansão de suas redes de ensi-
no. Ou seja, se o regime de financia-
mento entre os entes federados for 
pautado pela colaboração, seguindo 
as normas legais, a ação redistribu-

tiva da União e do Estado depen-
derá do atendimento e do esforço 
fiscal de estados, Distrito Federal 
e municípios.

A questão de ser, ou não,  
financeiro o problema com a 
educação no Brasil é debati-
do por muitos autores. Há 
aqueles que defendem que 

os recursos destinados à 
educação são de grande 
importância para o desem-

penho dos alunos, como Stewart 
(2000), que afirmou que vários estu-
dos concluíram que o aumento das 
despesas faz a diferença na qualida-
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de da educação em longo prazo. Ou-
tros defendem que a quantidade dos 
recursos recebidos não faz diferença, 
mas, sim, a forma de utilizá-los, que 
é o caso de Hanushek (1995). Ele afir-
ma que as diferenças de orçamento 
entre uma região e outra não eram 
o principal fator para as diferenças 
de desempenho, mas sim a forma de 
alocação desses recursos. 

Diante disso, Zoghbi et al. (2011) 
acrescentam que, naturalmente, a 
solução para uma educação de qua-
lidade pode estar no fato de “gas-
tar melhor” em vez de simplesmente 
“gastar mais” em Educação. 

2.2 A Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a Eficiência do Gasto

Khair (2000) explica que a Lei 
Complementar n.º 101, de 4 de 
maio de 2000, intitulada Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) regu-
lamenta o Art. n.º 163 da Constitui-
ção Federal e estabelece as normas 
orientadoras das finanças públicas 
no País. Ela aprimora a responsabi-
lidade na gestão fiscal dos recursos 
públicos, por meio de ação planeja-
da e transparente que previna riscos 
e corrija desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas.

Silva e Bonacim (2010) afirmam 
que, além da questão governamen-
tal, a lei também traz benefícios a 
aspectos de caráter social. Atual-
mente, as administrações públicas 
têm de enfrentar a falta de cumpri-
mento da legalidade, de compro-
metimento dos administradores 
ou os muitos casos de apropriação 
privada dos bens públicos, o que 
resulta, muitas vezes, na aplicação 
de leis mais severas. Assim, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). Além 
de incentivar o uso de ferramentas 
de uso gerencial, por meio de nor-
mas orientadoras, fez com que os 
gestores públicos passassem a ser 
os responsáveis diretos pela aplica-
ção dos recursos arrecadados.

A Lei de Responsabilidade Fis-
cal é o principal instrumento que 

regula as contas públicas do País. 
São estabelecidos limites para os 
gastos de pessoal para as três es-
feras de Governo e para cada um 
dos poderes. Os que descumpri-
rem as regras da LRF serão puni-
dos pelo Código Penal e pelas san-
ções propostas no Projeto de Lei 
n.º 621/1999, que prevê os crimes 
relacionados à Lei de Responsabili-
dade Fiscal (KHAIR, 2000).

Khair e Tavares (2000, p. 9) co-
mentam a mudança e os benefícios 
que a LRF trouxe para o país:

A Lei de Responsabilidade Fiscal traz 
uma mudança institucional e cultu-
ral no trato com o dinheiro público, 
dinheiro da sociedade. Estamos ge-
rando uma ruptura na história polí-
tico-administrativa do País. Estamos 
introduzindo a restrição orçamen-
tária na legislação brasileira. A Lei 
reforça os princípios da Federação. 
Governantes de Estados e Municí-
pios não terão que prestar contas de 
seus atos ao Governo Federal, mas 
ao seu respectivo Legislativo, ou seja, 
à comunidade que os elegeu. Tudo 
isso será feito de forma simplificada 
para que a sociedade possa exercer o 
seu direito de fiscalização. Os gover-
nantes serão julgados pelos eleitores, 
pelo mercado e, se descumprirem as 
regras, serão punidos.

Parafraseando Khair (2000), a 
Lei de Responsabilidade Fiscal ga-
rante um gasto eficiente, pois es-
pera-se que seu uso contribua para 
o incremento da receita própria 
municipal e que haja um melhor 
aproveitamento dos recursos em 
benefício da população, pois a lei 
estabelece novas regras para a dis-
ciplina fiscal e garante maior nível 
de transparência nas ações.

2.3 Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino – (MDE) 

As ações de “Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino (MDE)” 
são todas aquelas que visam alcan-

çar os objetivos básicos da educa-
ção nacional: educação de qualida-
de para todos, ou seja, são ações 
voltadas à obtenção dos objetivos 
das instituições educacionais de to-
dos os níveis.

Os investimentos em Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino 
(MDE) devem ser realizados para 
todos os níveis da educação básica, 
na forma prevista no Art. n.º 70 da 
Lei n.º 9.394/1996 (LDB), observado 
os seguintes critérios: 
•	 Estados: devem atuar priorita-

riamente no ensino fundamen-
tal e no ensino médio; 

•	 Distrito Federal: deve atuar no 
âmbito da educação infantil e dos 
ensinos fundamental e médio; 

•	 Municípios: devem atuar prio-
ritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.  
As despesas com MDE são volta-

das à consecução dos objetivos bá-
sicos das instituições educacionais 
em todos os níveis e compreendem 
as que se destinam:
a) à remuneração e aperfeiçoa-

mento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação;

b) à aquisição, manutenção, cons-
trução e conservação de insta-
lações e equipamentos necessá-
rios ao ensino;

c) ao uso e manutenção de bens 
e serviços vinculados ao ensino;

d) aos levantamentos estatísti-
cos, estudos e pesquisas vi-
sando precipuamente ao apri-
moramento da qualidade e à 
expansão do ensino;

e) à realização de atividades-meio 
necessárias ao funcionamento 
dos sistemas de ensino;

f) à concessão de bolsas de estu-
do a alunos de escolas públicas 
e privadas;

g) à amortização e custeio de ope-
rações de crédito destinadas à 
MDE;

h) à aquisição de material didático
-escolar e manutenção de pro-
gramas de transporte escolar.
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2.3.1 Fundeb
O Fundo de Manutenção e De-

senvolvimento da Educação Bási-
ca e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (Fundeb) é um 
fundo de natureza contábil, insti-
tuído pela Emenda Constitucional 
n.º 53/2006, e regulamentado pela 
Medida Provisória n.o 339/2006, de 
28 de dezembro de 2006, conver-
tida na Lei n.º 11.494/2007, sendo 
iniciada a sua implantação em 1º 
de janeiro de 2007. Essa implanta-
ção foi realizada de forma gradual, 
alcançando a plenitude em 2009, 
sendo que o fundo está funcionan-
do com todo o universo de alunos 
da educação básica pública presen-
cial no âmbito dos estados e muni-
cípios e os percentuais de receitas 
que o compõem terão alcançado o 
patamar de 20% de contribuição. 

O fundo é composto, na quase 
totalidade, de recursos próprios dos 
estados, Distrito Federal e municí-
pios, e é constituído de:

Contribuição de estados, DF e 
municípios, de:

16,66% em 2007; 18,33% em 
2008 e 20% desde 2009, sobre:
•	 Fundo de Participação dos Esta-

dos (FPE);
•	 Fundo de Participação dos Mu-

nicípios (FPM), alínea b do inci-
so I do caput do Art. n.º 159 da 
Constituição Federal;

•	 Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS);

•	 Imposto sobre Produtos Indus-
trializados, proporcional às ex-
portações – IPIexp; e

•	 Desoneração de Exportações (LC 
n.º 87/1966).
•	 6,66% no 1º em 2007; 

13,33% em 2008 e 20% 
desde 2009, sobre:

•	 Imposto sobre Transmissão Cau-
sa Mortis e Doações (ITCMD);

•	 Imposto sobre Propriedade Veí-
culos Automotores (IPVA); 

•	 Quota Parte de 50% do Impos-
to Territorial Rural devida aos 
Municípios – ITR; e

•	 Receitas da dívida ativa e de ju-
ros e multas, incidentes sobre as 
fontes acima relacionadas.
Além desses recursos, compõe 

o Fundeb, a título de complemen-
tação, uma parcela de recursos fe-
derais, sempre que, no âmbito de 
cada estado, seu valor por aluno 
não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente. A complementa-
ção da União está definida em, no 
mínimo:
•	 2,0 bilhões de reais em 2007;
•	 3,0 bilhões de reais em 2008;
•	 4,5 bilhões de reais em 2009; e 
•	 10% do valor total do fundo a 

partir de 2010.

3. Metodologia

A pesquisa foi conduzida em 
virtude dos objetivos, dos procedi-
mentos e da abordagem do proble-
ma, segundo critérios adotados por 
Beuren (2006). A respeito dos obje-
tivos, consiste em um estudo des-
critivo, pois exige do investigador 
várias informações sobre o que se 
deseja pesquisar. Esse estudo tem o 
objetivo de descrever os fatos e fe-
nômenos de determinada realidade 
(GIL, 2007).

 Quanto aos procedimentos refe-
rem-se a uma pesquisa do tipo docu-
mental, pois esse tipo de pesquisa é 
baseado em fontes mais diversifica-
das e dispersas, sem tratamento ana-
lítico, como: tabelas estatísticas, jor-
nais, revistas, relatórios, documentos 
oficiais, etc. (FONSECA, 2002).

Quanto à abordagem do pro-
blema, apresenta uma predomi-
nância quantitativa, pois os resul-
tados apresentados na pesquisa 
podem ser quantificados. Como 
as amostras geralmente são gran-
des e representam a população, é 
como se os resultados constituís-
sem um retrato real de toda a po-
pulação - alvo da pesquisa. A pes-
quisa quantitativa se centra na 
objetividade (FONSECA, 2002).

A pesquisa, por ser documen-
tal, foi definida para analisar da-
dos retirados, em sua maioria, do 
site da Controladoria Geral do Es-
tado da Paraíba (CGEPB), pois fo-
ram analisados todos os gastos dos 
bimestres do ano de 2002 ao ano 
de 2014, que constam no Relatório 
Resumido da Execução Orçamen-
tária (RREO – Anexo 8 do Manual 
de Demonstrativos Fiscais), como 
também foram coletadas informa-
ções do desempenho educacional 
(Ideb e Enade). A análise se deu 
a partir da estatística descritiva e 
análise de sensibilidade mediante 
gráficos e tabelas.

O estudo foi delimitado pela 
análise das tabelas de 78 RREOs do 
Governo estadual da Paraíba, refe-
rente aos gastos públicos com edu-
cação, sendo analisada cada tabela 
coletada (por bimestre) e trabalhan-
do-se com os anos de 2002 a 2014. 
A Análise dos dados foi feita por 
meio de Séries Temporais, para a di-
vulgação dos resultados. Além disso, 
será verificado o volume gasto nas 
modalidades de ensino e os desem-
penhos do Índice de Desenvolvimen-
to da Educação Básica (Ideb) e do 
Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes (Enade).

Para testar as hipóteses utili-
zou-se análise gráfica e variação dos 
gastos e do desempenho dos alu-
nos, medido pelo Ideb (para os alu-
nos do ensino básico) e pelo Enade 
(para avaliar o desempenho do en-
sino superior); utilizou-se também 
análise descritiva acompanhada da 
correlação de Pearson para as vari-
áveis utilizadas no modelo.

4. Análise dos Dados

A fim de transmitir uma melhor 
visão e entendimento sobre a aná-
lise dos resultados, esta seção foi 
dividida em quatro subseções de 
análise preestabelecidas, como será 
exposto a seguir. 



74 O comportamento das receitas e dos gastos públicos em educação no  
Estado da Paraíba: uma análise do período de 2002 a 2014

RBC n.º 234. Ano XLVII. Novembro/dezembro de 2018

4.1 Comportamento das Receitas 
do Fundeb e da Manutenção de 
Desenvolvimento do Ensino (MDE)

 No Gráfico 1, apresentam-se as 
Receitas Destinadas ao Fundeb e as 
Receitas Recebidas do Fundeb, do 
ano de 2007 ao ano de 2014.

Apesar de a análise do Rela-
tório Resumido da Execução Or-
çamentária ter sido desenvolvida 
a partir do ano de 2002, é váli-
do lembrar que o Fundeb entrou 
em vigor a partir do ano de 2007 
(nos anos antecedentes, os gastos 
eram relacionados apenas com o 
Ensino Fundamental (Fundef)), por 
isso, no Gráfico 1, o estudo des-
ses gastos foi realizado de 2007 
em diante.

De acordo com o Gráfico 1, po-
de-se observar que as Receitas Des-
tinadas ao Fundeb superaram consi-
deravelmente as Receitas Recebidas 
do Fundeb; isso acontece porque a 
receita do Estado da Paraíba é alta 
comparada com outros municípios 
que tem, relativamente, menos alu-
nos. Isso ocorreu em quase todos os 
anos, com exceção do ano de 2013, 
em que as Receitas Recebidas do 
Fundeb superaram em quase 20% 
as Receitas Destinadas.

Já no Gráfico 2, é apresentada 
a Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino, por bimestre, do ano de 
2002 ao ano de 2014.

Analisando cada bimestre do 
gráfico acima, é possível perceber 
que no primeiro bimestre de cada 
ano, o uso dessas receitas apresen-
ta uma porcentagem de menos de 
20%, em sua maioria, ao passo que 
os sextos bimestres de todos os 
anos apresentaram um pico de mais 
de 25% de aproveitamento, deixan-
do claro que o gasto com MDE no 
término de cada ano, é maior, de-
vido à necessidade do Governo em 

cumprir a meta dos gastos com 
educação.

4.2 Comportamento dos Gastos 
Públicos com Educação ao 
Longo dos Anos e dos Bimestres

O Gráfico 3 apresenta a Remu-
neração e Valorização do Magisté-
rio (RVM) em números percentuais 
ao longo dos anos. Verifica-se que, 
entre 2004 e 2006, houve uma es-
tabilidade quanto à remuneração, 

Gráfico 1 – Receitas do Fundeb

Fonte: elaborado pela autora, com base em dados da CGEPB (2015).

Gráfico 2 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (%)

Fonte: elaborado pela autora, com base em dados da CGEPB (2015).

Gráfico 3 – Remuneração e Valorização do Magistério

Fonte: elaborado pela autora, com base em dados da CGEPB (2015).
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mas a partir do ano de 2007 (ano 
em que foi implantado o Fundeb) 
houve um maior crescimento no 
gasto com RVM.

O Gráfico 4 apresenta as despe-
sas totais com o Fundeb em cada 
bimestre e mostra também um sal-
to nas despesas a partir no ano de 
2007, especificamente no quarto 
bimestre, que foi o período exato 
em que o ele passou a receber as 
verbas. É possível observar, tam-
bém, o aumento das despesas no 
sexto bimestre de cada ano, assim 
como foi observado no Gráfico 2.

4.3 Volume dos Recursos 
Aplicados nas Subfunções de 
Educação e as Prioridades dos 
Gastos do Governo Estadual 

O Gráfico 5 mostra o quanto 
foram gastos de recursos aplica-
dos em cada subfunção de educa-
ção do Estado da Paraíba. Corres-
pondem às subfunções: Educação 
Infantil; Ensino Fundamental; En-
sino Médio; Ensino Superior; En-
sino Profissional e não Integrado 
ao Ensino Regular e EJA, Educação 
Especial e Outras.

Verifica-se que o maior gasto 
refere-se à subfunção de Ensino 
Fundamental, vindo em seguida a 
subfunção EJA, Educação Especial 
e Outras. Logo após, quase com as 

mesmas porcentagens, vem o Ensi-
no Superior e o Ensino Médio, res-
pectivamente.

As subfunções Ensino Infantil e 
Ensino Profissional e não Integrado 
ao Ensino regular possuem valo-
res insignificantes comparados aos 
das demais subfunções, razão pela 
qual não aparecem nitidamente nos 
gráficos abaixo. Suas porcentagens 
correspondem a 0,02% e 0,03%, 
respectivamente.

Ou seja, diante de tais consta-
tações, pode-se rejeitar a Hipóte-
se 1 (H1), pois, por meio do gráfi-
co acima, é possível afirmar que o 
Governo do estado da Paraíba não 
cumpre o mandamento constitu-
cional de priorizar os gastos com 
educação no Ensino Médio. Ao 
longo desses anos, o estado gas-

tou mais com Ensino Fundamental 
e Ensino Superior do que com En-
sino Médio.

4.4 Gastos com Educação x 
Desempenho da Educação 
Estadual

O objetivo desta subseção é o 
de comprovar se o comportamen-
to dos gastos do Governo estadual, 
no decorrer dos anos, levou a um 
melhor desempenho da educação. 

O Gráfico 6 demonstra o desem-
penho referente às médias do Ensi-
no Médio no Ideb, e é possível cons-
tatar que as médias permanecem 
quase inalteradas, havendo pou-
co crescimento ao longo dos anos, 
principalmente ao serem compara-
das com os gastos ocorridos nesses 
mesmos anos. Esses gastos estão 

Gráfico 4 – Despesas com FUNDEB

Fonte: elaborado pela autora, com base em dados da CGEPB (2015).

Gráfico 5 – Despesas com MDE por Subfunções

Fonte: elaborado pela autora, com base em dados da CGEPB (2015).
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exibidos na Tabela 1, e o crescimen-
to que esses gastos tiveram, podem 
ser observados no Gráfico 7.

Fazendo-se uma comparação 
entre o Gráfico 6 e o Gráfico 7, 
as médias do Ideb no Ensino Mé-
dio apresentaram um crescimento 
equivalente a 15%, enquanto que 
os gastos com Ensino Médio apre-
sentaram um crescimento de 112%.

A Tabela 2 apresenta os gastos 
totais com Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino (MDE) nes-
sas três Modalidades: Ensino Fun-
damental, Ensino Médio e Ensino 
Superior, juntamente com as mé-
dias dos desempenhos de cada 
modalidade, divulgadas pelas pro-
vas do Ideb (avaliação que mede 
os desempenhos do Ensino Funda-
mental e Médio) e Enade (avaliação 
que mede o desempenho do Ensi-
no Superior).

Por meio da Tabela 2, é possí-
vel formar uma Matriz de Corre-
lação (Tabela 3), relacionando os 
gastos com MDE e os desempe-
nhos das modalidades. Percebe-se 
que só existe uma boa correlação 
entre os gastos e o desempenho 
do Ensino Fundamental e, como se 
pode ver,  não há uma boa corre-
lação entre os gastos e o desem-
penho do Ensino Médio e do Ensi-
no Superior.

Com as análises da Matriz (Tabe-
la 3), dos Gráficos 6 e 7 e das Tabe-
las 1 e 2, pode-se, então, rejeitar a 
Hipótese 2 (H2), pois foi detectado 
que os gastos com MDE não leva-
ram a um melhor desempenho da 
educação nas modalidades do En-
sino Médio e Ensino Superior.

5. Considerações Finais

Diante das análises realizadas 
nesta pesquisa, verificou-se que os 
gastos com educação cresceram 
desde o início da prática da LRF até 
o ano de 2014. Com a implantação 
do Fundeb, pode-se afirmar que os 

gastos foram ainda mais crescen-
tes, até porque, a partir do ano de 
2007 (ano em que o Fundeb entrou 
e vigor), as Receitas passaram a ser 
maiores, ocasionando um maior 
gasto dessas receitas. 

Além disso, avaliou-se que os 
gastos com Educação Básica tam-
bém foram crescentes, porém, há 
um maior aproveitamento desses 
gastos no Ensino Fundamental, 
tanto no que diz respeito às des-

Gráfico 6 – Médias do Ensino Médio - IDEB

 Fonte: elaborado pela autora, com base em dados do Inep (2015).

Tabela 1 – Médias do Ensino Médio – IDEB x Gastos com Ensino Médio
Ano Média – IDEB – EM Gasto – Ensino Médio
2005 2,60 104.965
2007 2,90 195.661
2009 3,00 94.287
2011 2,90 92.128
2013 3,00 222.031

Fonte: elaborado pela autora, com base em dados da CGEPB (2015) e Inep (2015).

Tabela 2 – Gastos com MDE e Desempenhos do IDEB e ENADE
Ano Gasto MDE Médias - IDEB - EF Médias - IDEB - EM Médias - ENADE
2007 1.330.762 3,15 2,90 51,34
2009 1.901.045 3,25 3,00 49,79
2011 2.145.170 3,45 2,90 52,12
2013 2.222.552 3,60 3,00 47,55

Fonte: elaborado pela autora, com base em dados da CGEPB (2015) e Inep (2015).

Tabela 3 – Matriz de Correlação
Gasto MDE Médias - IDEB - EF Médias - IDEB - EM Médias - ENADE

Gasto MDE 1
Médias - IDEB - EF 0,897440978 1
Médias - IDEB - EM 0,463478903 0,358057437 1
Médias - ENADE -0,423851149 -0,539728589 -0,876916833 1
Fonte: elaborado pela autora, com base em dados da CGEPB (2015) e Inep (2015).

Gráfico 7 – Gastos com Ensino Médio

Fonte: elaborado pela autora, com base em dados da CGEPB (2015).
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pesas com o Magistério como com 
os gastos com MDE. As Modalida-
des de Ensino que mais receberam 
recursos do estado durante esses 
anos foram o Ensino Fundamen-
tal, o Ensino da EJA, Educação Es-
pecial e Outras e o Ensino Supe-
rior, respectivamente, vindo, em 
seguida, o Ensino Médio, levan-
do-se a concluir que o estado não 
prioriza os gastos com educação 
no Ensino Médio, assim como rege 
a Constituição, rejeitando-se a Hi-
pótese 1 (H1).

Conclui-se, ainda, que o de-
sempenho dos alunos da Educa-
ção Básica e no Ensino Superior, 
medido pelas provas do Ideb e 
Enade, não resultou em um cres-
cimento significativamente gran-

de, como foi o que ocorreu com os 
gastos. Constatou-se que, quanto 
ao desempenho do Ensino Médio, 
houve um crescimento de 15% ao 
longo dos anos, enquanto que os 
gastos com Nível Médio apresen-
taram um crescimento de 112%, 
assim como também é demons-
trado com o Ensino Superior, que 
não apresentou uma boa corre-
lação na Matriz em que é anali-
sado, igualmente ao que se mos-
tra também com o Ensino Médio. 
O Ensino Fundamental foi a úni-
ca modalidade a apresentar uma 
correlação considerável. Com 
essa análise, pode-se concluir que 
os gastos com MDE não resulta-
ram em um melhor desempenho 
da Educação nessas Modalidades 

de Ensino como um todo e, conse-
quentemente, que os gastos com 
Educação, de forma geral, não le-
varam a um melhor desempenho 
da educação paraibana ao longo 
desses anos, rejeitando-se, final-
mente, a Hipótese 2 (H2).

Ou seja, diante dos resulta-
dos constatados sobre o compor-
tamento das receitas e despesas 
com Educação, o volume de recur-
sos aplicados nas subfunções de 
educação e as Hipóteses testadas 
sobre as prioridades do Governo 
do estado da Paraíba, bem como a 
relação entre o desempenho edu-
cacional e os gastos com educa-
ção, pode-se confirmar que todos 
os objetivos desta pesquisa foram 
devidamente alcançados.
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O estudo teve como objetivo analisar o perfil das 
publicações brasileiras sobre ICMS ecológico. Para 
responder a esse questionamento, foi analisado por 

meio de estudo bibliométrico no período de 2001 a 2017, 
verificando os objetivos, benefícios e principais contribuições 
da adoção do ICMS Ecológico no país. Foi utilizado o site 
de pesquisa Google Acadêmico. As palavras-chave para 
pesquisa foram: “ICMS Ecológico”, “ICMS verde”, “meio 
ambiente” e “desenvolvimento sustentável”. Utilizou-se 
como procedimentos para análise, o método da análise de 
conteúdo. Quanto ao perfil e titulação dos autores, verificou-
se que o autor que mais produziu foi Wilson Loreiro, com 
dois artigos. Além disso, entre os 20 autores analisados, 
a maioria é formado por doutores e mestres. Quanto às 
características metodológicas, evidenciou-se em relação 
à abordagem da pesquisa que houve uma predominância 
dos artigos qualitativos e quantitativos com 66,67%. No 
que tange aos procedimentos, a pesquisa documental/
bibliográfica apresentou destaque com 50% dos artigos. 
Quanto aos objetivos, a maioria dos artigos foi classificada 
como “exploratório-descritivos”, correspondendo a 41,67%. 
Assim, diante dos resultados obtidos, pode-se concluir que o 
ICMS Ecológico é um instrumento de suma importância para 
a preservação e conservação do meio ambiente.
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1. Introdução

Imposto sobre operação relativa 
à Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS), de competência dos es-
tados e Distrito Federal é a principal 
fonte tributária dos estados brasi-
leiros. Conforme Oliveira (2012), o 
ICMS trata-se, pois, de um instru-
mento que gera aos municípios a 
possibilidade do acesso à parte da 
“quota-parte” do ICMS Ecológico a 
que tais entes possuem direito de 
receber, na medida em que aten-
dem a critérios ambientais, defini-
dos em lei estadual.

Como dito por Silva Júnior, Pe-
drosa e Silva (2011), o ICMS Eco-
lógico surge no Brasil como uma 
tentativa de proteger e conservar 
o meio ambiente por meio de um 
instrumento econômico que busca 
compensar municípios que aten-
dam a princípios socioambientais.

Scaff e Tupiassu (2004) afirmam 
que o ICMS Ecológico tem sua ori-
gem relacionada à busca de alterna-
tivas para o financiamento público 
em municípios cujas restrições ao 
uso do solo são fortes empecilhos 
ao desenvolvimento de atividades 
econômicas clássicas. A concretiza-
ção do ICMS Ecológico não exige 
complexas alterações legislativas. A 
implementação deste normalmen-
te depende apenas de lei estadual, 
uma vez que os princípios basilares 
da repartição financeira já se encon-
tram na Constituição Federal e na 
maioria das Constituições Estadu-
ais, muitas esperando há mais de 10 
anos pela devida regulamentação.

De acordo com Loureiro (1997), 
o ICMS Ecológico trata da reparti-
ção dos recursos financeiros a que 
os municípios têm direito, utiliza-
dos para induzir à ação pela conser-
vação ambiental. No caso do Pará, 
estado em que o ICMS-E nasceu, 
em 1991, os critérios têm foco nos 
mananciais de abastecimento e nas 
unidades, de conservação, mas, em 
outros Estados, onde o ICMS Eco-

lógico foi ou está sendo implemen-
tado, ou debatido, além dos crité-
rios citados, outros estão na pauta, 
tais como a coleta e destinação final 
do lixo, instituição de política mu-
nicipal do meio ambiente, patrimô-
nio histórico e cultural, conservação 
dos solos, entre outros.

Diante disso, percebe-se que 
a população, cada vez mais cons-
ciente das importantes funções am-
bientais, desencadeia, nos dias atu-
ais, debates acerca da temática do 
ICMS Ecológico, assim como a rele-
vância da sustentabilidade e conser-
vação do meio ambiente.

Nesse cenário, no intuito de 
contribuir para a literatura, o pre-
sente estudo se propõe a responder 
o seguinte questionamento: Qual o 
perfil das publicações brasileiras 
sobre ICMS Ecológico? Assim, o 
objetivo geral da pesquisa é anali-
sar o perfil das publicações brasilei-
ras sobre ICMS Ecológico, por meio 
de um estudo bibliométrico entre o 
período de 2001 a 2017.

A relevância do presente traba-
lho consiste na necessidade de con-
tribuir com a exploração do tema 
no âmbito acadêmico. Nesse senti-
do, o produto deste trabalho pode 
contribuir enquanto conhecimento 
específico para futuras pesquisas a 
respeito ICMS Ecológico, possibi-
litando a ampliação do horizonte 
às contribuições acadêmicas, refle-
xões mais profundas e interligadas, 
a elucidação de tendências, além da 
incitação a potenciais publicações 
na área. Ressalta-se que não foram 
encontrados estudos no cenário na-
cional sobre o tema, portanto, uma 
possibilidade profícua de discussão 
com amplo impacto teórico e empí-
rico no campo da literatura.

Diante do exposto, no que diz 
respeito à metodologia utilizada, o 
presente estudo tem como nature-
za a pesquisa descritiva, na qual se-
rão extraídas informações dos prin-
cipais artigos referentes à temática, 
pesquisados por meio de palavras-

chave, como: ICMS Ecológico, ICMS 
Verde, Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável, apresentando, 
de forma qualitativa, os resultados 
obtidos.

Por fim, este trabalho encontra-
se estruturado da seguinte forma: 
além desta introdução, posterior-
mente, a fundamentação teóri-
ca contemplará autores de cunho 
científico, abordado conjuntamen-
te os aspectos metodológicos. Em 
seguida, apresentamos a análise de 
dados e os resultados. Nas conside-
rações finais, apresentamos os re-
sultados como um todo, como tam-
bém as lacunas e as sugestões para 
futuras novas pesquisas. 

2. Fundamentação Teórica

2.1 Compreendendo o ICMS 
Ecológico no Brasil

O ICMS é um imposto que in-
cide sobre a circulação de merca-
dorias e está antevisto na Consti-
tuição Federal de 1988 em seu Art. 
n.º 155, determinando competên-
cia aos estados e ao Distrito Fede-
ral a associação do ICMS, ou seja, é 
competência dos estados e do Dis-
trito Federal responderem pela inci-
dência desse imposto.

Ainda na Constituição Federal, 
em seu Art. n.º 158, inciso IV, os 
municípios preceituam de 25% so-
bre o ICMS estadual, sendo este divi-
dido em três quartos, no mínimo, na 
proporção do valor adicionado nas 
operações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de ser-
viços, realizado em seus territórios; e 
até um quarto, de acordo com o que 
dispuser lei estadual ou, no caso dos 
Territórios, lei federal, sendo este úl-
timo o mecanismo de contribuição 
para criação do ICMS Ecológico.

Nessa perspectiva, Leonardo e 
Oliveira (2007) consideram que o 
ICMS Ecológico é uma consequên-
cia optativa de uma administração 
governamental com propósito de  
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realizar maior estimulação na pro-
teção do meio ambiente; salienta 
ainda que o ICMS Ecológico não 
é uma nova espécie de impostos 
e, sim, um novo recurso de orde-
nação do rendimento concebido 
pelo estado. 

Para Scaff e Tupiassu (2004), 
a política do ICMS Ecológico re-
presenta uma clara intervenção 
positiva do estado, por meio da 
utilização de um incentivo fiscal in-
tergovernamental. Tal incentivo re-
presenta um poderoso instrumen-
to econômico extrafiscal com vistas 
ao alcance de uma finalidade cons-
titucional de preservação, propor-
cionando justiça fiscal e influindo 
na ação voluntária dos municípios 
que buscam um aumento de recei-
ta e uma melhor qualidade de vida 
para suas populações.

O ICMS Ecológico nasceu no Es-
tado do Paraná, no ano de 1991. 
Logo depois, foi estendido para o 
Estado de São Paulo, em 1993. Em 
seguida, em 1995, o Estado de Mi-
nas Gerais, os estados de Rondônia 
e Amapá, no ano de 1996, e o Esta-
do do Rio Grande do Sul, em 1997. 
O Estados de Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Pernambuco im-
plementaram o ICMS Ecológico no 
ano de 2000. Tocantins, em 2002, 
e o Rio de Janeiro, no ano de 2007. 
(FERNANDES et al., 2011). Em 2004, 

foi a vez do Acre, Ceará em 2007, 
Goiás e  Paraíba em 2011(SANTOS; 
RODRIGUES, 2016).

Conforme Loureiro (2002), o 
ICMS Ecológico tem, no caso do Pa-
raná, apesar do pioneirismo e do 
aprendizado, apresentado resulta-
dos significantes a baixo custo. O es-
tado está incentivando o aumento 
do número e da superfície das uni-
dades de conservação e a melhoria 
da qualidade da sua preservação. 
Além das unidades de conservação, 
tem permitido ações objetivas em 
outras modalidades de áreas prote-
gidas no entorno das unidades de 
conservação, tais como terras indí-
genas e reserva florestal legal, por 
exemplo.

Nesse sentido, no Estado da Pa-
raíba, a Lei n.º 9.600, de 21 de de-
zembro de 2011, instituía o ICMS-E, 
a qual tem como critério de repas-
se às unidades de preservação am-
biental pública e/ou privadas, e aos 
municípios que promovam trata-
mento de, pelo menos, 50% do vo-
lume de seu lixo domiciliar coletado. 
A mencionada lei, não usufruiu de 
sua aplicação, pois foi suspensa por 
medida cautelar em uma Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade (Adin) 
– 999.2012.000549-4/001, por pos-
suir provado ensejo inconstitucional.

Conforme a plataforma do ICMS 
Ecológico, os estados do Amazo-

nas, Maranhão, Pará e Santa Cata-
rina possuem projeto de lei sobre 
o ICMS Ecológico. Já os Estados de 
Alagoas, Bahia, Rio Grande do Nor-
te, Espírito Santo e Sergipe não pos-
suem projetos de lei, mas a matéria 
é pauta nos órgãos competentes.

O Distrito Federal é uma unida-
de da Federação com características 
municipais e estaduais, mas ele não 
é hábil a deter de lei própria sobre 
ICMS Ecológico, pois não é compos-
to de municípios.

3. Metodologia

Segundo Gil (2002), pesquisa é 
o questionamento de algo, e esse 
questionamento nos traz o propó-
sito para possibilitar resolução aos 
questionamentos antes tidos. 

Nessa perspectiva, Andrade 
(2010, p. 16) acrescenta que “pes-
quisa é um composto metodológico 
fundamentado em uma racionalida-
de coerente, que possui a finalidade 
de obter explicações para proble-
mas apontados, por meio de pro-
cedimentos científicos”.

Esta pesquisa se caracteriza ain-
da como exploratória, na qual se es-
tabelecem critérios, métodos e técni-
cas para a produção de um trabalho, 
alvejando apresentar informações 
sobre o objeto dela e conduzir a 

“As experiências do ICMS Ecológico implantadas 
no Brasil indicam que, para municípios onde 

predominam áreas protegidas e com restrições as 
atividades econômicas, esses recursos participam 

significativamente na receita como fonte importante 
para a economia local.”
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uma formação de teorias (CERVO; 
SILVA, 2006). Além disso, foi condu-
zido um estudo como revisão biblio-
gráfica, documental e bibliométrica, 
aplicando o problema de pesquisa 
sob o enfoque qualitativo.

O processo para seleção e análi-
se das referências foi estruturado em 
duas fases: a) estruturação de um 
portfólio de artigos a partir dos parâ-
metros definidos (palavras-chave, tí-
tulos, resumo e texto completo); e b) 
revisão dos estudos antecedentes so-
bre controle ICMS Ecológico. Foi ado-
tada uma estrutura de acordo com o 
trabalho de Valenti, et al. (2016).

Assim, o presente estudo partiu 
de uma busca de pesquisa acadêmi-
ca, no período de 2001 a 2017, uti-
lizando-se o site de pesquisa Goo-
gle Acadêmico, em agosto de 2017. 
Depois foi organizado e analisado 
de forma sequencial para melhor 
percepção da evolução acerca do 
tema. Foram avaliados os trabalhos 
que relacionam ICMS Ecológico, 
entre estes, escolheram-se aqueles 
que possuíam relação direta com 
o assunto estudado, evidenciando 
os seguintes itens: objetivos, be-
nefícios e principais contribuições 
do ICMS Ecológico que cada artigo 
analisado traz, perfil e titulações 
dos autores e características meto-
dológicas utilizadas nos artigos.

O presente artigo utilizou como 
procedimentos para análise de resul-
tados o método da análise de conte-
údo. As palavras-chave utilizadas fo-
ram: “ICMS Ecológico”, “ICMS Verde”, 
“Meio Ambiente” e “Desenvolvimen-
to Sustentável” e suas combinações.

Foram avaliados os trabalhos 
que relacionam o ICMS Ecológico, 
entre estes, escolheram-se aqueles 
que possuíam relação direta com o 
assunto estudado. 

A seguir o Quadro 1 destaca os 
13 estudos avaliados e dá ênfase 
aos autores e aos títulos dos res-
pectivos trabalhos.

4. Analise dos Resultados

4.1 Estudos sobre o tema ICMS
Loureiro (2001) investiga o ICMS 

Ecológico como um instrumento 
econômico de Gestão Ambiental 
aplicado aos municípios. É funda-
mental reafirmar que, por meio do 
ICMS Ecológico e por força consti-
tucional, os recursos financeiros de-
vem ser repassados sempre direta-
mente aos municípios. Os principais 
resultados têm sido o aumento da 
quantidade de áreas e da superfície 
das áreas protegidas, além da me-
lhoria na performance qualitativa 
das Unidades de Conservação.

No estudo sobre ICMS Ecológi-
co, Leonardo e Oliveira (2007) afir-
mam tratar-se de uma iniciativa dos 
governos estaduais para a preserva-
ção ambiental. Os autores tiveram 
como objetivo averiguar quais são 
os preceitos aproveitados para o 
repasse do ICMS Ecológico no Mu-
nicípio de Maringá. Os resultados 
demonstraram que o município re-
cebe esse incentivo desde 1991 de-
vido aos parques existentes, e que 
esse montante repassado pode ser 
incrementado com políticas de ma-
nejo e conservação dessas áreas, 
bem como com a inclusão das Re-
servas Particulares do Patrimônio 
Natural. 

Júnior e Menegasso (2007) inves-
tigaram as estratégias e ações para 
a implementação do ICMS Ecológi-
co, por meio da coprodução do bem 
público. Como principal contribui-
ção, identifica-se que o ICMS-E é um 
instrumento inovador na conserva-
ção e na preservação ambiental, pro-
porcionando o aumento da superfí-
cie de áreas protegidas e oferecendo 
estímulos aos investimentos voltados 
ao saneamento básico e à preserva-
ção dos mananciais de abastecimen-
to público. Logo, a apropriação so-
cial dos espaços protegidos pode dar 
legitimidade política e social às áreas 
de preservação ambiental. 

Quadro 1 – Estudos Avaliados
AUTORES ARTIGOS

Loureiro (2001) O ICMS - Ecológico, um instrumento econômico de gestão ambiental aplicado aos municípios
Leonardo e Oliveira (2007) ICMS ecológico: uma iniciativa dos governos estaduais para a preservação ambiental
Júnior, Salm e Menegasso (2007) Estratégias e ações para a implementação do ICMS Ecológico por meio da co-produção do bem público 

Franco e Figueiredo (2007) Os impostos ambientais (taxação ambiental) no mundo e no brasil – o ICMS Ecológico como uma das opções de 
instrumentos econômicos para a defesa do meio ambiente no Brasil

Loureiro (2008) ICMS Ecológico, a oportunidade do financiamento da gestão ambiental municipal no Brasil

Paulo (2009) O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS Socioambiental como Incentivo à Melhoria das 
Políticas Públicas Ambientais em Nível Municipal: o Caso de Municípios da Região Metropolitana do Recife – PE.

Ramalho e Passos (2011) A eficácia do ICMS Ecológico como instrumento de política ambiental e o dever do Estado quanto à sua efetivação
Reis (2011) ICMS Ecológico como instrumento de proteção ambiental
Gomes (2012) A importância da utilização do ICMS Ecológico pelos estados
Schneider (2013) Breve análise do ICMS Ecológico no Brasil
Costa e Raulino (2016) Extrafiscalidade como instrumento de implementação das políticas públicas: ICMS Ecológico e IVA Social
Santos e Rodrigues (2016) O efeito do ICMS Ecológico nos estados brasileiros
Aydos e Neto (2016) Estudo da correlação entre ICMS Ecológico e estrutura política-administrativa ambiental nos municípios brasileiros
Fonte: quadro elaborado pela autora, (2018).
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O estudo de Franco e Figueredo 
(2007) analisam o ICMS Ecológico 
como uma das opções de instru-
mentos econômicos para a defesa 
no meio ambiente no Brasil. As ex-
periências do ICMS Ecológico im-
plantadas no Brasil indicam que, 
para municípios onde predominam 
áreas protegidas e com restrições 
as atividades econômicas, esses 
recursos participam significativa-
mente na receita como fonte im-
portante para a economia local. A 
aplicação desse instrumento, com 
a finalidade de estimular a conser-
vação e uso sustentável de recur-
sos ambientais, apresenta-se como 
promissora no Brasil. 

Loureiro (2008) investigou o 
ICMS Ecológico como oportuni-
dade do financiamento da ges-
tão ambiental municipal no Bra-
sil. Com o objetivo de averiguar a 
destinação e utilização dos recur-
sos recebidos, o estudo verificou 
que o ICMS Ecológico tem sido um 
grande aliado do gestor ambien-
tal local, que vê no momento em 
que entra o recurso no município 
a oportunidade do financiamen-
to das demandas de sua pasta de 
trabalho. Por isso, é recomendável 
que não sejam enviados recursos 
financeiros por esse critério aos 
municípios que não possuam, no 
mínimo, instrumentos locais.

Paulo (2009) analisou o ICMS 
socioambiental como incentivo à 
melhoria das políticas públicas am-
bientais em nível municipal. O es-
tudo tem como objetivo investigar 
se esse instrumento está incentivan-
do a melhoria das políticas públicas 
ambientais por meio de ações vol-
tadas à conservação da biodiversi-
dade, e de adequados sistemas de 
tratamento e disposição final de re-
síduos sólidos, em municípios da 
região Metropolitana do Recife. Ao 
final, observou-se que a principal 
contribuição do ICMS socioambien-
tal reside justamente para o recebi-
mento do recurso financeiro repas-

sado do estado para os municípios.
Ramalho e Passos (2011) anali-

saram a eficácia do ICMS Ecológico 
como instrumento de Política Am-
biental. Como principal contribui-
ção, identifica-se que, entre os refe-
ridos mecanismos de indução, está 
a extrafiscalidade tributária, gênero 
do qual o ICMS Ecológico é espé-
cie. Este se apresenta como o ins-
trumento mais eficiente à indução 
dos municípios, no sentido de ado-
tarem programas tutelares do meio 
ambiente, pelo que, para compati-
bilizarem sua atuação com os recla-
mes constitucionais, os estados que 
ainda não aderirem à sistemática do 
ICMS Ecológico devem fazê-lo, sob 
a pena de se comprometerem, pe-
rante as gerações presentes e futu-
ras, com a degradação ambiental 
resultante de sua inércia.

Reis (2011) analisou o ICMS 
ecológico como instrumento de 
proteção ambiental. O objetivo 
desta pesquisa é apresentar a tri-
butação ambiental, não mais como 
um imposto que sobrecarrega os 
contribuintes, mas, sim, como in-
centivo à preservação do meio am-
biente. O resultado mostrou que, 
o ICMS Ecológico contribui de for-
ma incontestável para a preserva-
ção das reservas naturais, mas a 
concessão de incentivos apenas 
à Unidade de Conservação torna 
inócua a maioria das legislações 
dos estados, pois estas despreza-
ram grandes problemas ambientais 
concentrados em regiões urbanas, 
principalmente no que concerne ao 
manejo do lixo e esgotos.

O estudo de Gomes (2012) in-
vestigou a Lei do ICMS Ecológico 
e a importância da utilização pe-
los estados. Tem como objetivo de-
monstrar a importância dessa nor-
ma como instrumento de incentivo 
à preservação, incentivando os mu-
nicípios a manterem maiores unida-
des de conservação, ajudando na 
preservação dos recursos naturais 
que estão cada vez mais escassos e 

limitados, bem como colaborando 
com os municípios que sofriam pela 
limitação advinda das Unidades de 
Conservação. Como resultado, per-
cebeu que cabe a todos a adoção 
de meios que visem à proteção ao 
meio ambiente, que atualmente é 
preocupação global e é garantia 
fundamental dos cidadãos o direi-
to ao meio ambiente equilibrado.

Schneider (2013) verificou o 
ICMS Ecológico no Brasil, analisan-
do as leis instituidoras e regulamen-
tos de cada um dos estados que o 
adotaram, bem como os dados dis-
ponibilizados pelos governos locais 
acerca de resultados obtidos com 
sua implantação, confirmando, ou 
não, a obtenção de resultados po-
sitivos com a implementação do be-
nefício. Como principal contribui-
ção, identifica-se, que apesar de o 
ICMS Ecológico ter nascido apenas 
como uma forma de compensação 
financeira aos municípios parana-
enses, ele também pode ser apro-
veitado de maneira eficiente na luta 
pela preservação ambiental.

O estudo de Costa e Raulino 
(2016) investigou a extrafiscalidade 
tributária como instrumento propi-
ciador das políticas públicas, hoje 
vista como implementadora do de-
senvolvimento econômico, social e 
ambiental. Assim, conforme os re-
sultados, identifica-se que a tribu-
tação, por meio da extrafiscalidade, 
constitui um importante instrumen-
to da sociedade para promover po-
líticas públicas, a fim de resolver 
problemas ambientais, problemas 
sociais, econômicos e financeiros, 
sendo capaz, ainda, de amenizar 
os reflexos advindos de crises eco-
nômicas. Isso pode trazer resulta-
dos positivos para o estado e para 
a economia do País, assegurando os 
direitos sociais e beneficiando a so-
ciedade e o estado.

Santos e Rodrigues (2016) ana-
lisaram o efeito do ICMS Ecológico 
nos estados brasileiros. O presente 
estudo tem como objetivo investi-
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gar o instituto do ICMS Ecológico, 
abordando qual a forma de repas-
se utilizada pelos estados adeptos 
do ICMS Ecológico e quais são esses 
repasses aos municípios, no tocan-
te ao critério Aumento na Área de 
Preservação Ambiental. O resultado 
demonstra que o efeito do ICMS-E é 
uma receita maior, assim como um 
aumento nas áreas de preservação.

Aydos e Neto (2016) investiga-
ram a correlação entre ICMS Eco-
lógico e estrutura política-admi-
nistrativa ambiental, analisando 
a importância dessa estrutura em 
âmbito municipal. Foram utiliza-
dos dados da Pesquisa de Infor-
mações Básicas Municipais (Mu-
nic), feita pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), 

para identificar a correlação en-
tre ICMS-E e a existência de ór-
gãos à preservação ambiental. Os 
resultados indicaram que o ICMS
-E influenciou os municípios a in-
tegrarem Comitês de Bacia Hidro-
gráfica, terem Conselho Municipal 
do Meio Ambiente, Fundo Muni-
cipal do Meio Ambiente, Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente e 
criarem legislação específica para 
tratar da questão ambiental.

4.2 Resumo das Principais 
Contribuições

O Quadro 2 destaca as princi-
pais contribuições dos trabalhos 
analisados, a partir do contexto em 
que o ICMS Ecológico está inseri-
do, levando em consideração ainda 

os aspectos colocados nos resumos 
apresentados anteriormente. 

Portanto, verificou-se que o 
ICMS Ecológico nasceu, primeira-
mente, como uma forma de com-
pensar os municípios pela restrição 
de uso do solo em locais protegi-
dos, unidades de conservação e de 
preservação, uma vez que algumas 
atividades econômicas são restritas 
ou mesmo proibidas em determi-
nados locais, a fim de garantir sua 
preservação. Felizmente, incenti-
vou, positivamente, os municípios 
a criarem ou a defenderem a cria-
ção de mais áreas de preservação e 
a melhorarem a qualidade das áre-
as já protegidas, com o intuito de 
aumentar a arrecadação conside-
ravelmente. Assim, os municípios 

Quadro 2 – Resumo das Contribuições
Contexto Principais Contribuições

O ICMS-E, um instrumento econômico de gestão 
ambiental aplicado aos municípios.

O ICMS-E tem resultado no aumento da quantidade de áreas e da superfície das áreas protegidas, além 
da melhoria na performance qualitativa das Unidades de Conservação.

Preservação Ambiental
O ICMS-E é uma alternativa que visa estimular ações ambientais nas áreas municipais, possibilitando o 
incremento de suas receitas tributarias, com base em critérios de preservação ambiental e de melhoria de 
qualidade de vida da sociedade. 

Implementação do ICMS-E
O ICMS Ecológico é um instrumento inovador na conservação e na preservação ambiental, 
proporcionando o aumento da superfície de áreas protegidas e oferecendo estímulos aos investimentos 
voltados ao saneamento básico e à preservação dos mananciais de abastecimento público.

ICMS-E como instrumento econômico de defesa do 
meio ambiente

Especialistas opinam que a sociedade se beneficia através da inclusão de incentivos econômicos, dos 
impostos, taxas e outros instrumentos na legislação, e que ajudará a se chegar a sustentabilidade.

ICMS ECOLÓGICO, a oportunidade do 
financiamento da gestão ambiental

O ICMS Ecológico tem sido um grande aliado do gestor ambiental local, que vê no momento em que entra o 
recurso no município a oportunidade do financiamento das demandas de sua pasta de trabalho.

ICMS-Socioambiental como incentivo à Melhoria das 
políticas ambientais

A principal contribuição do ICMS Socioambiental reside justamente para o recebimento do recurso 
financeiro repassado do Estado para os municípios.

ICMS-E como instrumento de política ambiental
Como mecanismos de indução, a extrafiscalidade tributária, gênero do qual o ICMS Ecológico é espécie, 
apresenta-se como o instrumento mais eficiente à indução dos Municípios no sentido de adotarem 
programas tutelares do meio ambiente, para compatibilizarem sua atuação com os reclames constitucionais.

Proteção Ambiental O ICMS-E, representa, pontualmente, a eficiência no uso de estímulo na preservação ambiental, sendo 
considerado um símbolo incontestável na manutenção da biodiversidade.

Utilização do ICMS-E pelos Estados Percebeu que cabe a todos a adoção de meios que visem à proteção ao meio ambiente, que atualmente é 
preocupação global e é garantia fundamental dos cidadãos o direito ao meio ambiente equilibrado.

ICMS-E no Brasil

Apesar do ICMS Ecológico ter nascido apenas como uma forma de compensação financeira aos municípios, 
as experiências trazemque pode ser aproveitado de maneira eficiente na luta pela preservação ambiental.
Os Estados que aderiram esse tipo de repasse ganharam aumentos consideráveis das unidades 
de preservação de seus territórios, assim como os Municípios aumentaram suas receitas e 
consequentemente contribuem para a preservação do meio ambiente.

Extrafiscalidade do ICMS-E

A tributação por meio da extrafiscalidade constitui um importante instrumento da sociedade para 
promover políticas públicas, resolvendo problemas ambientais, problemas em relação à redistribuição 
de renda e de terra, a proteção da saúde, a redução de desigualdades, a busca pelo pleno emprego, 
problemas sociais, econômicos e financeiros, entre outros.

Efeito do ICMS-E nos estados brasileiros Os estados com o ICMS-E tem como efeito uma receita maior, assim como um aumento nas áreas de 
preservação.

ICMS-E e estrutura política-administrativa ambiental
O ICMS-E influenciou positivamente tanto município com mais quanto com menos de 100 mil 
habitantes, havendo correlação entre instrumento e a existência de legislação específica para tratar da 
questão ambiental nos municípios brasileiros.

Fonte: quadro elaborado pela autora, (2018).
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aumentaram suas receitas e, con-
sequentemente, contribuem para a 
preservação do meio ambiente.

4.3 Perfil e Titulações dos 
autores

Outro aspecto verificado nos 
artigos da amostra foi relacionado 
aos autores, tendo em vista os mais 
prolíficos e as suas titulações.

Na Tabela 1, pode-se verificar o 
ranking dos cinco autores, dos es-
tudos analisados, que mais produzi-
ram artigos sobre o ICMS Ecológico.

A partir dos 20 autores anali-
sados neste estudo, evidenciam-se 
os autores que mais produziram 
foram Wilson Loreiro, com dois ar-
tigos, Felipe Luiz Lima de Paulo, 
Décio Henrique Franco, Eloisa Go-
mes, Paulo Jorge Moraes Figueire-
do com apenas um artigo publica-
do de cada um.

No que se relaciona à formação 
dos autores no ano em que foram 
publicados os artigos, o Gráfico 3 
evidencia os resultados sobre cada 
titulação dos autores analisados.

Em relação ao perfil dos pesqui-
sadores, entre os 20 autores anali-
sados, 30% têm o título de doutor 
e 5% estão cursando o doutorado; 
30% possuem o título de mestre e 
10% estão estudando para recebe-
rem o título de mestre. Constata-se 
que 20% têm pós-graduação, 5% 
dos autores têm apenas a gradua-
ção e nenhum está realizando sua 
graduação.

4.4 Características Metodológicas 
utilizadas nos artigos

Para elaborar o perfil das pu-
blicações, buscou-se coletar infor-
mações sobre a metodologia uti-
lizada nos artigos pesquisados. 
Foram verificados a abordagem 
do problema, os procedimentos e 
os objetivos. 

As análises foram realizadas a 
partir dos dados coletados após se-
rem finalizados todos os levanta-
mentos dos artigos, com publica-

ção com ênfase no ICMS Ecológico 
nos periódicos nacionais, como se 
pode observar no Gráfico 2.

Na análise feita neste estudo, 
em relação à abordagem da pesqui-
sa, houve uma predominância dos 
artigos qualitativo e quantitativo, 
com 66,67%. No total, 33,33% dos 
artigos são de abordagem qualita-
tiva e nenhum estudo classificado 
como quantitativo. O predomínio 
de estudos qualitativos e quantita-
tivos pode expressar a carência em 

pesquisas, incluindo técnicas es-
tatísticas mais complexas com um 
maior nível de aprofundamento do 
objeto de estudo.

O Gráfico 3 demonstra os aspec-
tos utilizados quanto aos procedi-
mentos, ou seja, a forma em que 
foi elaborada a coleta de dados e 
os resultados obtidos.

De acordo com o Gráfico 6, po-
de-se verificar que o principal pro-
cedimento metodológico aplicado 
nos estudos é a pesquisa docu-

Tabela 1 – Autores mais prolíficos durante o período analisado.
Autores Frequência

Wilson Loureiro 2
Felipe Luiz Lima de Paulo 1
Décio Henrique Franco 1

Eloisa Gomes 1
Paulo Jorge Moraes Figueiredo 1

Fonte: elaboração própria, (2018).

Gráfico 1 – Formação acadêmica dos autores.

 Fonte: elaboração própria, (2018).

Gráfico 2 - Abordagem utilizada pelos autores

Fonte: elaboração própria (2018)
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mental/bibliográfica, que é a jun-
ção de materiais que ainda não ti-
veram um tratamento analítico e 
as pesquisas com base em livros e 
artigos, com 50%. A pesquisa bi-
bliográfica que é elaborada a partir 
de um material já desenvolvido e é 
formada, principalmente, por meio 
de artigos e livros, correspondem 
a 28,57%; em 14,29% foi utilizado 
o método pesquisa documental; e 
em 7,14% foi utilizado o método 
levantamento/survey.

O Gráfico 4 refere-se às me-
todologias utilizadas quanto aos 
objetivos realizados nos estudos, 
para que possa auxiliar de base 
para futuros artigos sobre o ICMS 
Ecológico.

A partir dos resultados obti-
dos, os artigos que são classifica-
dos como exploratório-descritivos 
correspondem a 41,67%. Anali-
sou-se que 33,33% são classifica-
dos como explicativos, e 16,67%, 
como exploratórios, ou seja, que 
têm como finalidade aprofundar 
o tema ICMS Ecológico; e 8,33% 
dos estudos pesquisados classifi-
cam-se como descritivos, que têm 
como objetivo descrever um fenô-
meno ou população. 

5. Considerações Finais

No intuito de contribuir para 
a literatura, o presente estudo se 
propôs a responder ao seguin-
te questionamento: Qual o perfil 
das publicações brasileiras sobre 
ICMS Ecológico?

Para responder a esse questiona-
mento, objetivou-se analisar o per-
fil das publicações brasileiras sobre 
ICMS Ecológico, por meio de um es-
tudo bibliométrico, entre o período 
de 2001 a 2017, verificando os ob-
jetivos, os benefícios e as principais 
contribuições da adoção do ICMS 
ecológico no Brasil, perfil e titulações 
dos autores e características metodo-
lógicas utilizadas nos artigos.

Na seleção dos trabalhos, ob-
servou-se que as pesquisas têm 
evidenciado um benefício ao meio 
ambiente e à sociedade, no geral, 
proporcionado pela adoção do 
ICMS Ecológico. O ICMS Ecológi-
co tem se apresentado favorável 
nos estados em que foi instituído. 
Além disso, tem-se acompanhado 
um considerável crescimento das 
áreas preservadas, por intermédio 
da formação ou expansão de Uni-
dades de Conservação, como mos-
tra o trabalho de Franco e Figuei-
redo (2017). 

Verificou-se, também, conforme 
Schneider (2013), que todos os es-
tados que implementaram o ICMS 
Ecológico tiveram benefícios acerca 
do meio ambiente. Contudo,  ape-
sar de o ICMS Ecológico ter o mes-
mo intuito, cada estado que o im-
plantou teve repercussão distinta. 
Entretanto, concebe-se que os mé-
todos aderidos pelos estados não 
são impreterivelmente decisórios 
para o sucesso do projeto. 

Destaca-se, também, a impor-
tante designação da cota-parte 
do ICMS Ecológico para a educa-
ção, considerando a participação 
relativa do número de alunos ma-
triculados no Ensino Fundamen-
tal, em escolas municipais, como 
é o caso do Estado de Pernam-
buco que utiliza o ICMS Ecológi-
co para melhorar a educação da 

criança, o que fortalece o apren-
dizado, e a disciplina forma cida-
dãos conscientes, minimizando os 
danos ao ecossistema causados 
pela negligência humana.

Quanto ao perfil e à titulação 
dos autores, verificou-se que os 
autores que mais produziram fo-
ram Wilson Loreiro, com dois ar-
tigos, Felipe Luiz Lima de Paulo, 
Décio Henrique Franco, Eloisa Go-
mes, Paulo Jorge Moraes Figueire-
do, com apenas um artigo publi-
cado cada um. Além disso, entre 
os 20 autores analisados, 30% 
têm o título de doutor e 5% es-
tão cursando o doutorado; 30% 
possuem o título de mestre e 10% 
estão estudando para receberem 
o título de mestre. Constata-se 
que 20% têm pós-graduação, 5% 
dos autores têm apenas a gradua-
ção e nenhum está realizando sua 
graduação.

Quanto às características me-
todológicas dos artigos analisa-
dos, evidenciou-se, em relação à 
abordagem da pesquisa, que hou-
ve uma predominância dos arti-
gos qualitativo e quantitativo com 
66,67%. No total, 33,33% dos ar-
tigos são de abordagem qualita-
tiva e nenhum estudo classifica-
do como quantitativo. No que 
tange aos procedimentos, a pes-
quisa documental/bibliográfica 
apresentou destaque, com 50% 

Gráfico 3 - Aspectos metodológicos quanto aos procedimentos

 
Fonte: elaboração própria, (2018).
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dos artigos. A pesquisa biblio-
gráfica correspondeu a 28,57%, e 
em 14,29% foi utilizado o méto-
do pesquisa documental; e 7,14% 
utilizaram o método levantamen-
to/survey. Quanto aos objetivos, 
os artigos, que são classificados 
como exploratório-descritivos, 
corresponderam a 41,67%. Anali-
sou-se que 33,33% são classifica-
dos como explicativos e 16,67%, 
como exploratórios, ou seja, que 
têm como finalidade aprofundar 
o tema ICMS Ecológico; e 8,33% 
dos estudos pesquisados classifi-
cam-se como descritivos, que têm 
como objetivo descrever um fenô-
meno ou população. 

Assim, diante dos resultados 
obtidos, pode se concluir que o 

ICMS Ecológico é um instrumento 
de suma importância para a pre-
servação e a conservação do meio 
ambiente, beneficiando a socieda-
de em geral. Conclui-se que cada 
estado tem sua livre escolha de 
instituir lei especifica para tais cri-
térios a serem utilizados para o ra-
teio do ICMS, conforme a necessi-
dade de cada local. 

No Estado da Paraíba, o ICMS 
Ecológico poderia beneficiar vá-
rios municípios como também a 
capital, com projetos para melho-
ramento, preservação e conser-
vação das áreas ambientais, pois 
possui inúmeras unidades de pre-
servação em que se encontram 
praticamente esquecidas, degra-
dadas ou utilizadas de forma errô-

nea, o que prejudica cada dia mais 
a natureza e a sociedade.

Este trabalho se limita à análise 
apenas dos trabalhos nacionais. Por 
isso, para futuras pesquisas, espera-
se que haja um levantamento mais 
detalhado do ICMS Ecológico ado-
tado pelos estados brasileiros, assim 
como que tente levantar as causas 
da não implementação por alguns 
desses estados, e que também, es-
ses recursos, possam ser utilizados 
em prol da saúde, saneamento bá-
sico e educação, conforme a ne-
cessidade de cada município. Além 
disso, buscou-se compreender, por 
meio de estudos empíricos, quais 
os reais impactos da receita trazida 
pela distribuição do ICMS-E aos es-
tados e municípios contemplados.
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